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O serviço mais relevante, que podemos 
cniínar, e instruira mocidade. prestar a Republica, é

UNIVERSIDADE DO RECIFE
FACULDADE Dl DIREITO 

B I B L I C T E f  A



Posto que o grande Corrêa Telles, esse abali- 
sado Jurisconsulto em seu tratado de Doutrina de 
Acções ( obra prima a toda luz reconhecida ) clasifi- 
casse geralmente todas as acções, autorisando-as 
não só em Legislação, mais ainda nas opiniões dos 
Escriptores de Direito ; com tudo não deo aquelle 
esclarecimento, que exige o principio dessas acções. 
Outro sim, posto que essa insigne obra de primei­
ras Linhas sobre o Processo Civil do iimnortal 
Pereira e Souza na terceira edição, demonstrasse 
todas as circunstancias forenses, e juridicas até 
ultima*instancia, e final execução, sem que faltasse 
hum só ponto, que nâo trouxesse a questão ; com 
tudo também não deo huma formula, como os prin­
cipiantes em pratica deviâo requerer o Direito dos 
partes, com aquelles termos heim neuticos práti­
cos, que exigem diíferentes especies de acções: por 
tanto apezar dos meus fracos, e mesquinhos conhe­
cimentos, julguei a proposito, e util para quem pre­
cisar, offerecer hum esboço das principaes peças 
relativas as acções mais frequentes no Foro ; como 
sejão as ftmnulas dos articulados dos Libellos, con­
trariedades, recepções de différenles classes, peti­
ções para as acções summarias, e todos os mais inci­
dentes relativos as mesmas acções ; levando a ordem 
do processo methodicamente em eslylo pratico ate 
ultima instancia, e final decisão do Supremo lr i-  
bunal, (?~sua execução 5 deixando apenas de men­
cionar aquellas acções, que per accidens apparecem 
no Foro, cuja marcha, e ordem do processo esta 
no mesmo contacto das que vão mencionadas ; as-



4

»

sim como julguei desnecessário citar o Direito, e 
opiniões de A utores, em cuja pratica se baseão ditas 
acções; pois que alem daqutlles dous A utores su­
pramencionados o terem feito em seus lugares 
competentes, devendo por consequência recorrer- 
se a suas ricas Notas, de mais a mais outros muitos 
Autores de Direito anteriormente o fizerâo ; limi­
tando-me apenas citar a nossa Legislação Patria, 
e moderna a respeito. Por quanto bem que o 
Doutor Vanguerve, entre todos o primeiro Praxis- 
ta, largamente escrevesse sobre a origem e for­
mula dos processos, todavia alem de ser extenso, 
muitos casos tem caducado, e outros cabido em de­
suso, não só com o andamento dos tempos, mas 
como pela reforma que tem havido na Legislação 
antiga, mexime pelo novo systema. Eis o funda­
mento deste nosso trabalho, pedindo encarecidamen- 
te aos intelligentesda matéria queirão dar o desconto 
necessário, huma vez que para elles não escrevo, 
mais sim para quem precisar destes primeiros ele­
mentos práticos forenses.

Mas como depois de ter dado ao prelo esta 
primeira edição em 1838, e ter com aceitação cor­
rido, apparecesse a Lei da reforma de3 de Dezembro 
de 1841, mandando que ficasse em yigora Legis­
lação anterior a respeito das replicas, e treplicas 
nas causas oídinarias, e os aggravos de petição, e 
instrumento, que o artigo i\  da Disp. Prov a cer. 
da A dm. da Just C. havia supprimido, assentei dar 
hum Appendice á mesma obra relativamerAe a dita 
reforma; e como já não exista hum só exemplar, 
julguei ser util dar huma segunda edição mais bem 
correcta, e nella collocar cm lugar competente os§§ 
do dito Appendice e outro sim, a crescentar a pratica



relativa aos despachos, interlocutorias, e sentenças 
definitivas dos J uizes. Por tanto a este meu novo 
trabalho torno a supplicar aos entendedores da ma­
téria queirão dar o desconto necessário, pois para el- 
les nada ousar ia escrever, mas sim para quem ainda 
tiver os olhos cerrados na pratica do Poro civil, 
apezar de suas bellas theorias.

PARTE I.
TITULO i .

, Da Conciliação,

§ i. Perante o Juiz de Paz, como autoridade 
legitmiamente constituída, se proporão os meios 
conciliatórios ; por tanto sem se fazer constar, que 
se tem intentado o meio de reconciliação, não se 
começará processo algum, artigo \6 i da Constitui­
ção e § i. artigo 5 . da Carta de Lei de i 5 de 
Outubro de 1828.

'§ 2. As causas, cujas providencias não podem 
solfrer derqora, como arrestos, embargos de nova 
obra, remoção de Tutores, e Curadores suspeitos, 
podem ter principio sem conciliação, que todavia 
se procederá apenós forem tomadas as providencias. 
An. 5 da Disp. Prov. a cer. da Adm. de J. Civ.

§ 3 . ]Não haverá conciliação naquellas causas, 
em que a$partes não poderem transigir, como Pro­
curadores Públicos, Tutores, e Testamenteiros, nas 
cansas arbitraes, inventários, e execuções j nas de 
simples oflicio do Juiz, e nas de responsabilidade, 
Art. 6 da Disp. cit.

5
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TITULO 3.

Das Accões ordinárias.

§ 4- Acção rle Libello é de sua natureza ordiná­
ria, de cuja exposição dos factos resulta ao Autor o 
Direito de pedir, o que pretende do Reo, que se ha— 
detratar em Juizo, e conclue a sua condemnação, 
ou absolvição, principiando pela Citação.

Da Citação.

§ 5. A Citação é a origem, e fundamento do 
Juizo, a qual no principio de qualquer causa, assim 
ordinaria, como summaria, deve ser pessoal, e geral; 
para seus incidentes basta, que seja especial na pes­
soa do Procurador ; excepto : primeiro quando a 
citação fica circunducta: segundo para mudança do 
Libello, ou sua addição : terceiro para instaurar a 
instancia perempta : quarto para habilitação \ quinto 
quando a causa se acha parada por mais de seis mezes 
no Cartorio ; sexto para seguimento, e mais termos 
d^appellação, em cujo caso havendo Procurador 
bastante} e a parte estando ausente, poderá ser ci­
tado o Procurador : sétimo para execudão da Sen­
tença, em cujo caso estando a parte ausente fóra 
do domicilio, e tendo sido citada no principio da 
causa para todos os termos até final execução, e 
tendo bens na terra, poderá ser requerida pela 
Sentença debaixo de pregão em Audiência, e que 
findas as vinte quatro horas, se passe Maddado de 
penhora, e feita esta, se assignarão seis dias debaixo 
de pregão em Audiência: oitavo para a Liquidação. 
Em todo o caso constando, que o l>. se occulta, o

í
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Officid lhe assignará hora certa para comparecer, 
e o não fazendo, o citará na pessoa de sua mulher, 
fâmulo, ou vizinho mais chegado.

§ 6. Quando a causa for sobre bens de raiz, 
deverão intervir as mulheres dos Litigantes que 
forem casados ; a saber, a mulher do A. representará 
também como A. e a mulher do R. será citada, 
e por consequência representará como R.

§ 7. A citação será feita portres modos; primeiro 
por despacho do Juiz, quando 0 U. se acha dentro 
de sua Jurisdicção; segundo por precatória, quando 
o R. se acha fora da J urisdicçâo; e terceiro por Editos 
quando 0 R. se acha ausente em lugar não sabido ; 
cujas cRações não ha lugar para acção de Jura­
mento d’alma, e acção de dez dias por escriplo 
particular. ( Primeiras Linhas do Processo Civil 
iNota 2 o3 .  )

Petição para citação quando o R. está na 
Jurisdiccão.

§ 8. Quando o Reo se achar dentro da Juris­
dicção do Juiz, a petição para ser citado será con­
cebida nos seguintes termos.

« Diz Euâo, morador em tal parte, que quer 
“ lazer citar a Fuão, morador em tal parte, para 
“ Lallar aos termos de hum Libello Civel á primei» 
« ra d este Juizo, em que lhe quer pedir a quantia 
« de H como melhormente expressará em seu Li- 
« bello ; ,fob pena de revelia ; ficando logo citado 
'< para todos os termos até real embolço e final
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« execução, visto se não ter conciliado com o Sup- 
« plicante: portanto.

P. ao Sr. Dr. Juiz Muni­
cipal seja servido mandar 
passar mandado de citação 
( se o Reo morar fora da ci­
dade, ou villa ) e caso seoc- 

P. M. Tal parte &cc. culte, o official lhe assigne 
(Rubrica) hora certa, e não compare­

cendo, o cite na pessoa, de 
sua mulher fâmulo, ou vizi­
nho mais chegado.

E. R. M.
(Fuão )

§ 9. Quando o Reo está fóra da Jurisdicção do 
Juiz, e o A . não pode esperar por sua chegada, ou 
havendo Direito para responder no domicilio do 
A., requererá este carta precatória citatoria dirigida 
as Justiças do lugar, aonde estiver o Réo, nos se­
guintes termos

« Diz Fuão, morador em tal parte, que quer 
« fazer citar a Fuão, morador em tal parte, para 
« fallar aos termos de hum Libelio Civel á primeira 
« d’este Juizo, em que lhe quer pedir à quantia de 
« £ como melhormente expressará em seu Libelio, 
« sob pena de revelia, ficando logo citado para to- 
« dos os termos da causa até final execúção, e real 
« embolco 5 visto que se não conciliou com o Sup- 
« plicante ; pelo que requer carta precatória cita- 
« toria dirigida as Justiças do termo, ou Comar- 
« ca do dito lugar, e em geral para outras quaes-
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« quer, onde for encontrado o Supplicado: por 
« tanto

Petição para citação do /?., que se acha ausente, 
onde se não sabe.

§ to. Quando o li. estiver ausente em lugar 
não sabido, será citado por Editos assignando-se- 
lhe o tepipo rasoavel para comparecimento : a peti­
ção será nos seguintes termos :

« Diz Fuão, morador em tal parte, que tendo 
« de citar a Fuão, morador em tal parte, acontece 
« que se ausentasse do lugar, ignorando-se onde 
« exista: n êstes termos quer justificar a sua ausen- 
« cia, e incerteza de lugar, e que provado quanto 
« baste, se passe carta de Editos com a dilação de 
« trinta dias, a fim de ser citado para fallar aos ter- 
« nfosdelium Libello Civelá primeira d este Juizo, 
« em que lhe quer pedira quantia de s', comome- 
« lhormentç expressará em seu Libello, sob pena de 
<( revelia } ficando logo citado para todos os termos 
« da causa até final execução e real embolço, visto 
« se não ter conciliado com o Supplicante: por 
« tanto.

P. & c.
( Rubrica )

P. ao Sr. Dr. Juiz M uni- 
cipal seja servido mandar 
passar carta precatória cita- 
toria.

E. R. M 
( Fuão. )

P. ao Sr. Dr. Juiz Mu­
nicipal seja servido assim 
mandar.

E. R. M. 
( Fuão.)

a
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§ i i .  Justificando o A. com duas ou tres teste­
munhas a ausência do U. e incerteza do lugar de 
sua morada, sellados os autos, o Escrivão os fará 
conclusos ao Juiz, o qual julgará nos termos se­
guintes :

« Yisto ter o A. provado a ausência do Pv. F„ 
« e incerteza de sua morada, passe carta de Editos 
(( com a dilação de nove dias (a), e pague o A. as 
« custas.

Cidade tal &>c. &c. &e.

( Nome inteiro.)

§ 12. Passada u carta de Editos, e sellada e as- 
signada pelo Juiz, o Escrivão tirando huma copia 
delia, a entrega com o original ao Porteiro do Au­
ditório, para este affixa-la no lugar pnblico do 
costume, e ao pé da copia passar a certidão dos 
pregões, para por esta se accusar a acção em J u í­
zo ; pois o original delia, donde é  affixado sempre 
desapparece.

Da Acção em Juizo.

§ i 3 . Vindo o R. citado por qualquer dos tres 
modos mencionados nos §§ 8, 9 e 10, se deve pro­
por acção em Juizo $ a saber, no primeiro caso lo­
go na Audiência seguinte depois da citsção, mas 
nunca na do mesmo dia, salvo se for,declarado na 
petição, que na Audiência d’aquelle dia da Cita­
ção se porá acção; no segundo caso, ni primeira

(a) Os 3» dias se devem entender para os lugares de distancia mais 
remotos v. g. quando constar que o R. desappareceu paia lugar in­
certo de alguma Província do Império; porém, quando se ignorar 
a residência do R. na mesma Comarca da Província, o Juii arbitrará 
tempo rasoavel, nunca menos de 9 dias.
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Audiência apenas chegar a Certidão da Citação do 
Juizo deprecado ; e no terceiro caso, logo na pri­
meira mudiencia depois de findos os dias do edital: 
mas se o A. ou seu Procurador não comparecer, ou 
não vier prompto a Juizo, afim de propor acção 
nessa Audiência, para que fez citar ao R. , juntan­
do a citação, procuração e conciliação, íicará a 
mesma acção circumducta, e o A. condemnado nas 
custas a requerimento do R. , o qual jamais pode­
rá citar segunda vez sem que pague as custas, e o 
mesmo se ficar circumducta segunda e terceira vez ; 
não podendo jamais cita-lo quarta vez ; porque a 
terceira circumducção se considera çomo definitiva, 
ficando por consequência o R. absolvido da instan­
cia, e áfição perempta (primeiras Linhas Motas 239, 
240); vindo porem o Autor prompto a Juizo, e 
sendo o R. apregoado, e não comparecendo, ou 
pedindo vista em seus termos, se haverá por citado, 
e acção por posta em Juizo, e o A. virá á primei­
ra Audiência com seu Libello.

« Do Oferecimento do Libello.
e

§ 14. Se nesta seguinte Audiência, em que o 
A. ficou de vir com seu Libello, o não fizer, será 
o R absolvido da instancia, e elle condemnado 
nas custas, como dito fica no § i 3 , mas vindo 
prompto por seu Procurador se haverá o Libello 
por offerecido, e recebido si et in quantum, ou a 
revelia do K. depois de apregoado, ou tendo pedi­
do vista,’ se lhe assignarão duas audiências para 
contrariar, cujo Libello será concebido nos seguin­
tes termos.

51
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« Por Libello Civel diz como A. Fuão contra 
Füão, R. citado por esta, ou melhor forma de Di­
reito.

E. S. N.

« P. que sendo o A. Negociante desta Praça, 
« o R. se debitou em sua casa por diversas vezes, 
a e em differentes datas, na quantia de s'.

« P. que desta quantia apenas o R. em dillfe- 
<c rentes vezes deu por conta a quantia de | ( N. 
« B. se for necessário mais artigos que dependão 
<( de prova, e circumstancias para o bom exito da 
« causa, serão indispensavelmcnte organisados. )

« P. que o A. é probo, e verdadeiro em suas 
/< contas e negocio \ e por consequência incapaz de 
« pedir, o que se lhe não deva.

(< P. que nestes termos, e conforme os de Di- 
« reito, o presente Libellq deve ser recebido si et in 
« quantum, para que provado a final, se julgue 
«competir a presente acção contra o lí., e sendo 
« este condemnado no principal, e juros depois da 
« contestação da Lide, e nas custas e maispronun- 
« ciações de Direito.

F. P.
« P. R. e C. de J &c. 
k PP. NN. e ü.

( O Advogado assigna de rubrica.)

Da Contrariedade.

§ i 5. Findas as duas audiências assignadas ao 
R. para contrariar, e não tendo este vindo com sua 
contrariedade, e menos pedido vista para dito



fim, será lançado d btixn de pregão, e correrá a 
causa seus termos á revelia do l\., licando em pro­
va de vinte dias, dentro dos quaes o A. dará suas 
testemunhas, e lançando-se de mais prova dhà o A. 
a final em duas audiências, assignando-se outras 
duas ao II. para também dizer a final ; e sendo 
lançado das razões finaes, tudo debaixo de pre­
gão, sellados e preparados, sobem os autos a con­
clusão para serem julgados deíinitivamente ; mas 
pedindo o U. vista na& duas audiências assignadas, 
nâo só para contrariar, como depois para dizer a fi­
nal; no primeiro caso virá com sua contrariedade, 
ou primeiro do que esta, com alguma Excepção que 
tiver; e no segundo caso recebe á a causa no esta­
do, em“que estivei, e razoará a final; cuja contra­
riedade será concebida nosseguintes termos;

« Contrariando o Libello a 11., diz, rt. contra 
« o A. por esta, ou melhor forma de Direito.

E. S JN,

« P. q ie o K. .não deve ao A. a quantia de s' 
d exigida em seu Libello a 11. ; por quanto.

•« P. que quando o A. rjustou contas com o 
« R. em lai tempo, em que ficou o íí. responsável 
« pelo saldo que obteve o A. a seu favor; nesta 
* mesma oCcasião o A. deu ordem ao R. para dar 
" a referida quantia a Fuão.

« P. que posto o R. ainda não-desse dita quan- 
m tia a Fuüío, todavia lhe participou semelhante 
«ordem; ficando po • consequência responsável 
« para còm este, e desonerado para com o A. ( 3N. 
« 11 Se for preciso mais algum artigo para prova 
« do facto, se fara confoime as circumstancias que 
« houverem, )

i3



« P. que o R . é verdadeiro, eporconsequen- 
« cia incapaz de negar, o que deve.

« P. que nestes termos, e conforme os deDirei- 
(( to, a presente contrariedade deve ser recebida se 
it et in quantum, para que provada a final, se julgue 
<( não competir ao A. a presente acção contra o R ., 
« sendo este absolvido da instancia, e condemnado 
« aquelle nas custas, e maispron. de Direito.

F. P .
« P. U. C. J. &c.
« P. P. N. N.

e C.

( O Advogado assigna de rubrica. )

§ 16. Offerecida a contrariedade, se assigna o 
termo de buma audiência ao A. para replicar, pois 
em regra de Direito toda a cansa ordinaria é de 
sua substancia ter replica e treplica , e quando 
isto se não pratique, será o proçesso nullo, ( Ord. 
L . 3. tit. 20 pr. e § 5, tit. 63 pr. )

A replica, fazendo parte do Libello, porella 
se pode destruir a contrariedade, e emendar qual­
quer erro, com tanto que não haja cohtradicção 
á respeito do Libello ; pois que, querendo-se mu­
dar de acçao, pode-se faze-lo, desistindo-se primei­
ro, e pagando-se as custas. (Ord. L. 3 tit. i § 7 ,) 

Depois que 0 L\éo tiver offerecido a contrarie­
dade, deverá o A. replicar, ou por negação ge­
ral, ou por artigos ; no primeiro caso, quando a 
contrariedade não offender o Libello, nem a prova 
que houveí’ de fazer, virá com buma cota concebi­
da nos seguintes termos:
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Replico por negação, 
vencer a final.

com o protesto de con-

E. C, 
[Rubrica ]

E fica a causa em prova, como adiante sedirá : 
mas no segundo caso, quando a contrariedade tem 
destruído em parte, ou todo o Libello do A .; de­
verá este replicar por artigos nos, seguintes termos: 

« Replicando, diz o À. contra o R. por esta ou 
'< melhor forma de Direito.

E. S. N.

11 f .  que lie falso allegar o R ., no segundo 
« artigo da contrariedade, que o A. lhe dera or- 
« dem para entregara F. a quantia que lhe ficou 
« a dever para saldo de contas.

« R. que o A. nada devia a F. para dar ao R. 
<< semelhante ordem.

(f P. que, Ciso negado, o A. desse semelhante 
“ ordem « ao R., o f»ria por escripta, e este exi- 
" ‘giria recibo ao pé delia, para sua descarga.

« P. que no mesmo dia ern que ajustarão con- 
« tís. o R. proinetteo satisfazer com brevidade o 
" s l̂do ao À. » (N. B.) Se for preciso mais alguns 
artigos far-se-hão, conforme o facto que se tiver 
de provar.

" P. qpe, conforme o Direito, a presente re~ 
« plica deve ser recebida si et in quantum, para 
" fiue pçovada a final, se julgue conforme a con— 
K clusào do Libello.
« P. R. E. j .
« pp. m ,

9

F. P. 
e G.
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§ 17. A replica deve ser ofiferecida no termo 
de huma audiência do dia em que 0 Escrivão fizer 
os autos com a vista ao R, [ ürd. L. 3. tit. 20 § 5 ] 
Se este termo for assignado em audiência, apenas 
se findar, não tendo 0 A. ofterecido a replica, 
será lançado [ Ord. cit. § i 9 ] : mas allegando mo­
tivos justos na primeira audiência depois do lança­
mento, ejurando, será reformado dito termo, e vi­
rá com a replica a primeira audiência [ dita Ord. 
§ 2 0 ]; e assignará ao R. hum termo para trepli­
car, visto que só ha lugar treplicar, quando se 
replica.

Da Treplica.

§ 18.A treplica faz parte da contrariedade, de­
pois de offerecida a replica ; e quando esta não 
exclue a contrariedade com innovação de factos, se 
treplica por negação, ficando a causa em prova, 
como no § 20 vai expendido : mas quando na re­
plica se destroem os Retos allegados na contrarie­
dade, preciso é que se treplique por artigos coii- 
cebidos nos seguintes termos :

« Treplicando, diz o R. contra 0 A., por esta 
« ou melhor forma de Direito.

E. S. N.

« P que, posto 0 saldo de contas fosse a favor 
«do A., com tudo o R. já pagou por sua ordem 
« verbal a F .; pois.

P. que entre 0 A. e o R, existia muito boa 
« fé, e por isso não houve ordem por escripta para 
« entrega da quantia exigida af., e menos re- 
* cibo deste.
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P. que quando o R. ajustou contas com o 
« A, cujo saldo sahio à favor deste, não prometteo 
« pagar com brevidade, pois' mandou que o R. o 
« fizesse a F. » (N. B. Se fór preciso mais algum 
artigo se fará, pois isto apenas serve de simples 
exemplo por formula. )

« P. que, conforme o Direito, a presente tre- 
•( plica deve ser recebida si et in quantum,, para 
« que provada a final,se julgue conforme a conclu- 
« são da contrariedade.

F . P.
P. R. E. J. e C.
PP. RN.

[Rubrica.]

§ iD. A treplica deve ser offerecida no mesmo 
termo de uma audiência, com a qual finda o arti­
culado de parte a parte, sem que possão jamais ad- 
dicionar (Primeiras Linbas, Nota 343). Nessa 
mesma audiência, em que for offerecida a treplica, 
fica a causa em prova,como adiante se dirá. Mas nas 
causas em que houver reconvenção,segue na replica 
e treplica o mesmo passo,que segue a respeito da con­
trariedade do Libello: v.g, quando o R.contrariao Li- 
bellojoíferece ao mesmo passo,e na mesma audiência, 
a reconvenção; e quando o A.offerece a replica, da 
niesma sorte offerece a contrariedade da reconven- 
Ç °̂ } torna'ndo por consequência os autos com 
vista ao A. para treplicara reconvenção, e offere- 
ce-la noltermode uma audiência, e nesta se porá a 
causa em prova, como acima fica dito.

3
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Da Prova.

§ 20. Offerecida a treplica em Audiência, fica 
a causa em prova cuja dilação assignada é commum 
a ambos os litigantes,Ord L .3 tit.54 per tot Nas cau­
sas ordinárias se assignão 20 dias de i . a dilação, e 
havendo de se conceder 2., será de 1 o dias,e 3 aJe5; 
porem havendo menores na causa, lavradores, ou 
presos, ou pessoas impedidas, 0 Juiz reformará 
com facilidade a dilação. Acabada a dilação da 
terra, assignará o Juizhuma só dilação para fora, 
conforme a distancia do lugar para onde se requerer 
carta de inquirição ; a cuja parte o Juiz deferirá ju ­
ramento, para que declare se a pede sem dolo, nem 
malicia, devendo nomear logo as testemunhas que 
no Juizo deprecado tem de produzir „ Acabada a i . a 
dilação, se não assigna 2.* senão aaprasimento das 
partes. Para se assignar a 2.aé preciso, que se pro­
teste dentro da I. antes que esta se acabe; e o mes­
mo dentro da 2. a respeito da 3 .a dilação. Também 
0 Juiz pode reformar a ultima dilação, se vir ser 
necessário, e se a parte tiver protestado pela refor­
ma. Fóra dos referidos casos, e sem consentimen­
to das partes, não pode o Juiz reformar novas di­
lações,Ord.cit, §§ i . e 9. Na carta de inquirição de­
vem ir trasladados os artigos sobre que se devem 
perguntar as testemunhas, e fazer-se menção da 
dilação, e na citação das partes para verem jurar 
testemunhas, a dilação deve correr da data da carta, 
ou do dia da citação, declarando-se também isto 
na mesma carta. Advirta-se que toda a prova feita, 
e testemunhas perguntadas sem citação das partes, 
ou de seus procuradores, para verem jurar,são nul-
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las. E também são nullas as provas feitas fòra das 
dilações, Ord.cit. § . i6. Abertas e publicadas as in­
quirições, já se não podem perguntar mais testemu­
nhas á instancia das partes; mas o Juiz a ex oíficio 
antes da sentença,pode por interlocutorio nos autos, 
mandar que perante eile se reperguntem tal e tal 
testemunha, sendo para isso citadas as parles ou 
seus procuradores pela regra geral de Direito, que 
nenhuma dilação corre e nem se inquirem testemu­
nhas sem que as partes sejão citadas. A dilação 
para prova nas causas summarias é de dez dias, ape- 
zar do que admitte a mesma reforma, e carta de 
inquirição deprecada a cima expendida, vindo do 
Juizo deprecado certidão da deligencia.

Das Allegações finaes.

§ 2i. Lançada a causa de mais prova, e depois 
que chegarem as inquirições deprecadas, (no caso 
de as haverem ) , seguem-se as allegações finaes ; 
tendo cada luima das partes duas Audiências, que 
lhe's correrão depois, que os autos forem com vista 
a séus Advogados ; primeiro ao do A., e depois ao 
do lí,  e se este ajuntar algum documento, tornarão 
os autos com vista ao A. para dizer sobreomes- 
oio documento e depois ao 1\. Qualquer cota,com que 
vierem os Advogados, lhes será tomada, como ra­
zoes finaes. t INote-se que estas allegações são con­
cebidas em hum discurso claro, principiando-se 
P^f° ®x°rsdio, e depois pela narração dos factos; sem 
oííender a verdade, e nem a reputação da parte 
contraria,combatendo -se os argumentos eobjecções, 
de maneira que recopilado todo o facto, se de- 

* 3*
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duza o Direito, sem que se encha o discurso de 
prolixas e inúteis circumstancias, que não vem ao 
ponto da questão ; pois as razões bem fundadas 
dos Advogados, são as armas defensivas a favor de 
seus clientes.

Ba Sentença.

§ a2. Vindo os Advogados com suas razões 
finaes, scllados e preparados os autos, sobem á con­
clusão do Juiz para definilivamente julgar, o qual 
antes da sentença examinará com attenção o pro­
cesso, se os termos estão correntes, as citações con­
formes, sufficienlesas procurações,e quandoalguma 
cousa esteja irregular, mandará por seu despacho 
interlocutorio o seguinte:

« Para se deferir a final, faça o Escrivão (aqui 
« se declara o preciso) e satisfeito, tornem 
« conclusos; ficando advertido que d’ora em 
« diante assim se deve observar.

Tal parte &.
(Rubrica.)

E quando alguma procuração não for sufficien*- 
te,mandará quese ajunte nova com poder para ra­
tificar o processado, pondo o despacho seguinte; 

« AjunteoA. (ou R. )procuração sufficiente 
v para esta causa, e com poder para ratificar 
i< o processado,e satisfeito com o termo de ra - 
« tificação em forma, tornem conclusos para 
(( deferir a final.

Tal parte & c,
(Rubrica.)
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Porem achando haver nullidade insanavel, 
como não terem sido as partes citadas para verem 
jurar testemunhas,e que estas não forão produzidas 
dentro da dilação,e menos esta fora assignada,proferi­
rá a sentença sem fazer caso de semelhante prova por 
serem nullidades de Direito insanaveis;pois mesmo a 
ex oflicio deve attender,ainda sem requerimento de 
parte, visto ser contra a disposição da Lei. Depois 
do que dará o Juiz a sentença, sendo breve em seu 
relatorio, resumindo quanto lhe for possível a jus­
tiça allegada pelas partes em seus artigos, segun­
do o pedido no Libello e sua contrariedade, sem 
paixão, odio ou amor, e menos sem attender ao 
poder e a pobreza, mas sim pela prova dos autos, 
ainda que a consciência outra cousa lhe dicte : e a 
formula da sentença será nos seguintes termos:

« Vistos estes autos,Libello do A. F, contra- 
« riedade do K. F.,replica e treplica, provas 
« dadas, documentos juntos por humae outra 
« parte(se os houver)allega-se por parte do A. 

. « (aqui se declara em summa o que peloLibel-
« lo se exige, e o que pela contrariedade se 
« exime) o que tudo visto e o mais que dos 
« autos consta, ecomo o A. (ouo rt.) pro- 
« vasse ( aqui se faz menção o que se acha 
« provado por huma c outra parte,e a favor de 
« quem está o Direito pela melhor prova); 
« por-tanto e mais dos autos e disposições do 
“ Direito,com que me conformo* julgo carecer 
" o A . d e  acção intentada (isto quando deva 
w ser. a favor do K .)o u  condemno o R.a que-
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« pague ao A. t&l ou tal cousa, e nas custas, 
a Tal parte & c. &c. &c. » 

(Nome inteiro.)

Esta sentença definitiva tem dez dias para tran­
sitar, dentro dos quaes a parte offendida pode em­
bargar, ou appellar, e o não fazendo, passa em ju l­
gado ; tendo por consequência a parte vencedora de 
extrahi-la do processo para dar execução ; á res­
peito do que, não só dos embargos, como da appel- 
lacão e execução adiante vai descripto em seus devi­
dos lugares.

TITULO 3 .°

Das Excepções Dilatórias

§23  Devendo primeiramente ter apresentado 
o exemplo a respeito das excepções, antes da Con­
trariedade, por ser quando tem iugar a sua opposi- 
ção, com tudo primeiro oííereci a Contrariedade 
para demonstrar o processo de huma acção de Libello 
simplesmente tratada, sem incidente aigum ; por 
que nem sempre ha excepção que oppôr : por tanto 
agora passarei a tratar das excepções em geral, que 
ha lugar antes da Contrariedade ; principiando 
pelas dilatoriras, que tem por fim demorar a acção, 
e não extingui-la, dando de cada huma sua formula 
ou esboço, conforme a classe em que estiver ,• e 
como humas devem preferir ás outras, vão chrono- 
logicamente na seguinte ordem.
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Da Excepção de Suspeição.

§ a4- A Excepção de suspeição deve ser op- 
posta antes de outra qualquer, ainda mesmo da 
declinatoria fori, por que obrando a parte algum, 
acto perante o Juiz suspeito, tem consentido 
n elle, e jamais o pode dar de suspeito, salvo se a 
suspeição lhe sobrevier de novo, a qual só tem lu­
gar depois de averbado o Juiz em Audiência, e na 
primeira virá com seus Artigos; tudo conforme se 
acha expendido nas primeiras Linhas, INota 289 ; 
se ndo estes artigos concebidos nos seguintes ter­
mos, se o Juiz antes disso não jurar que se dá por 
suspeitQ.

« For A rligos de suspeição dizcomoRecu- 
* saute Fuão contra o Juiz Recusado Fuão, 
“ por esta, ou melhor forma e via de Direi- 
« to.

E . S . N .

« P. que o Juiz Recusado não pode ser im- 
« parcial na presente causa á cerca do Direi- 
« to dp Recusante ,• porquanto.

« P. que 0 Juiz Recusado é parente do A. 
« (ou amigo, ou presenteado, ou obsequiado: 
« assim como se deve declarar todas as cir- 
« cumstancias,que houverem para a suspeição 
<f por quantos arligos forem necessários para 
" PCpva do facto.)
<( P- que conforme 0 Direito devem os presen- 
K tes artigos ser recebidos, para que prova- 
" se julgue 0 Juiz Recusado por suspeito



« na presente causa, e condemnado nas custas,
« e mais pron. de Direito,

F. P.
P. R. e C. J. &tc.
P .P . N.N.
Testemunhas 
1.‘ F.
2 * F . e C.
3 .1 F.

(Assignado o Advogado de rubrica.)

§ 2D OíFerecidos os artigos de suspeição, de­
pois de cumpridos todos os quisitos expendidos na 
Nota supracitada, não deve jamais o Juiz recusado 
proceder no feito, até que hnalmente seja decidi­
da a suspeição, ou haver decorrido o tempo dentro 
do qual elladeve terminar, que são 45 dias; e ha­
vendo menores, mais x5 dias, tudo peremptório; 
deve porem remetter a suspeição ao Juiz, a quem 
competir o sen conhecimento, na forma da referida 
Nota, proferindo o despacho seguinte:

« Remettão-se estes autos em que se trata‘de 
« artigos de suspeição ao Senhor Doutor 
« Corregedor da Comarca (ou outro qual 
« quer Doutor Desembargador e Chanceller 
« da Relação &c. ) a quem compete o seu co- 
« nhecimento, citadas as partes ou seus pro- 
« curadores &c.

('Rubrica.)

Mas se fora qual quer Juiz a quem compete tam­
bém jurar suspeição, fará devolver os autos ao Juiz 
recusado, a quem compete tratar dos termos de no-



meação de Juiz arbitro para conhecimento da sus- 
peiçào, e perante este deve a parte recusante reque­
rer nestes termos:

«. Diz F. que tendo (com o devido respeito) 
« averbado de suspeito a V. S. na causa (tal) 
" (l ,ie litiga com F ., acontece que o Juiz a 
K quern competia a decisão deste negocio,tam- 
“ bem se ter averbado de suspeito, e por con- 
« sequencia.

« P. ao Sr. Dr, Juiz&c. seja 
« servido mandar citar ao 
« Supplicado para a i.° deste 

, « Juizo nomear Juiz arbitro
Como requer &c. « de sua parte que tome co-

(Hubrica.) « nhecimento da suspeição,
« sob pena de revelia.

t .  R. M.
( Fuão. )

§ 26 Vindo citada a parte, se põe acção na 
1 * Audiência, e não comparecendo, e nem outrem 
por ellejica esperado a 2.a,e nesta se louvão de parte 
a parte cadahuma em seu Juiz ou ambas em hum;
0 não comparecendo depois de apregoada, a sua
1 evelia se louva o Juiz, e à outra parte, ambas em 
,um, ou cada huma no seu Juiz arbitro, a quem

sendo officiado pelo Fscrivão, e respondendo que 
nao aceita por motivos, será a parte de novo citada 
para louvação no mesmo sentido da primeira peti­
ção e seus termos; mas aquelle que aceitar a louvação- 
sera juramentado pelo mesmo Juiz recusado, e as—

25
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sim satisfeito, sendo-lhe os autos conclusos, e 
achando que a suspeição foi mal fundada, dará o 
despacho seguinte :

cr Não procede a suspeição,’continue o Juiz re- 
u cusado como legitimamente na causa, e pa- 
« gueo recusante as custas Sçc-

(Nome inteiro)

Deste despacho não ha recurso algum de 
embargos,appellação ou aggravo, Ord.L. 3. tit. 2 i.  
§§. 8. e 9; se porem achar com fundamento, dará o 
despacho seguinte :

<( Procede a suspeição, deponha 0 Juiz recu- 
(( sado aosarligos dentro de 3 dias perempto- 
(, rios, sob pena de se haver por confessada 
i( a suspeição na forma da Lei, Ord. L  3. tit. 
« 21. §. 11» &c.

(Rubrica.)

Mas depondo o recusado, vão os autos com 
vista ao Recusante, e não se acommodando este com 
0 que elle depoz, se lhe assigna o termo legal p&ra 
prova, na corte de 3 . dias, e fora delia 20 dias; pro­
duzidas as provas,se dá vista ao Recusante,e depois 
fazendo-se concluso o processo, depois de prepa­
rado e sellado, julgará que o Juiz recusado é sus­
peito, ou que 0 não é : no primeiro caso, proferirá 
a decisão seguinte:

(c Visto ter 0 Recusante provado os artigos de 
« suspeição a f.com as testemunhas af- ef: 
u c não tendo este deposto facto algum que 
« em Direito 0 relevasse; por tanto e mais 
« dos autos, e disposições de Direito, com que

26
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« me conformo, julgo oJuiz recusado por sus- 
<( peito e pague as custas de incidente em 
<( que o condemno.

Tal parte &c. &c.
[Nome inteiro]

(Desta decisão pode o Juiz recusado aggravar 
por appellação, ou instrumento.) Pio 2. 'caso a de­
cisão será da mantira seguinte:

« Não tendo 0 Recusante provado os ar- 
« t'go a f  , apezar de se acharem, 
« destruídos pela deposição de Direito, que 
« contra elles fez o Juiz Recusado, julgo sem 
« fundamento semelhante suspeição por sua 
«* matéria e autos, devendo por consequência 
« o mesmo Juiz continuar effectivamente sua 
« jurisdicção na causa até final execução, e 
“ condemno ao Recusante nas custas, &c.&c.

(Nome inteiro)

Desta decisão não ha recurso algum. Note- 
se, que o melhor meio de evitar-se estes procedi­
mentos,é dar-se 0 Juiz de suspeito, quando os autos 
ihe vão com vista para depor ; respondendo sem­
pre, e allegando de falsas as causas articuladas,

Da Suspeição do Escrivão,

§ 27. A parte Recusante estando presente na 
Audiência por si, ou seu Advogado ou solicitador, 
Iara 0 requerimento seguinte, que será tomado no 
protocolo.

O 4*
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« Averbo de suspeito ao senhor Escri- 
« vão Fuão (por tal motivo) a fim de que não 
« pratique acto algum de seu officio na causa 
et que litigo com F. , requeiro por tanto que 
« se mande tomar a presente averbação por 
« termo, e que se nomeie outro Escrivão que 
« escreva no feito, em quanto se não decide 
« a suspeição, cujos artigos oíferecerei em 24 
<t horas.

O Juiz deferindo que se tome a averba­
ção por termo, manda passar a causa a hum Escri­
vão companheiro que escreva nella, em quanto se 
julga a suspeição,e manda que nas 24 horas venha 
o Recusante com seus artigos de suspeição, o qual 
assim o cumprindo, nomeia logo Juizes que a de­
terminem; aos quaes sendo os autos conclusos, de­
pois de juramentados,mandão por seu despacho nos 
autos que o Escrivão recusado deponha; que o 
fará em 3 dias peremptórios, sob pena de se haver 
por confessada a suspeição, 0 qual depondo aos arti­
gos, são assignados 2o dias para prova, e produzida 
esta, vão os autos com vista ao Recusante para 
arrazoar afinal, depois do que,sellados e preparados, 
sobem á conclusão para se decidir a suspeição, cuja 
decisão no caso de aífirmativa, será nos seguintes 
termos:

(( Visto ter 0 Pvecusante provado com as teste- 
« munhas af. ef. 0 allegado em seus artigos af, 
(c e não ter o Escrivão Recusado allegado e 
« nem provado facto algum que 0 relevasse; 
« por tanto e mais dos autos, e disposições de
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« Direito, com que nos conformamos, julga- 
« mos procedente a suspeição contra o Escri- 
« vão Hecusado, e pague este as custas. Cida- 
« de tal Sçc. &c.

(Nome inteiro.)

Desta decisão não ha recurso algum, e passa 
o feito por distribuição a outro Escrivão.

§ 28 Não tendo porem o Recusante provado 
a sua intenção,será a decisão final nos seguintes ter­
mos;

' <f Vistos estes autos de averbação de suspeito á 
« requerimento do Uecusante F. contra o Re- 
« cusado F, Escrivão na causa tal,que aquelle 
« litiga com F, 0 qual não tendo legalmente 
« provado a sua intenção, como et a de cum- 
í( prir, antes tendo o Recusado deposto e pro- 
« vado o contrario , e mais dos autos e dis— 
" posições de Direito, com que nos conforma- 
« mos, julgamos improcedente a suspeição in- 
K terposta, e pague o Recusante as custas em 

. « que 0 condemnamos. Tal parte &c.
• (Nome inteiro.)

D e s t a ' d e c i s ã o  t a m b é m  n ã o  h a  r e c u r s o  a l g u m ,  
e  j m m e d i a t a m e n t e  p a s s a  o  f e i t o  p a r a  o  m e s m o  Escri­
t o  r e c u s a d o .

Da*Excepção declinatoria fori

§ . a$5* A excepção declinatoria, ou de incom­
petência deve ser allegada antes de outra qual­
quer , por isso mesmo que nenhum Juiz pode defe-
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rir sem conhecer de sua jurisdicção ; como melhor­
mente se acha expendido nas primeiras Linhas 
Nota ago, excepto a de suspeição : mas havendo 
prorogação aexcepção de incompetencia.pode a to­
do o tempo se oppor, Primeiras linhas frota supraci­
tada.

A Excepção declinatoria fori deve ser conce­
bida nos seguintes termos:

« Por Excepção declinatoria Jori, diz como 
« Excipiente Fuão, contra o Excepto Fuão, por 
« esta, ou melhor forma de Direito,

E. S. N.

« P. que em regra geral de Direito nenhuma 
« Autoridade Judicial deve tomar conhecimento de 
« processo algum, sem primeiro saber de sua Ju- 
« risdieção,

« P. que o Excipiente é morador neste ter- 
« mo, ou Comarca,d’onde é domiciliário, e se acha 
« estabelecido, desde tantos tempos ; e por conse- 
« queneia não deve responder em outro Juizo 
« fora de seu domicilio.

« P. que nestes termos, e conforme os de 
« Direito a presente excepção deve ser recebida, 
« e julgada provada para effeito de sei4 declinada a 
« acção para o Foro do Excipiente, condemnado o 
« Excepto nas custas, e mais pron. de Direito.

F. P.
P. R. e C. de J. &c.
P.P. JN.N. e C .

(Assignao Advogado de rubrica.)
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§ 3o* Yindo o B. Excipiente com a excepção 
declinatoria fori,o Escrivão fará os autos conclusos, 
e o Juiz dará o despacho seguinte:

« Digão as partes de Direito sobre o rccebi- 
« mento da excepção.

Tal parte &c.
[ Rubrica.]

Logo o Escrivão dará vista ao Excepto, e de­
pois ao Excipiente, e cora oque vierem tornará a 
lazer conclusos; e vendo o Juiz que a excepção 
não está fundada em Direito, porá o despacho se­
guinte :

« Não recebo a excepção declinatoria fori por 
« sua matéria, e autos ; corra a causa seus 
« termos neste Juizo, contrarie o R. em hum 
K termo sob pena de lançamento ,• e pague 
« as custas do retardamento .

Tal parte & c.
[ Rubrica. ]

• Achando porem que a excepção é digna de 
recebimento,porá o despacho seguinte ;

« Recebo a excepção declinatoria fori, a parte 
« contrarie parecendo-lhe .

Tal parte &c.
[Kubrica. ]

Do não'recebimento da excepção pode o Exci­
piente aggravar por petição, ou instrumento, e este 
aggravo suspende o curso da causa, ainda mesmo 
depois de extrahido o instrumento, Ord. L. 3 . tit. 
ao, §. 9. Mas do recebimento da excepção aggra-
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vara o A. excepto no auto do processo, e por cau­
tela contrariará se tiver matéria para isso. No 
caso de se ter recebido a excepção declinatoria, co­
mo acima fica dito,corre a mesma seus devidos ter­
mos summariamente, de maneira que oíferecida a 
contrariedade em hum termo, se assignão em Audi­
ência io dias para provas, depois do que lançada 
de mais prova e dizendo huma e outra parte a 
final em hum termo cada huma, sellados, e pre­
parados’ os autos sobem á conclusão ; e vendo 0 
Juiz que a excepção está provada,dará a decisão 
seguinte :

« A excepção af. recebida af. julgo provada 
« por sua matéria, e autos; remettão-se estes 
(c para oJuizo a que se declina,citadas as par- 
« tes ou seus procuradores; e condem no ao A, 
« Excepto nas custas &c. Tantos de tal #c.

[ Nome inteiro.]
Quando porem vendo o Juiz que a excepção 

não está provada,porá o despacho seguinte:
« A excepção af. recebida af. julgo não prova* 
« da, corra por tanto os termos da causa r.es- 
« te J u izo ;e  pague 0 l\. Excipiente as cus- 
« tas do retardamento #c.Tantos de tal mez &.

[ Nome inteiro ]
Se a parte contra quem for a decisão appellar 

destas sentenças será a appellação suspensiva, e ex­
pedida em ambos os eíTeitos regulares em razão de 
ser sobre matéria de jurisdicção.

§. 3 i. As de maisexcepções dilatórias se po­
dem oppor em toda a parte da demanda se de novo 
vierem a noticia do R. Ord. L , 3 . tit. 49- §> 3*.
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Da Excepção de Litis-pendente.

§ 32 A Excepção de Litis-pendente deve ter
tres identidades : da cousa, da causa, e das pes­
soas •, como se acha expendido nas primeiras L i­
nhas, Nota 291, a qual será concebida nos seguin­
tes termos: / 0

" Por Excepção de * Litis-pendente diz como 
« Lxcepiente Fuão, contra o Excepto Fuão por 
“ esta? melhor forma de Direito

U n E * S* N -« r . que 0 Excepto já intentou contra o Exc- 
« pienle outra acção da mesma natureza, como a 
w PreseOte, em que exigio a mesma quantia, ou
« cousa perante este Juizo ( ou qualquer outro Jui- 
« zo. )  1

(í P. qne nestes termos, e conforme o Direito, 
“ a presente Excepção deve ser recebida, e logo 
« julgada provada para eífeito de ficar a presente 

acçao dilatada, e nulla, condemnado 0 Excepto

« LfireitoStaS em d0br° 5 6 ^  maÍS pr0n* de
G. J . &c. F P.

p p . m  . eC.
fAssigna o Advogado de rubrica. )

Da Excepção por falta da venia.

»A Q1!®111*0 0 filho intentar alguma causa 
n o P^ijMãi, seu Tutor, ou Curador; oliber- 

0 con ra o Patrono, 0 criado contra o amo, que 
^ao impetrar venia, ha lugar a Excepção concebi­
da nos seguintes termos :

5
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« Por Excepção dilatória, diz como Excepiente 
« Fuão contra o Excepto Fuão, por esta, ou melhor 
« forma de Direito,

E.*S. N.
« P, e consta da petição a 11. , que sendo o Ex- 

« cepto filho do Excepiente (ou outro qualquer 
« motivo) o fez citar sem que primeiro impetrasse 
« Alvará de Venia, para o poder fazer. Nestes 
« termos.

« P. que conforme o Direito a presente Exce- 
« pção deve ser recebida, e logo julgada provada 
« para eífeito de ser dilatada, e nulla a presente 
« acção por semelhante illegalidade de Direito,e 
« condemnado o Excepto nas custas, e mais pron. 
« de Direito.,

F. P.
P. R. G. J. *c.
PP. RN.

e C.
[ Assigna o Advogado de rubrica. ]

Da Excepção por falia de lutor, ou de Cã-
rador.

§ 34. Quando for citado qualquer menor, ou 
este o fizer sem intervir seu Tutor, ou Curador, 
( primeiras Linhas, Nota 286,) haverá a Excep­
ção concebida nestes termos .

a Por Excepção dilatória, diz como Excepiente 
« Fuão, contra 0 Excepto Fuão, por esta.ou melhor 
« forma de Direito.

E. S, N.
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« P. que o Excepto intentou a presente acção 
« contra o Excepiente, sem que fizesse citar a seu 
« Tutor, ou Curador, sendo elle menor de tantos 
« annos, (ou vice-versa, conforme for a qualidade 
« do A. ou R .)

« P. que conforme a Direito a presente Excep- 
« ção deve ser recebida, e logo julgada provada 
« para effeito de ficar dilatada, e nulla a presente 
u acção, e condemnado o Excepto nas custas, e 
(l mais pron. de Direito.

F. p.
P . R . G\ J. & c
PP. NN.

e C.
I Assigna o Advogado de rubrica .)

Da Excepção contra o Jaslo Procurador.

§ 35. Quando o Procurador não for legal, terá 
lugar a excepção seguinte:

« Por Excepção dilatória, diz como Excepiente 
« Euão, contra o Excepto Fuão por esta, ou rae- 
« lhor forma de Direito.

E. S. N.
« P. qüe o Procurador nomeado na Procura- 

" ção a fl. éfalso, e illegal ; por quanto.
" P. que o Excepto já fez nova procuração re- 

<( vogando outra qualquer antecedente ; assim co- 
« mo a F. que representa nesta causa, e por con- 
” se<l Uencia é nulla, e todo o seu procedimento.

(< P* >jue conforme a Direito a presente Excep- 
« ção deve ser recebida, e logo julgada provada 
« para effeito de ficar dilatada, e nulla a presen-
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« te acção, e condemnado o Excepto nas custas, e 
« mais pron. de Direito.

F. P.
P. R. C. J. #c.
PP. NN. eC .

( Assigna o Advogado de rubrica. )

Da Excepção de inepíi Libelli,

§ 36. Quando o Libello do A. não for articu- 
« lado em forma, sem pedir cousa, ou quantia cer- 
« ta, poderá oR . offerecer a Excepção concebida 
« nos seguintes termos :

« Por Excepção de inepti Libelli diz, como 
« Excepiente Fuão contra o Excepto Fuão por esta 
« ou melhor forma de Direito.

E. S. N.
« P. que o Excepto em seu Libello a íl. não 

« exige cousa certa, quantia, ou rendimento certo,
« tornando-se por consequência impossivel contra» , 
« riar, e julgar-se a presente acção *, por quanto.

« P . que pedindo o Excepto o valor da esc.ra- 
« va tal, ou a propriedade tal, não declara em.seu 
« Libello se a quer reivindicar, nem quanto exige 
« por ella, e nem tão pouco se deve ser avaliada.
« ( Se for preciso mais algum artigo, se fará.)

« P. que nestes termos, c conforme a Direito a 
« presente Excepção deve ser recebida, e logo jul- 
« gada provada para eífeito de ficar dilatada acção,
« condemnando-se o Excepto nas custas. 
P .R .C .J .  &c. F . p-
P P . NN. e C .

í Assigna o Advogado de rubrica. )
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Da Excepçâo da moratoria.

§ 37.Quando o devedor tiver obtido por fian­
ça espaço de tempo, para então pagar ao Credor, 
ou estiver fóra em serviço do Estado, e for 
citado para pagar, virá com a Excepçâo concebida 
nos seguintes termos:

« Por Excepçâo de moratoria diz como Excepi- 
« ente Euão, contra o Excepto Fuão, por esta, ou 
« melhor forma de Direito. E. S. N .

« P. que o Excepiente obteve graça para não 
« ser executado por seus Credores durante tantos 
« annos ( documento junto .)

« P. que estando 0 Excepiente dentro deste 
« espaço de tempo, não pode ser ajuizado pelo Ex- 
« cepto, e nem por qualquer outro credor. N’estes 
« termos

« P . que conforme aos de Direito a presente 
« Excepçâo deve ser recebida, e logo julgada pro- 
K vada, para effeito de ficar a presente acção dila- 
« tada ; condemnando-se o Excepto nas custas, e 
K ■*nais pron.de Direito .
P .H .C .J .& c . F . P .
P P .N N . e G .

(Assigna o Advogado de rubrica.)

Da Excepçâo de Compromisso.

, § 38. Qualquer devedor que tiver Compro­
misso pelos seus Credores nos termos prescriptos 
nas primeiras Linhas Nota 294? sendo ajuizado 
por qualquer d’elles, se opporá com exeepção nos 
seguintes termos :
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(( Por Excepção de Compromisso, diz como 
« Excepiente Fuão contra o Excepto Fuão por es- 
« ta, ou melhor forma, e via de Direito.

E .S .N .
« P.que o Excepiente em concordata com os 

« principaes Credores fez annunciar aos de mais, 
« não só de maiores como de menores quantias para 
« o compromisso .

« P.que posto o Excepto não comparecesse no 
« dia aprazado para a concordata ; todavia está su- 
« geito a ser pago pelo tempo, e maneira que se 
« estabeleceo no compromisso, em que assignarão 
a todos os Credores de maiores quantias.

« P.que o Excepto nenhum privilegio tem 
« para ser pago antes do tempo, e condições do 
« compromisso, maxime sendo a sua divida medi- 
« ana, ou de maior ou de menor (juantia.

<c P. que conformes Direito a presente Excep- 
« cão deve ser recebida, e logo julgada provada 
« para effeito de ficar dilatada a presente acção, 
« condemnando-se o Excepto nas custas, e mais 
« pron, de Direito.
P .K .C .J .  #c. F. P.
P P . N N . e C .

( O Advogado assigna de rubrica, i

Da Excepção contra o que pede ser pago antes 
de tempo.

t

§ 39 .Aquelle que for provocado em Juizo para 
pagar, ou entregar alguma cousa antes de tempo 
certo, e estipulado, virá com a Excepção concebi­
da nos seguintes termos :
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« Por Excepção dilatória diz como Excepiente 
« Fuão, contra o Excepto Fuão, por esta, ou me- 
« lhor forma de Direito.

E .  S .N .
<í P.que o Excepiente contractou com o Exce- 

<( pto de lhe pagar, ou dar tal cousa, em tal tempo, 
i< antes do que nenhuma obrigação tem de o fazer.

« P. que para o Excepiente cumprir essa en- 
« trega da divida, cu cousa, ainda lhe faltão tan- 
« tos tempos (documento junto.)

« P. que nos termos propostos e segundo a 
« Direito a presente Excepção deve ser recebida, ç 
« julgada provada para elíeito de íicar dilatada a 
« acção, e condemnado o Excepto nas custas em 
« dobro, e mais pron, de Direito.

F. P .
P. R. C . J. &c,
PP. N N . e C.

(O Advogado assigna de rubrica . )

* Da Excepção por falta de implementode Con­
tracto-

•

§ 40. Quando o Autor citar ao Reosem ter de 
sua parte cumprido, o que promtteo no contracto, 
deve o Beose opporcom a Excepção seguinte:

« Por Excepção diirtoria, ou como em Direito 
« nielhor dizer-se possa, diz como Excepiente 
« Puãq, contra o Excepto Fuão.

E. S . N.
« P- que posto o Excepiente se obrigasse a pa- 

« gar, ou entregar tal cousa ao Excepto \ todavia
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« o não podia fazer getn que este primeiro cumpris- 
« se o contracto [documento junto ] por quanto

(( P . que o Excepto se obrigou a dar ao Exce- 
« piente as desobrigas de seus Credores; e como 
« até o presente o não tenha feito, não pode exi- 
« gir a entrega da cousa comprada, em quanto não 
« apresentar ditas desobrigas.

P.que nestes termos, e conforme a Direito a 
« presente Excepção deve ser recebida, e julgada 
« provada para que fique dilatada a presente acção, 
a e condemnado o Excepto nas custas e mais pron. 
« de Direito.

F . P
P . R . C . J . &c.
p p . m .

e C .

(Assigna o Advogado de rubrica.)

Da Excepção de Excussão.

5 4 1. Quando o Fiador, que se não obrigou 
como principal pagador, for citado sem que primei­
ro seja o principal devedor, estando este presente, 
e tendo bens sulíicientes, com que satisfaça a divi- 
da,ha lugar vir o Fiador com a Excepção de excussão 

concebida nos seguintes termos;
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« PorExcepçSo dilatória diz como Excepiente 
« Fuão, contra o Excepto Fuão, por esta, ou me- 
« lhor forma, e via de Direito.

E S. N.
« P. que posto o Excepiente se obrigasse por Fu- 

« ão para pagar a quantia exigida pelo Excepto,* 
« com tudo deveria primeiro citar a seu fiado como 
« principal pagador, e devedor originário para de- 
* P°'s que fossem exgotados os bens deste, então 
« seproseguir nos bens do Excepiente;quanto mais.

“ P* que o principal devedor alem de se achar 
« presente neste termo, de mais amais tem muito, 
« com que satisfaça a quantia exigida.

« P. que nestes termos e conforme a Direito a 
« presente Excepção deve ser recebida, e a final 
" julgada provada para effeito de ficara acção dila- 
« tada até que o Excepto cite ao principal devedor 
" para depois de condemnado,e exgotados todos os 
« seus bens,prosseguir contra o Excepiente ; fican- 
« do o Excepto condemnado nas custas, e mais 
« pron. de Direito.
* F. P.

Ps 1». G. J. Scc.
PP* N,N.

eC.
(Assigna o Advogado de rubrica.)

Do Processo das Excepçôes dilatórias.
O * *. •

§• 42. Todas estas Excepçõesaté aqui demons­
tradas sao da classe das dilatórias, que tem por fim 
demorara acção, e não extingui-la, as quaes so se 
podem oppor antes da contrariedade do Libello, co-

6
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mo já fica dito no § 2 3. Sendo recebidas, ficão ordi­
nárias, e por consequência tem a outra parte duas 
Audiências para contrariar a excepção, que correm 
depois, que forem os autos com vista a seu Advo­
gado ; e offerecida a contrariedade em Audiência 
fica em prova de 20 dias, como se acha expendido 
no § 20, e depois segue-se as allegações finaes, co­
mo igualmentese acha expendido no §. 21. Do re­
cebimento, ou desprezo da excepção pode a parte 
aggravar no auto do processo nos dez dias; este re­
curso se pode interpor, ou em Audiência, ou por 
termo no cartorio ; cuja petição será feita no senti­
do de que subindo a causa a superior instancia, pri­
meiro se toma conhecimento deste inciden­
te, do que da causa principal. Quando a Excepção 
é recebida por principio de contrariedade ao Libel- 
lo, tornão os autos com vista ao Iteo para findar a 
mesma contrariedade, e depois correm os termos 
ordinários como acima fica dito ; sendo porem a 
Excepção recebida simplesmente, e afinal for julga­
da não provada, esta Sentença é interlocutoria, e 
por isso apenas tem o mesmo aggravo no auto do 
processo: mas sendo julgada provada,tem appellação 
em ambos os effeitos regulares.

TITU LO  4\

Das Excepçoes peremptórias

§ 43. As Excepçoes peremptórias também se 
devem oppor antes da contrariedade do Liímllo; se­
guem a mesma ordem, e formula das dilatórias, 
com a differença, de que antes de serem recebi-
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das, se assignão dez dias para prova, findos os qua- 
es sobem os autos a conclusão para o seu recebi­
mento, ou desprezo, sem que as parles hajão vista 
antes dhsso, como melhormente se vê nas primei­
ras Linhas, Nota 312 O fim da Excepçào peremp­
tória c unicamemte para ficar perempta a acção, ou 
extingui-la em parte, ou em todo; de cuja classe são 
as que adiante se segue, dando década humasua 
formula, ou esboço conforme a classe, e direito, em 
que estiverem.

Da Excepçào rei judicatce.

§ 44* Quando 0 A. citar ao R. pedindo em 
seu Libello a mesma quantia, ou cousa, que havia 
pedido por outra acção já julgada por Sentença, vi­
ra oR . com sua excepcão de rei judicatce, segun­
do os termos de Direito deduzidos nus primeiras Li­
nhas Nota 298, concebida nos seguintes termos:

(l Por Excepção rei judicatoe ou como em Direi- 
“ f° melhor seja, diz como Excepiente Fuão, con- 

tra oExcepto Fuão.
F. S. N.

« P. e constado Libello a íl pedir 0 Excepto 
11 ao Excepiente a quantia de s, ou tal cousa, acer- 
t( ca do que já houve acção em Juizo, e causa ju l- 
w gada.

P. e consta do documento junto, que o Ex- 
<( cepto mòveo contra o Excepiente tal acção em tal 
» tempo, e perante tal J uizo pedindo aquella mes- 
« ma quantia on cousa, que fazendo semelhante 
« acção litigiosa, delia decahio; ficando o Excepi-
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« ente absolvido do pedido; e o Exeepto condem- 
(t nado nas custas (N. B. se for preciso mais algum 
« artigo, se fará.;
« P. que em regra de Direito expresso ninguém 
<f deve mover segunda acção sobre o mesmo obje- 
(( cto, tendo decahido da primeira .

K P. que conforme a Direito a presente Exce- 
« pção deve ser recebida, e logo julgada provada 
k para que fique perempta,e extincta a acção contra 
« o Excepiente, ficando o Exeepto condemnado 
« nas custas em dobro pelo dolo e malicia com que 
<r veio a Juizo de novo provocar ao Excepiente, e 
« nas mais pron. de Direito,

F .  P.
P. R. C. J. &c.
P P . N.N. eC .

( Assigna o Advogado de rubrica.)

Da Excepção c\e transacção.

§ 45. Quando alguém tiver cedido seu Direi­
to a outrem sobre tal quantia, ou cousa, tendo 
recebido deste 0 seu valor, e mover acção contra 
o devedor, ou contra 0 cedido, não sò este, como 
aquelle tem direito de Excepção de transacção,con­
tra a qual não será ouvido o Exeepto sem primeiro 
consignar em Juizo a quantia recebida,- (Primei­
ras linhas Nota 299) cuja Excepção será concebi­
da nos seguintes termos:

(( Por Excepção peremptória, diz coma Excepi- 
« ente Fuão, contra o Exeepto Fuão, por esta, ou 
« melhor forma de Direito.

E. S. N.
6*
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« P. que o Excepto transferio a Fuão a mesma 
f< quantia, ou cousa exigida do Excepiente pela 
« presente acção.

<( P. que debitando-se o Excepiente para com 
« o Excepto em dita quantia* de que lhe passou 
(t letras, ou obrigação, este recebeo de Fuão seu 
a valor, e lhe cedeo dita letra, ou obrigação yfican- 
<c do por consequência o Excepiente obrigado pa- 
« ra com o cedido, e desonerado para com o Exce­
ta pto

« P. que o cedido Fuão ja fez ajuizar aoExce- 
" piente pela mesma quantia; e por consequência 
<f não pode este paga-la duas vezes a differentcs 
« pessoas. (Esta excepção sendo proposta pelo ce- 
« dido, ou traspassado será articulada no sentido 
" de seu Direito ; e se for necessário mais algum 
" artigo para clareza, e prova do facto, se fa rá j

“ P. que nestes termos, e conforme a Direito 
« apresente Excepção deve ser recebida, e logo 
« julgada provada, para eíTeito de ficar perempta 
(( a presente acção, e de todo extincta, condemna- 
" 0 Excepiente nas custas em dobro, e mais
« pron. de Direito .

« F P
• \  K. C. J. &c. ' '
p r .  N.N. c c .

( O Advogado assigna de rubrica.)
<!>

Da Excepção de Juramento.
9

§ 4<5- Se alguém chamar a outrem a Juizo pa­
ra lhe pagar tal quantia, pela qual este já fosse ab­
solvido por acção de Juramento d’Alma, cujo Jura
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mento em Direito, c chamado decisório, se opporá 
o I\. com a Excepção nos seguintes termos:

« Por Excepção peremptória diz como Excepi- 
« ente Fuão contra o Exccpto Euão, por esta, ou 
(f melhor forma de Direito.

E. S. N,
« P. que o, Excepieute já foi citado pelo Exce- 

« pto para jurar, ou ver jurar, se lhe era, ou não 
« devedor desta mesma quantia, que de novo exi- 
« ge pelo Libello a íl

1 « P. e consta do documento junto, que na Au* 
« diencia de tal tempo,em que foi accusada dita ac- 
« cão comparecendo oExcepienle,jurou nada dever 
« ao Excepto, e convindo este no juramento, ficou 
« o Excepiente absolvido do pedido, e elle con- 
» demnado nas custas.

« P. que o Excepiente não coutrahio divida al- 
«• guma com o Excepto, a fim de que podesse de 
« novo cita-lo.

« P. que em regra de Direito, toda a decisão 
u tomada por semelhante juramento, não se retrac- 
« ta, nem ainda por meio de novas provas.

d P. que conforme a Direito apresente Exce- 
<< pção deve ser recebida, e logo julgada provada 
« para eííeito de ficar perempta a presente acção,e 
« de todo extincta, condemnado o Excepiente nas 
« custas em dobro, e mais pron. de Direito.

E. P.
p. U. C. J. & c.
P .P . N N.

e G.

(^ À s s ig n a  o  A d v o g a d o  d e  r u b r i c a . )
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§ 47* Quando o A. intentar acção contra o K. 
estando esta prescriptana forma de Direito, expen­
dido nas primeiras Linhas Nota 302, virá este com 
sua Excepção de prescripção concebida nos seguin­
tes termos;

<< For Excepção de prescripção diz como Exce- 
“ piente Fuão, contra o Excepto Fuão, por esta, 
« ou melhor forma de Direito .

E. S. N.
“ F. que nenhum Direito jamais existe ao Ex- 

« cepto para exigir do Excepiente a quantia, ou 
" cousa indicada em seu Libello a fl. ; por quan- 
« to.

" E. que caso fosse certa semelhante divida, já 
« se achava prescripta desde tantos annos, em cu- 
lt jo lapso de tempo nunca houve interrupção al- 
“ guma ; alem do que.

w F. que o Excepiente nunca procedeu de má 
“ fé para deixar de pagar ao Excepto, por isso que 
>( em todo este tempo sempre ignorou,que houves- 
<f se semelhante divida, e se ella existia, nunca se 
" lembrou, e menos o Excepto lhe pedio ( N.13. se 
<( íor preciso mais algum artigo,se farà.)

(( F. que nestes termos, e conforme a Direito 
" a presente Excepção deve ser recebida e julga- 
“ da provada para eífeito de ficar perempta, e"de 
« todo extincta a presente acção, condemnando-se 

o Excepto nas custas, e mais pron. de Direito.

Da Excepção de prescripção.

P. H 
P P.

C. J.
N.N.

&c,

( A s s i g n a  o  A d v o g a d o  d e  r u b r i c a .  )

F. P. 
e C,



Dei Excepção de indébito.

§ 48. Aquelle que vem a Juizo pedir mais, do 
que se lhe deve, ou que já se acha pago, compete 
ao IA. propor contra elle a Excepção concebida nos 
seguintes termos:

« Por Excepção de indébito, ou como em Di- 
« reito melhor dizer-se possa, diz como Excepi- 
« ente Fuão, contra o Excepto Fuão o seguinte.

E. S. N.
« P. que em regra de Direito expresso nin- 

,< guein deve exigir mais, do que se lhe deve, e 
« menos oque já em si tem; circunstancias em que 
« está o Excepto para com o Excepiente: por 
(( quanto.

« P . e constado documento junto que o Ex- 
« cepiente apenas deve ao Excepto a quantia de s ; 
« pois que jk lhe pagou tanto, que faz o total da 
« quantia exigida .(N. B. Se já estiver pago de to- 
„ da aquanlia,se fará este artigo nesse sentido,ajun- 
« tando-se o documento, que tivera respeito )

« P. que conforme a Direito a presente Exce- 
« pção deve ser recebida, e julgada provada, para 
« eííeito de ficar perempta aacção,e o Excepto con- 
« demnado nas custas em dobro, e no mesmo dobro 
« da quantia exigida,vislo pedir oque ja em si tem, 
« e maispron. de Direito.

F. P.
P. t\. C. J. &c.
p .P , N.N. e C.

(O Advogado assigna de rubrica.)

4 8
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§ 4g. A quelle que dolosamente se faz credor 
de outrem,ou por contracto,ou por vencia ficticia de 
alguma cousa, estando empenhada,ou hypothecada 
a outrem ; ou por qualquer fraude ajuizar alguém, 
este baseará a sua Excepção no sentido do ponto, 
eoi que estiver; como v .g .

« For Excepção peremptória diz como Excepi- 
« ente Fuão contra o Excepto Fuão, por esta, ou 
« melhor forma de Direito. E .S .N ,

« F.que o Excepto exige do Excepiente certa 
quantia, ou cousa proveniente de tal objecto, 

K (l ue sefu ter posse legal n’ella, dolosamente a 
« vendeu.

F.que tendo 0 Excepto em seu poder tal cousa 
« pertencente a Fuão,a vendêo ao Excepiente pela 
« quantia de s .

(< P* que em consequência d’essa venda estan- 
(< il° 0 Excepiente de posse da dita cousa na boa 
u fe ; eis que apparcceo dito Fuão, e a embargou a 
« Ululo de lhe pertencer; pelo que 0 Excepiente 
« protesta por acção criminal contra b Excepto, 
« depois da final decisão do referido embargo.

" P. que’ n estes termos, e conforme o Direito a 
" Presente Excepção deve ser recebida, e julga- 

da provada, para que ficando perempta a presen- 
M le acÇ3o,seja o Excepiente absolvido da instancia, 
'•> e condemnàdo o Excepto nas custas, e mais 
pron. de Direito.

R* c . ’ j .  & c.
P.P. NN.

D a Excepção de dolo.

F .P .

( A s s i g n a  0 A d v o g a d o  d e  r u b r i c a . )
G.
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§ 50. Esta Excepção tem lugar contra aquel- 
le que ameaçou a outrem, para lhe pagar, o que 
lhe não devia licitamente, o qual sevio obrigado 
por medo, afim de não soffrer alguma injuria, ou 
precipicio, de passar alguma clareza, ou assignar 
algum papel; por tanto poderá o R. offerecer a Ex­
cepção seguinte.

« For Excepção peremptória, ou como em Di- 
« reito melhor dizer-se possa, diz como Excepien- 
« te Fuão, contra o Excepto Fuão, por esta, ou 
« melhor forma de Direito. E .S .N .

« F. que não devendo o Excepiente ao Exce- 
« pto a quantia exigida, sc vio na dura collisão de 
ff passar a clareza, ou obrigação, ou leitr a a 11 ; 
« por quanto.

« P . que o Excepto persuadido de queoEx- 
« cepientelhe era devedor de semelhante quantia, 
« apezar deste lhe fazer ver, que tal não havia, o 
(f ameaçou em tal parte (N.B. Aqui se dirá a 
qualidade, e circunstancia das ameaças, que por 
medo o moveo a passar dita clareza, fazendo-se os 
artigos, que necessários forem para prova da ver­
dade.) N ’estes termos:

P. que conforme a Direito apresente Excepção 
« deve ser recebida, e julgada provada, para effei- 
« to de ficar a acção perempta, e de todo extincta, 
« condemnando-se o Excepto nas custas, e mais 
« pron. de Direito .
P .R .C .J .& c . E. P .
PP. N N .  e C .

( A s s i g n a  o A d v o g a d o  de  r u b r i c a . )

Excepção de medo.
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§ 5 i. Quando alguém citar a outrem para lhe 
entregar a cousa proveniente da quantia, que este 
declarou ter recebido,ou por escriptura publica, ou 
particular, ou por letra, e o l í ,  tiver direito para 
se oppor com a Excepção de nontpumerateepecunio, 
o poderá fazer até 60 dias, que correrão do tempo 
do contracto, (primeiras Linhas Nota 3o6); cuja 
Lxcepção será concebida nos seguintes termos:

« Por Excepção peremptória diz como Excepi- 
u ente Fnão, contra o Excepto Fuão, por esta ou 
« melhor forma de Direito,

E. S. N.
'< P. que o Excepto nenhum Direito tem para 

« exigir do Excepiente a cousa comprada, e to- 
« mar posse d‘el!a, sem que primeiro o indemnize 
« de seu valor ; por quanto.

K P* que posto o Excepiente no documento afl. 
« declarasse ter recebido a quantia, por que o 
« Excepto comprou a cousa constante do mesmo 
« documento ; com tudo não recebeo semelhante 
« quantia.

P.que depois que o Excepiente assignara dito 
" documento, nunca jamais o Excepto lhe fez en- 
" tregar dita quantia, que o Excepiente em boa fc 
u Çoníessou ter recebido, cujo recebimento foi 
« ideal.

P* quepbstoo Tabellião declarasse no dito do- 
« cumento, que dava sua fé ter o Excepiente eon- 
« fessado dito recebimento ; com tudo foi essa 
« declaração também íeila na mesma boa fé, de 
« que o Excepto não deixaria de entregar dita

D a E xcepção non numeratce pecunice.
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« quantia (N. B. Se a questão versar sobre outro 
« obcjecto, se farão os artigos no sentido, em que 
« estiver o facto & c.

P . que conforme a Direito a presente Excep- 
« cão deve ser recebida, e logo julgada provada 
« para effeito de ficar perempta a acção,econdem- 
« nado o Excepto nas custas, c mais pron.de Di- 
« reito. F. P.
P. R. C. J. Sçc.
PP. NN. e C .

( Assigna o Advogado de rubrica. )

Da Excepção do Senatus consulto Macedo- 
niano.

§ 5a. Quando o Credor do filho famiüas citár 
a este, ou a seu Pai, ou a seu Fiador para lhe pa­
gar tal quantia, ou cousa emprestada ao filho sem 
ordem, e nem consentimento do Pai, não só este, 
e orno o filho, e mesmo o Fiador, qualquer d'elles 
podem vir com esta Excepção, inda mesmo depois 
do filho emancipado (primeiras Linhas INota 3o8), 
concebida nos seguintes termos.

« Por Excepção peremptória diz, como Exce- 
« piente Fuão, contra o Excepto Fuão, por esta, 
« ou melhor foi ma, e via de Direito.

E. S. N.
P. que quando o Excepto emprestou a quantia 

« exigida ao filho do Excepiente, este era filho 
« familias, que se achava debaixo do pátrio poder.

« P.que dito empréstimo foi feito sem ordem, 
« e nem consentimento do Excepiente> e menos 
« que te fosse sabedor.
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« P. que n’estes termos, e conforme a Direito 
« apresente Excepção deve ser recebida e logo 
« julgada provada para eífeito de hcar perempta a 
« acção e condemnado o Excepto nas custas, e 
« mais pron. de Direito.

F. P-
P.U.C J.&c.
PP. NN. eG.

(Assigna o Advogado de rubrica.)

Da Excepção de Senalus consulto Vclleiano

§ 53. Quando qualquer mulher for citada 
para entregar alguma cousa, ou pagar certa quan­
tia, que se obrigou por alguma pessoa como Fia­
dora, poder-se-ha oppor com esta Excepção, salvo 
nos casos, em que por Direito está obrigada (pri­
meiras Linhas Nola3o9 ): cuja Excepção será con­
cebida nos seguintes termos,

« Por Excepção peremptória diz como Excepi- 
« ente Fuão como Administrador de sua mulher 
w* Fuã, (isto sendo ella casada ) contra o Excepto 
« f  uào por esta, ou melhor forma de Direito.

E. S. N.
• • q u e  em regra d e  Direito, mulher alguma 

« deve damnificar seus bens, obrigando-os por 
(< toitos alheios ; em cujas circunstancias está o 
“ E x c e p i e n t e  : porquanto.

“ P. que a Excepiente mal, e individualmen- 
« te assignou a fiança a fl. em que se obrigou a 
« pagar ao Excepto por Fuão ; por isso mesmo 
« que semelhante fiança não íoi sobre cousa, que 
« lhe pertencesse.
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« P. que n'estes termos, e conforme a Direito 
« apresente Excepção deve ser recebida, ejulga- 
« da provada para effeito de ficar extincta, e pe- 
« rempta semelhante acção, condemnando-se o 
« Excepto nas custas e mais pron. de Direito. 
P .R , C. J. &c. F. P.
PP . NN. e C .

("Assigna o Advogado de rubrica. )

Do Processo das Excepçòes Peremptórias.

 ̂ 54. Tendo sido recebida qualquer Excep­
ção peremptória, sem ser por principio de contra­
riedade, e a final for julgada não provada, esta 
sentença é interlocutoria, e só admilte aggravo no 
auto do processo\ por que não poern fim a causa, 
antes torna a ser discutido o ponto principal da 
mesma, indo os Autos com vista ao R. para con­
trariar o Libelloem duas audiências, que lhe cor­
rerão, depois que os autos forem com vista ao seo 
Advogado, e segue os mais termos expendidos nos 
§§ 20 e 21; mais julgando-se provada, tem força de 
definitiva ; por isso que termina a questão, e por 
consequência tem recurso de appellação (primeiras 
Linhas Nota 3 i2 ),e  o mais a respeito como fica di­
to no § í[3: a appellação é expedida em ambos os ef- 
feitos.

TITU LO  5-  

Da Reconvenção

§ 55 . Ha lugar oppor-se a Reconvenção em 
todas as causas reaes, ou pessoaes, excepto nas cau­
sas summarias(primeiras Linhas § 33 7.esuas com-
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petenles Notas)antes da liles contestação, ou logo 
depois, antes que a causa se ponha em prova : seu 
unico fim é para o Reo pedir, o que o A, lhe deve 
no mesmo processo em igual passo ; e por conse­
quência é huma nova acção, que depende de con­
ciliação a respeito, antes da citação, que deve ser 
pessoal ; cuja decisão é na mesma sentença, que 
julga a acção.

Da Citação para Reconvencão.

§ 56 . Apenasforem os autos com vista ao Reo, 
antes de contraria-los, tendo que reconvir,virá com 
huma cota nos seguintes termos.

" Requeiro que seja citado o A. para fallar aos 
« termos de huma reconvencão e C.

 ̂om esta cota sobem os autos a conclusão do Juiz, 
e este manda que se cite,cuja citação não será feita, 
se não depois de ser 0 Á. chamado a conciliação 
pelo R; mas o A . pode requerer, que se assigne 
o ternio necessário ao R. para cita-lo debaixo da 
pena de lançamento da reconvencão ; pelo 
{ine, ou se passa Mandado em consequência do 
deferimento da cota para citação, ou 0 R .o fas 
por petição iVaquelle mesmo sentido da cota.

Dos Artigos de Reconvencão.

§ 57 Vindo o A.citado para a reconvencão 
e posta acção na primeira Audiência, 0 não pedin­
do vista èm seus termos, fica esperado á segunda, 
e nesta 0 não fazendo, é lançado da reconvencão, e 
corre a mesma a sua revelia : mas pedindo vista em



56

seus termos, e tornando os autos eom vista ao R, 
este não só virá com sua contrariedade ao Liebllo, 
como ao mesmo passo com a sua reconvenção tudo 
no termo de duas Audiências, cuja reconvenção 
principiará logo abaixo da contrariedade, depois 
desta rubricada nos seguintes termos.

« For Artigos de Reconvenção diz como Re- 
« convinte Fuão, contra o Reconvido Fuão, por 
« esta, ou melhor forma de Direito.

E. S. N.
« P.que o Reconvido é devedor ao Reconvin- 

« te da quantia de § proviente de tal cousa.
« P. que o Reconvido tendo-se debitado na 

« referida quantia a tantos tempos, ülé o pre- 
« sente não tem querido pagar ao Reconvinte (N. 
B. Estes artigos, e outros semelhantes sempre se 
organisão conforme o facto, que Se tem de provar 
para esclarecimento da verdade.)

« P. que o Reconvinte e verdadeiro, e inca- 
« paz de pe dir, o que se lhe não deve.

« P. que conforme a Direito a presente recon­
te venção deve ser recebida si et in quantum,par^i 
« que provada s final se julgue competir ao Recon­
te vinte, cnndemnando-se ao Reconvido no prin- 
« cipal de s', Juros, ecustas, e mais pròn. de Di- 
« reito.
P .R .C .J .  és-c. F. P.
P P . N N . e C .

[ Assigna o Advogado de rubrica. ]

§ ô8. Oíferecida a contrariedade, e reconven­
ção em Audiência, se assignão outras duas audiên­
cias ao A. para contrariar a Reconvenção, oífe-



ijecida que seja, fica a causa em prova de vinte 
dias’ e tudo o mais conforme se acha expendido 
nos §§ 20 e 2 i . 0  Direito em que se funda a Re- 
convençao, vide primeiras Linhas Gap. i 3 . Parte 
primeira.

TITULO 6.

51

Da Oppoencia.

S 50. Tendo qualquer terceiro prejuízo na 
causa intentada, por que a quantia, ou cousa exi­
gi a tenha Direito n’ella, pedirá vista para artigos 
ae Vppoencia, antes da causa se achar em prova, 
ou conira ambas as partes, ou qualquer delias sem
và'o^mCITS°- c‘ ta~Ks’ Por ‘sso mesmo,que já se acha- 
nin f m Juizo> e v,ra seus artigos em hum ter­
no ua maneira seguinte.

« Ror artigos de oppoencia  ̂ diz como Oppoente
« n n ? ?  Sur* Prej l,dicado Fuào, contra o Op- 

I osto t  uao,por esta, ou melhor forma de Direito.
p E. S. N.

• que o Oppoente tem todo Direito na cousa
* (.ou quantia exigida) pelo Opposto contra o Reo, 

^U,a ac*ao pertence á elie, e não ao Opposto :
,f porque. 11

j  (Jue send°o  Opposto devedor ao Oppoento 
o l\8Uaí T^ntiajfez transacção do que lhe devia 
K pCÒ l)ara seu pagamento (documento junto.) 
mão* }^Un aceitando 0 Oppoente sua divida em

* t ri eo’ nenhum Direito de acção jamais 
« em o Upposto contra este . raas simoDppoen-
a *• * ^U|°m ° mesmo R. esta responsável ( l\.B . 

r igos de semelhante natureza se devem fazer
8
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conforme as partes, c conforme as circunsncias da 
causa, e o Direito que houver, por tanto no sen­
tido em que estiver o Direito,serão organisados di­
tos artigos.

(( P. que conforme a Direito os presentes arti- 
« gos devem ser recebidos, para que provados, afi- 
« nalse julgue competira presente acção ao Oppo- 
<c ente, excluído oüpposto da mesma, e condem- 
« nado nas custas, e mais pron. de Direito.
P. R. C. J. &c. ,F . P .
PP. N.N. e G.

( ü  Advogado assigna de rubrica.)
§ 6o. Offerecidos ditos Artigos de Oppoencia 

sobem á conclusão ; se o Juiz manda dar vista as 
partes,primeiro vão com vista ao Opposto para im­
pugnar e depois ao Oppoente para sustentar, e 
subindo depois a conclusão,se íorem recebidos,tem 
o Opposto duas Audiências para contrariar ; do re­
cebimento,ou desprezo tem aggravo no auto do Pro­
cesso, e todo o mais processado segue a mesma mar­
cha da reconvenção conforme fica expendido no § 
57(prirneiras Linhas Nota 346, 347, e 348.)

TITULO 7.“

Da Accão de Reivindicação.* »

§ 61. Esta acção compete áquelles que tem do­
mínio em qualquer cousa, contra 0 possuidor de má 
fé, ou contra 0 que possue sem justo titulo, ou con­
tra aquelle que com dolo deixou de a possuir. O Di­
reito em que se funda esta acção, se acha apontado 
pela Doutrina das acções de Gorreia Telles, Nota 1 
2, 3, e 4 ao  ̂ 68.



Da citação para acção de reivindicação.

§ 62. Quando a reivindicação for sobre bens 
de raiz deverão intervir as mulheres das partes 
que forem casadas, cuja petição para a primordial 
citação sera concebida nos seguintes termos:

“ Dizem Fuão, e sua mulher Fuã, moradores 
* em tal parte, que querem fazer citara Fuão, e 
« sua mulher Fuã, moradores em tal parte, para 
« fallarem aos termos de hum Libello Givel de rei- 
« vindicação, a primeira deste Júuo, em que lhe 
« querem reivindicar a propriedade tal, como me- 
« lhormente expressarão em seu Libello, sobpe- 
“ na de revelia, ficando logo citados para todos os 
« termos da causa até final execução; visto se
« não terem conciliado com os Supplicantes: por 
« tanto. 1

P. ao Snr. Juiz Municipal 
seja servido mandar pas­
sar mandado para serem 
citados na forma requeri­

da.
E. R. M.

Fuão.

E- Mandado. 
Tal parte tan­
tos de tal mez. 

(Fuão.)

Do Libello de reivindicação.

§ 63. Vindo os Reos citados, e posta acção 
na priméira Audiência,se oíferece o Libello na se­
gunda, nos termos já demonstrados nos§§ i 3, e i4 } 
cujo Libello será concebido nos seguintes termos:



60

« Por Libello Givel de reivindicação dizem co- 
« mo AA.  Fuão, e sua mulher Fuã, contra os RR. 
« Fuão, e Fuã, por esta, ou melhor forma de 
« Direito.

E. S. N.
« P.que os RR. sem justo titulo, mal, e indevi- 

« duamente estão de posse da propriedade de tal 
f parte, devendo por consequência abrirem mão 
« d’ella para a posse, e dominio dos AA . por 
« quanto .

P. que os A A . herdarão a propriedade em ques- 
« tão de seus Pais Fuão, e Fuã, que nella tiveião 
« posse por si, e seus antepassados desde tempos 
« immemoiiaes.

« P. que estando os bens do casal dos ditos se- 
« us Paes pro-indivho\ eis que o herdeiro Fuão,
“ sem justo titulo, e sem consentimento dos A A,
« venderão dita propriedade aos RR, sendo ella o 
« unico prédio de maior valor, que havia no ca- 
« sal (N. B. Libello de semelhante natureza sem­
pre deve ser articulado conforme os titulos, que 
houverem para a posse, e o Direito que houver,con­
forme as circunstancias do negocio. )

« P. que n’estes termos, e conforme a Direito 
« o presente Libello deve ser recebido si et in 
« quantum para que a final se julgue competir aos 
« AA. apresente acção contra os RR. condemnan- 
K do se estes a abrirem mão da propriedade em ques- 
« tão, com todos os seus rendimentos, lucros ces- 
« santés, e demirientes, que se liquidarem na exe- 
« cução, custas, e mais pron. de Direito. ‘
P. R. C. J. &cc. F p

m .  e c l
(Assigna o Advogado de rubrica.)
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§ 64. Offerecido o Libello, se assignão ao, 
duas Audiências para contrariarem. E

mais conforme se acha expendido no» §§ 13,14,x 5
c 16.

TITULO 8.'
• i

Da Autoria.

I

§ 65. Autoria quer dizer em Direito 0 cha­
mamento daquelle, que foi autor, ouantcpossuidor 
( a cousa demandada, de quem 0 Keo recebeo a 
posse, e dominio por algum titulo, que é citado pe- 
0 • para vir a Juizo deffendella: por tanto, ten-
0 0 co pedido vista do Libello, antes de vir com 

o guina excepção que por Direito tiver, e antes de 
recer a contrariedade, vira comhuma cota nos 

«uitos na forma seguinte.
AI eus constituintes houverào a propriedade 

em questão por titulo de compra a Euâo, e sua 
" mU ier * uâ> por tanto requeiro que sejão citados 

para autoria ; sob pena de revelia—  E custas, 
p ( Fuão).

-sei t °?1reSt,a COta S('^'nt °̂ os «utos a conclusão, e 
aos PP elm ^a> tís Autores requerem que se assigne 
lar * 1 iUm te,mo rasonvel para estes fazerem ci- 
zado° Cpama<̂ ° Para autoria. Se no termo apra- 
iectada ^°°S  ̂ n5° l̂zerem, serão lançados da pro- 
na a v' auto,la» e tornào-)hes os autos com vista,
' * co!n a Contrariedade em hum termo.

 ̂ J ' Vindo citados os chamados para auto- 
ia, e posta acção na primeira audiência, ficão es- 

pera os a segun(ja . e n 0̂ pi untan(]0 procuração 
ra vista,sao lançados, e tornão os autos com vis-



ta aos RR* os quaes virão com sua contrariedade, e 
sustentarão a questão até ultima instancia : mas 
juntando, os chamados para autoria, procuração, 
lhes serão os autos com vista, e proseguirão os 
termos da causa, como prosseguirião os Reos princi- 
paes ; ficando todavia a escolha dos AA. litigarem 
somente com os chamados para autoria, ou com 
os RR. principaes.

§ 67. O chamado para autoria também pode 
•chamar a outrem, e assim gradualmente ate che­

gar ao primeiro vendedor nos mesmos termos dos §§ 
antecedente . Â respeito das autorias bem, e 
expressamente escreveo Pereira e Souza, nas pri- 
meiraslinhas Gap. 18 e seus competentes §§, e Not- 
tas .

TITULO 9.

Da Prova em geral.

§ 68. Com quanto no § 20.já se ache expendido 
a respeito da prova , todavia para que methodica- 
mente continue a ordem do que se leva dito, aqui 
se torna a repetir, 0 que parece mais necessário a 
cerca da prova em geral, visto ser cila a alma do 
processo, a luz que deve guiar ao Juiz,e o acto subs­
tancial do Juizo; e por consequência aos Litigan­
tes cumpre provar as suas intenções, como igual- 
mente se acha expendido nas primeiras Linhas em 
toda a extensão do Gap. 22 classificando a prova, 
primeiro em confissão, segundo em Instrumento, 
terceiro em testemunhas, quarto em Juramento, 
quinto em presumpçues, sexto em arbitramento e 
sétimo em vestoria j dando a cada huma a sua for-



63

ça conforme a Direito. Toda a prova deve ser feita 
dentro do termo probatorio: excepto ï: aprova que 
se faz ad perpetuam rei memoriam, quando a teste­
munha esta em velhice, ou doente, ou paraausen- 
tar-se, devendo a requerimento da parte ser in- 
querida com citação da outra porte, cujo depoi­
mento só ha lugar entranhar-se nos autos depois da 
causa lançada de mais prova : 3.* o depoimento 
da mesma parte, quando está no caso de tes­
temunha para também jurar adperpetuam reime- ' 
moriam; 3 . °  as provas, que se fazem por justifi­
cações, instrumentos, e documentos.

Do Arbitramento

§ 69. Arbitramento e a estima, ou valor de 
qua quer cousa feita por louvados, pessoas peritas 
nomeadas pelas partes; para cujo fim é preciso a 
petição no sentido seguinte.

" ^'2 I- não, que por este Juizo movendo tal cau­
sa contra Fuão, sobre a ruina, ou destruição de 

" "al propriedade (ou sobre o valor de tal obra,
“ ou sobre tal causa que dependa do parecer de 
' Peritos para a decisão do Juizo ) quer fazer citar 

ao Supplicado para se louvar em Peritos de sua 
parte, á primeira deste Juizo, sob pena de reve- 

“ ,la> por tanto.
P. ao Sr. Juiz Mu- 

P . nicipal seja servido
1 e-se mandar citar ao Spu-

1 antos de tal plicado na formai
mez ^ * requerida.

( * uão-) JE. R. M.
(Fuão.)
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g 70. Vindo a parte citada, e posta acção na 
primeira, e não comparecendo, fica esperada á se­
gunda Audiência, e n'esta á sua revelia se louva o 
Juiz com o Supplicante em peritos,conforme 0 objec- 
to da questão ; pelo que ou n’essa mesma Audiên­
cia se aprazará o dia do exame, ou vestoria, ou so­
bem os autos a conclusão com certidão, de como se 
acha seguro o Juizo por quem requereo a louvação, 
ou por quem maior interesse tiver no negocio para 
o Juiz aprazar o dia para 0 qual serão notificadas 
as partes, ou seus Procuradores, e louvados pira 
comparecerem, de cuja citação não se poem acção 
em Audiência : no dia, e lugar aprazado, 0 Juiz 
depois de deferir Juramento aos iouvados, e estes 
depois de examinarem o objecto sobre que versa a 
questão, se lavrará 0 competente auto. Estes arbi­
tramentos, exames, 011 vestorias se podem reque­
rer a todo 0 tempo, não só quando a causa estiver 
em prova, como nas allegações finaes, mas ainda a 
exofjício  do Juiz,depois dos autos Ibe terem sido 
conclusos; no primeiro caso,dentro do termo pr@- 
batorio a requerimento de qualquer dos litigantes; 
no segundo,nas allegações íinaes; mas isto haverá 
lugar,se o Juiz julgar necessário para a sua decisão, 
e no terceiro caso,depois dos autos conclusos afinal 
se o Juiz não poder decidir a questão definitiva- 
mente sem que primeiro ouça a informação, ou 
parecer de pessoas peritas. A cerca dèsta matéria 
mut bem esclareceo Pereira e Souza nas primeiras 
linhas desde Nota 534 542.
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§ 71. Provada a causa, e arrézoada afinal 
por huma, e outra parte, (como fica 
dito no § 21 ) sobe á conclusão p3ra ser julgada 
defimtivamente ; eneste passoficãoas partes em si- 
encio para ouvirem a t>entença, cuja conclusão se 

nao eve abrir, sem mutuo consentimento das par- 
es? ou justo motivo occorrente, como se acha ex­

pendido n s primeiras Linhas Kota 55g.

Do destino dei Sentença definitiva.

§ 72. Proferida a Sentença, e publicada, tem a 
bar^6 C°ntra fl liem f°ra decisão dez dias para em- 
cacão15 0U 5 fIlle correrão depois da pubiU
seiis p G a intimação da Sentença ás partes, oua 
v b * cocuradores : nppellando a parte,ou embar-
deíl ° aSentenÇa dentro dos dez dias, pode dentro 
c es desistir da sppellação para embargar, assim 
la ™° desistir da vista para embargos, e appel- 
deV T *  coni° também póde dentro dos mesmos 

êz uas cíTerecer huma petição por embargos para 
te °r™a d̂  Sentença, ou declaração á mesma Sen- 
ref °̂*S 9uesó por via de embargos ha luj 
qu r̂,^ar» e nao por cotas, e simples petição ; 

n 0 esta se oíFerece por embargos.

ugar se 
salvo

TITULO io.°
0 Dos Embargos a Sentença.

le f § ^  Regularmente Embargos não são meios 
jb .,IÍ1,0S Para pedir, mas sim para impedir ; por 
a elles se declarão as Seqtenças, semodificão, se

9
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reformat) e se annullão : pois ordinariamente são 
meios contra a Sentença, cuja defeza sendo natu­
ral,não sepòde negar a vista para embargos ; sal­
vo quando por direito não sào admissíveis, como a 
vista pedida calumniosamente.

Da Petição offerecida por Embargos para refor­
ma da Sentença.*

§ 74* Só por meio de Embargos é possivel a 
reforma, ou declaração a Sentença, e não por sim­
ples cota, ou petição, salvo quando esta é consis­
tente em Direito expresso, e que se offerece por 
embargos dentro dos dez dias no sentido seguinte: 

« Diz Fuào, que obtendo Sentença contra si na 
« causa tal, que move contra Fuão, e como dita 
■c Sentença(fallando reverentemente)fosse proferi- 
« da contra Lei expressa ( cita-se a Lei) que vtr- 
« sando o facto sobre tal cousa, e devendo serjul- 
« gado a favor do Supplicante conforme a literal dis- 
« posição da mesma Lei, o contrario se observa 
» daquella respeitável Sentença • em cujos termos 
« oíferece o Supplicante a presente por embargos, 
« visto se achar dentro dos dez dias, e requer a V. 
« S .  seja servido mandar, que junta aos autos, su- 
* baõ á conclusão para que recebendo-a por em- 
« bargos,\\n]dL por bem reformar dita Sentença,con- 
(f demnando ao Supplicado no pedido conforme a 
« conclusão de seu libello, (ou vice versa na con- 
« clusaõ da contrariedade ); por tanto.

P. ao Sr. Juiz Muni­
cipal seja servido as­

sim o mandar .
E .  h .  M. 

(Fuão).

Junta aos autos, 
subão &c. 
(Rubrica.,)



§ 75 . Subindo os autos á conclusão, e exami­
nando o Juiz prudentemente o processo, e achando 
que em sua sentença houve este,ou aquelle engano, 
contra o Supplicante, oífendendo em parte ou em 
todooseu Direito, por falta que tevede melhor exa­
me quando a proferio,e para que em tempo remedie 
semelhante falta,ou engano contra suas convicções, 
reformará a sua primeira decisão da maneira se­
guinte ;

" Recebo, e por Direito julgo pro vada a petição 
« af offerecida por embargos para reforma da Sen- 
« tença af. que com elfeito hei por reformada (em 
« parte ou no todo) com mais perspicácia 
« a vista dos autos (aqui dirá o motivo e Direito 
ii em que se funda para reformar a sentença em 
«f parte ou em todo)por tanto e mais dos autos e dis- 
« posições de Direito,com que me conformo, con- 
« demnoao R.a que pague ao A . tal quantia, ou 
« cousa# e nas custas(e vice versa a respeito do 
« A ) Tantos de tal mez &.

( Nome inteiro.)
Desta decisão tema outra parte o Direito de em­

bargar ou appellar.

6 7

Dos Embargos de nullidade d sentença.

§ 76. Quaesquer embargos á Sentença devem 
ser offerecidos dentro das vinte quatro horas, que 
correrão de quando vão os autos com vista ao Ad­
vogado; posto que embargos de nullidade se podem 
oppor a todo 0 tempo, até mesmo no gráo da exe­
cução da ultima instancia } pois a nullidade não 
prescreve até trinta annos, e por consequência se
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póde tratar porvia de acção ordinaria ,com tudo 
querendo a parte vir com embargos de semelhante 
natureza,o fará nos termos seguintes ; isto é, con­
forme o caso, em que estiver a nullidade da Sen­
tença .

« Por Embargos de nullidade a Sentença a fl, diz; 
« como Embargante Fuão, contra o Embargado 
« Fuão, por esta,ou melhor forma de Direito.

E. S. N.

« P. que a Sentença a fl.não póde, e nem de- 
« ve ter força de cousa julgada; visto a insanavel 
« nullidade, em que labora ; por quanto.

« P. que sendo o Embargante casado (ou o Em- 
(f bargado ) e versando a questão sobre ben sde ra- 
« iz, não interveio a mulher do Embargante, que 
« deveria igualmente ser citada, e nem a mulher 
« do Embargado ajuntou procuração, e menoslhe 
« deo outorga.

« P.  que em regra de Direito qualquer Sentença 
« proferida contra direito expresso é nulla, e como 
« tal, não produz effeito algum.

« P. que n'estes termos, e conforme a Direito os 
« presentes embargos devem ser recebidos, e logo 
« julgados provados, para effeito de ficar nulla, e 
« de nenhum vigor a Sentença a fl. condemnado 
« o Embargado nas custas, e mais pron. de Direi- 
« to.

F. P.
P . R  C. J. &c.
P P .  N.N. eC.

(Rubrica do Advogado, )
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Dos Embargos para reformar a Sentença.

§ 77. Não havendo motivo para nullidade da
Sentença, ou não querendo a parte oppôr essa nulli­
dade; por isso que a todo tempo o pode lazer, e ten­
do matei ia para reforma-la, virá com seus embargos 
concebidos nos seguintes termos.

“ I or Embargos a Sentença a fl. diz como Em- 
« bargante Fuão, contra 0 Embargado Euão, por 
“ estaj ou melhor forma de Direito .

E. S. N.

« P. e consta da Sentença a fl. condemnar esta 
“ (ou obsolver ) ao Embargante no principal, e 
« custas exigidas pelo Embargado na conclusão de 
" seu bibello a íl, cuja Sentença, fallando reveren- 
“ Emente, deve ser reformada ; por quanto.

" que fundando-se dita Sentença no docu-
* mento a fl. não podia semelhante documento ser-
* vír de regra para nelle se basear dita Sentença,
•• vasto ser nullo, ou falso, e viciado ( N. 13. Aqui 
se deve declarar a falsidade, ou vicio, em que es­
ta dito documento, e depois se farão os artigos que 
mrem prcciáos com as circunstancias necessárias, 
para provada verdade ; assim como exame no vicio, 
que houver em dito documento ; na certeza de 
que embargos de semelhante natureza sempre são 
fundados no Direito, que houver para a reforma.)
« Nestes termos.

“  ̂ ■ què conforme a Direito os presentes embar- 
« gos devem ser recebidos,e logo julgados prova- 
« dos para eífeito de ser reformada a Sentença afl.
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« absolvendo-se o Embargante do pedido no Libello 
« a fl., e condemnan do-se o Embargado nas custas, 
« e mais pron. de Direito.

Dos Embargos para modificar a Sentença.

§ 78, Quando a parte condemnada não tenha 
Direito para se oppôr a reforma da Sentença, e 
combatera sua decisão quanto ao ponto principal, j 
virá com Embargos para modificada no sentido se­
guinte:

« Por Embargos a Sentença a íl. diz como Em- 
« bargante Fuão, contra o Embargado Fuão, por 
« esta, ou melhor forma, e via de Direito .

« P .  e se vê da Sentença a íl condemnar esta a 0 
« Embargante em todo o pedido no Libello a í l .0 
« que se deve reformar em parte j por quanto.

« P. que o Embargado pedindo em seu Libello 
« afl. tal, e tal quantia, ou cousa, e apenas pro- 
« vando tal quantia, ou cousa, segue-se que não 
« podia a referida Sentença condemnar ao Em" 
« bargante em toda a quantia.

« P. que não havendo estipulação de juros, não 
.« podia 0 Embargante ser condemnado nelles ( '̂

P. R. C. J. &c* 
P  P. N.N.

F. P
e C

(Rubrica do Advogado .)

E. S. N.



P* Que embargos de semelhante natureza sempre se 
formão em sentido segundo o facto, que houver pa- 
ra a deducção do Direito.)

« P.  que nos termos propostos os presentes em- 
w bargos se devem receber, e logo julgados prova- 
w dos para eífeito de se modificar a Sentença a fl. 
« reformando-se na parte, em que condemnou ao 
« Embargante em toda a quantia exigida, com seus 
« respectivos juros,ficando por consequência ahsol- 
" vido da quantia tal, e dos juros, e condemnan- 
w do-se ao Embargado nas custas.

F. P.
a. c. j . &c.

PP, N.N. e C.

(Hubrica do Advogado.)

Processo dos Embargos á Sentença.

79•Oferecidos os Embargos, sobem á con­
clusão; se o Juiz mandar vista as partes antes de 
recebe-los; primeiro vão com vista ao Embargado 
para impugnar, e depois ao Embargante para sus­
tentar, de maneira que se ambas as partes se oppo- 
serao com Embargos á mesma Sentença,por que esta 
°i em parte contra huma, e em parte contra outra, 

ii ao os autos°ao que primeiro pedio vista, e depois 
ao segundo, oiferecendo cada hum em vinte 
quatro horas seus Embargos; e mandando-se 
dar vista as partes, vão ao primeiro para impu­
gnar, e sustentar os seus, e depois o segundo Em- 

argante faz o mesmo; se os Embargos são

7 1
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rece bidos, seguem a mesma ordem contrari­
ando o primeiro Embargante, e depois o se­
gando : edado caso que hutna parte appelle, e 
outra embargue, remettem-se os embargos depois 
de offerecidos com appellação para o conhecimen­
to doJuizo Superior, A parte contra quem forem 
recebidos quaesquer Embargos, alem de ter recur­
so deaggravo no auto do processo dentro dos dez di­
as, virá com sua contrariedade no termo de huma, 
Audiência, que lhe correrá depois, que os aulus fo­
rem com vista, o qual fará seu articulado, refutan­
do, e contrariando o que disse o Embargante em 
seus embargos, que offerecenlo em Audiência fi.ca-  
?á em prova de dez dias, que será commum a ambas 
as partes ; cuja dilação correrá depois da citacão 
delias, ou seus procuradores ; e no caso do Embar­
gado não contr.iriar,será lançado da contrariedade 
e correrá a revelia, ficando em prova os Embargos 
por parte do Embargante. Dadas as provas, e lan­
çada a causa de mais prova, segue-se as allegacões 
finaes, que se farão no sentido do § 20, mas em 
huma Audiência : por que todo o processado sobre 
embargos a Sentença he summario; preparados e 
sellados os autos sobem a conclusão; cuja decisão 
sendo a favor do Embargante, pode o Embargado 
nos dezdivs embarga-la ; por isso mesmo que não 
são embargos segundos para elle, como ser ião para 
o j^m bargante , que jámais poderia embarga-lase- 
gunda vez, salvo m.s casos abaixo declarados.

Dos Embargos segundo a Sentença.

§ 80. 1 osto que a mesma parte, contra quem 
foi a primeira decisão,tendojá se opposto com em-



ijargos, não possa offerecer segundos, todavia ha 
casos em que são admissíveis, como primeiro os de 
suspeição, jurando a parte terem vindo de novo, 
segundo os de restituição, terceiro os de declara- 
ção, quarto quando houver inovação na ultima 
Sentença Quanto a respeito dos primeiros são, 
como já se disse nos§§ 24,a5,e 26, com a diííerença 
de que em vez de se dizer Excepção, ouartigosde 
suspeição,se dirá Emhargos, quanto ao segundo,se~ 
rào no sentido abaixo declarado : quanto ao ter­
ceiro, poderá a Sentença ser declarada no sentido 
do § 74 offerecendo-se a petição por embargos con­
forme for a declaração, que se pretende exigir : 
quanto ao quarto, serão conforme a novidade, que 
houver na Sentença. A cerca do segundo caso se- 
rão ditos Embargas concebidos nos seguintes ter­
mos:

« Por Embargos de restituição diz como Embar- 
'< gante Fuâo, contra 0 Embargado Fuão, pores- 
“ ta ou melhor forma de Direito.

E. S. N.

" P- que quando 0 Embargante foi citado pelo 
,f Embargado para a presente acção,ainda era tne- 
" nor de 25 annos, e menos tinha carta de ernan- 
" cipaçào para ser citado, sem o ser igualmente seu 
“ Tutor, e Curador.

" P. que por esse 
« bargante orpbãOjnã 
« gado a cerca da div 
K questão .(N.B.Se for preciso mais algum artigo,se 
tará; assim como embargos de semelhante natureza 
serão conforme estiver o caso.)

73

mesmo motivo de ser o Em- 
> podia contratar com 0 Embar- 
ida d’onde emanou a nresente

IO



« P. que nestes termos, e conforme a Direito os 
« presentes Embargos serão recebidos, e logo juI— 
« gados provados, para eífeito de ser o Embargmte 
« restituido a seu Direito, ficando por consequen- 
« cia absolvido da instancia,visto a nullidade occor- 
« rente, e por tanto nulla a Sentença embargada, 
« condemnando-se o Embargante nas custas, e mais 
« pron. de Direito

F. P.
P. il. G. J. &c.
PP. NN. eC.

( Rubrica do Advogaod).

§ 81. Dado caso que estes embargos, ouou- 
tros que por Direito estiverem na classe dos em­
bargos segundos,conforme o § 80,forem admittidos, 
e por consequência offerecidos, e recebidos, segui­
rão da mesma sorte a ordem do § 79 a cerca do que 
juridicamente se acha expendido nas primeiras L i ­
nhas Nota 592 até 604.

TITULO li.»

74

Dos Recursos.

§ 82. Pela nossa Legislação Patria civel temos 
cinco meios de recursos: o i.°deEmbargos,0 2.0 Ag- 
gravo no Auto do processo; 0 3.° de Aggravo de 
petição,ou Instrumento ; 0 4.0 de Appeliacâo para 
a Rela ção,Art, i 5 da Disposição Provisória a cerca



da Administração da Justiça Civil, e Art. 27 do 
Regulamento da Relação de 3 de Janeiro de 1833; 
e o Art. ião da lei da reforma de 3 de Dezembro 
de 1841 ; e 5.° o de Revista para o Supremo Tri­
bunal de Justiço, que substituio aos Aggravos 
ordinários da Relação para a Casa da Supplicação, 
Art. 19 da mesma Disposição Provisoiia a cerca 
da Administração da Justiça Civel, e Cap. 2.0 da 
Lei de 18 de setembro de 1828 .

Quanto ao 1 recurso jà no § 79 temos expen­
dido a respeito ; e 0 seguinte quanto aos mais.

Dos casos em que ha lugar aggravar-se, no 
auto do processo.

§ 83. Por este recurso se entende a provoca- 
çào^que se interpõem da Sentença interlocutoria,que 
não tem força definitiva, para oJuizo Superior, 
por termo lavrado nos autos, para que subindo es­
tes a Superior instancia primeiro se tome conheci­
mento delle, do que da causa principal. O Art. 14 
da DL posição Provisória a cerca da Administração 
da Justiça Civel que reduzio os aggravos de pe- 
tiçãoe instrumento a simples aggravos íno auto do 
piocesso, boje em dia se aeba revogado pela Lei da 
Reforma de 3 de Dezembro de 184i, Art. 120, 
ficando em vigora Legislação anterior ; e pelo Re­
gulamento de i 5 de Março de <842, Art. 18, se 
aeba determinado, que os aggravos no auto do pro­
cesso, que se interpõem das sentenças meramente 
mterlocutorias, que tendem a ordenar o processo.
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só poderão ser admitlidos nos casos expressamente 
conteúdos nas Ordenações, Leis, e Assentos que 
regulão a ordem do Juizo ; declarando as partes 
especiíicadamente em sups petições por escripto, 
ou verbalmente feitas em audiência, qual a dispo­
sição das Ordenações,Leis,eAsscntos, que lhes per- 
mitte interpor o aggravo no auto do processo no ca­
so de que se tratar (Ord. L .  i. tit.8 § 2, L. 3 tit. 
20 §§ 4 6  e 4 7 . )

§ 84. Os casos mais frequentes em que são ad­
missíveis os aggravos no auto do processo,são os se­
guintes : —

I o Da pronunciação sobre as excepções dilató­
rias, salvo as de incompetência de Juizo ( Ord.L. 
3 . tit. 20 § 9 ),* porque no caso de incompetência 
de Juiz, ou se receba ou não, e se julgar, ou não, 
por incompetenle, poderão as partes aggravar por 
petição ou instrumento, posto quea causa principal 
caiba na alçada do Juiz ( Urd. cit. § g.e L. 1. tit. 6
§■ 9-)

2 0 Da condemnação das custas do retardamen­
to, sem embargo de ser interlocutoria, que contém 
gravame irreparável, segundo a expressa termina­
ção da Lei ^Urd. L. 3 . tit. 20 § 'J2); pois achando- 
se na Instancia Superior, que nellas foi mal con- 
demnado, poderá ser provido.

3 o Da interlocutoria, que julga não provada a 
excepção peremptória (Ord. L. 3 - tit. 20 § i5).

4 0 Da interlocutoria ou deferimento, que não 
recebe a contrariedade, e lança 0 l\éo delia, dando 
lugar a prova, pelo fundamento de não ter 0 mes­
mo Réo oííerecido a escri ptura publica, quando a
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dita contrariedade se devia provar por cila (Ord. 
L. 3 . tit. 9.0 § 23 ).

5 °  Da interlocutoria, que regeita os artigos de 
nullidade, restituição ; segundas provas, e outras 
semelhantes ( Ord. L. 3. tit. 20 § 33.

6 o Do recebimento de embargos, ou vice-ver­
sa (Ord L. 3. tit. 20 § 33 em fin., e § 9).

7 0 Do Despacho, que não recebe artigos de 
contraditas ( L 3. tit. 20 § 33).

8 0 Da pronunciação sobre attentado, quando 
este se oppoem por modo de excepção (Leit. q.5,e 
o n . 20. add. ord. L. 3. tit. 20 § 9).

S 85. Estando 0 aggravo no auto do processo 
nas circunstancias de qualquer das disposições men­
cionadas no § antecedente,será interposto dentro de 
10 dias, contados da intimação, ou publicação do 
despacho ou interlocutoria em audiência, presentes 
as partes ou seus procuradores ; cuja interposição 
deverá ser feita, em audiência, ou por termo no 
cartorio, requerendo verbalmente em audiência, e 
por requerimento fora, ou por cota nos autos, com 
tanto que se declare em que disposição de Lei está 
incurso [Art.18 do Reg.]

§ 86.0saggravosno auto do processo não tem 
tempo certo para serem apresentados na Superior 
Instancia, nem esta he preciso declarar-se 5 pois a 
todo tempo que sobem os autos por algum inciden­
te, primeiramente delle se toma conhecimento, do
que do ponto principal da questão (Ord.L.  3 . tit. 
ao. $inf.) 1
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Do requerimento para os Jggravos no auto 
do processo.

§ 87. Este requerimento poderá ser verbal­
mente feito em audiência pelo Advogado, e escripto 
pelo Escrivão em seu protocolo da maneira seguin­
te i

(f Como procurador de Fuão na causa tal,que 
* lhe move Fuão,com o devido respeito,aggrava no- 
« auto do processo na formada ord. do L. 3. tit.
« 20. § 9, de se lhe não ter recebido a excepção 
« dilatória com que veio em dita causa, com 0 pro- 
« testo de que subindo a mesma á superior instancia 
<í por qual quer incidente, primeiro se tome conhe- 
« cimento deste aggravo, do que da causa princi- 
« pal ; requeiro por tanto que se mande escrever 
u na iorma do estilo .

Ouvido dito requerimento pelo Juiz, verbalmen­
te manda que escreva-se o aggravo. O escrivão escre­
vendo no portocolo,em queassigna o Advogado com 
o Juiz, lançará depois nos autos . Dado caso que 0 
Advogado não interpozesse dito aggravo em Audi­
ência, antes que se finde os 10 dias depois da pu­
blicação do despacho de que pretende aggravar, o 
fará por petição no mesmo sentido , requerendo que 
se mande lavrar 0 competente termo para assignar. 
O Juiz o defere, e o  Escrivão lavrando 0 compe­
tente termo em que assignará a parte com duas tes­
temunhas, ajuntará aos autos.

78
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Dos casos em que ha lugar os Aggravos cie 
Petição, e Instrumento.

§ 88. Regularmente só de despacho, ou sen­
tença interlocutoria, que não tem força de definiti­
va, se admitte aggravo de petição ou instrumento; 
porque sendo definitiva, ou tendo força de definiti­
va, só se dá nppellação, ou recurso de revista. 
(Ord. L. 3 . tit. 69. impr e tit. 70. Cart. de Lei. de 
18 de Setembro de 1828, e Decreto de 9 de Novem­
bro de i 83o.

Não deixando de haver duvida no Foro, qual a 
sentença interlocutoria que tivesse, ou deixasse de 
ter força de definitiva para se saber a que recurso 
pertencia, se de aggravo, ou de appellação ; eis 
quepelo Regulamento de i 5 de Março de iSá'2 se 
acha desvanecida qualquer duvida á respeito ; 
poiquenos Arts,i5 e 16 do Regulamento,tratando- 
se dos aggravos de petição e instrumento, expres­
samente se declara em que casos ha lugar seme­
lhantes aggravos, como dos mesmos Artigos se ve­
rá ô seguinte : — Art. i5 « Os aggravos de petição 
“ somente terão lugar quando a Relação, ou 0 Ju- 
w 12 de Direito, a quem competir o seu conheci- 
l< *riento,se achar no termo, ou dentro de 5 legoas

do lugar onde se aggrava . Somente se admitti- 
rao: D

" 1 0 Das divisões sobre matérias dc incompc- 
« tencia, quero Juiz se julgue incompetente, quer 
« não. (Ord jj.i ,tit. 6.,§ 9. Liv. 3 . tit. 20. § 9.)
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tf 2 °  Das sentenças de absolvição da instancia 
« ( Ord. L. 3, tit. i 4- pr. tit. 20 §§ 18 e 22.)

« 3 o Da divisão que não admitte o terceiro 
ff que vem oppôr-se na causa (Ord. L. 3 . tit. 2o 
« § 3i verso— E tratando-se), e da que denega 
(( vista dos autos, ou adinitte nos proprios autos, 
« ou em separado, os embargos oppostos na exe- 
ff cução.

« 4 o Das sentenças nas causas de assignação de 
« dez dias, quando por elIasoJuiz nãocondemna 
« o Réo, porque provou sens embargos, ou lhe re- 
tf cebe os embargos e o condemna, por lhe pare- 
(f cerque os não provou (Ord.L.3. tit. 25. § 2).

<f 5 0 Dos despachos pelos quaes se concedem 
« para fora do Império dilações grandes, ou pe- 
ff quenas, ou pelos quaes inteirameute se denegão 
(f para o Império ou lòra delle ( Urd. L . 1. tit. 6.§ 
« 9, e L. 3. tit. 20. § 5, tit. 54. § 12 )

« 6 0 Dos despachos pelos quaes se ordena a 
ff prisão dos executados no caso da Ord. do L. 3 . 
« lit. 86 § 18,ou de qualquer parte em caso civil, 

( (7 o Dos despachos pelos quaes se não manda 
« proceder a sequestro, no caso da (Jrd. do L. 4 > 
« tit. 96 § 13?

tf 8 0 Das sentenças que julgâo, ou não refor- 
tf madcs os autos perdidos, ou queimados, em que 
ff ainda não havia pentença definitiva (Assento de 
ft 23 de Maio de 1758.)

« 9 ®  Dos despachos de recebimento deappel- 
ff lação, de denegação do recebimeido della (Ord.
•' L. i .  tit. 6 § 4 ? tit. 58 § 2 7  e L. 3 tit. 7 4  pr.)

« 1 0 . Das decisões sobre erro de conta de cus- 
« tas e sallarios (Ord. L. 1 . lit. i4  § 4.)
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« i i  Da absolvição dos Advogados das penas e 
« multas em que incorrerão nos casos expressos nas 
« Leis do processo (Ord. L. 3. lit. 20 § 45).

k 12 Da licença concedida para casamento sup~ 
« prido o consentimento do pai, tutor (Lei de 39 de 
k jNovembro de 1775). Lste aggravo é sempre de 
« petição, e não de instrumento (^Assento de 10 de 
« Junho de 1777).

* Art 16. Os aggravos de instrumento da mes- 
« ma sorte sómente serão admittidos nos mesmos 
« casos em que tem lugar os de petição, enumera- 
«< dos no Artigo antecedente.»

§ 89. Assim como este bem fundado Regula­
mento classificasse os casos em qne se podem inter­
por os aggravos de petição, e instrumento, da mes­
ma sorte dando um golpe mortal no chicanismo, não 
admiltio os aggravos denominados de ordenaçâonão 
guardada. (Art. 17 do Reg.)

§ 90. Sempre que se interponha qualquer ag­
gravo de petição e instrumento, preciso he que 
b ĵão os requesitos seguintes ;—  1 0 , que a Rela- 
Çao, ou Juiz de Dir ito, se ache no Termo, ou den- 
1,0 de 5 bgoas do lugar d’onde se aggravai* (Art.iS 
I 0 ^eg • )j 2 0 , que 0 despacho, ou sentença inter- 
ocutoria, de que se aggravai’, esteja comprehen- 

d'd" em alguma das disposições do dito A r t . i 5,n. 
i a *3 ; 3 ° ,  que dito despacho, ou sentença, este­

ja. entro de 5 dias contados da intimação, ou pu­
blicação em audiência, presentes as partes ou seus 
procuradores(Art. 17 do Reg.); 4 ° •* que sej* inter­
posto em audiência, ou no cartorio do Kscrivão,

XI
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por termo nos autos ('dito A r t ); 5 °  , que se decla. 
re a autoridade para quem se aggrava (Ord L.3 . tit. 
74 § i ) ; 6 ° ,  que a causa esteja íora d \ alçada do 
Juiz a puo (Ord L. 1 .tit. 58 .§ 25, tit.62 § 34-, tit. 
65§ 6 e 7 ), excepto oscjsos de incompetência (Ord. 
L . 3 . tit. ao §9), e ode nullidade notoria (Ord.L. 
i . t i t , 58 § l£>;, cuja alçada do Juiz do Civel, Mu­
nicipal, e Orphãos c de 3 is'ooo rs. nos bens de 
raiz, e 64^000 rs. nos moveis (Art. 34 do L\eg.); 
7 0 , que se não faça protesto por appellação, caso 
o negocio não seja de aggravo. (Alt. i 7 do I\eg.)

Do requerimento para interposição dos aggra * 
vos de petição, ou instrumento.

§ 9 i. Estando o caso de que se tem de ag- 
gravar por petição, ou instrumento nos termos ex­
pendidos nos §§ 88, e 90, o requerimento para in­
terposição de qualquer destes aggravos em audi­
ência será nos seguintes termos :

« Como procurador de Euào na causa (de tal) 
« qoe lhe move Ftião, por este Juizo, Escrivão 
« Fuão,com 0 devido respeito, aggrava por petição, 
u para 0 Sr. Dr. Juiz de Direito (ou para a tte- 
k lação) visto se achar dentro das 5 legoas e dos 5 
•f dias , por se lhe não ter recebido a excepção de- 
« clinatoria fori, com que se oppôzem dita causa, 
* na íorma da Ord. do L.  1. tit.6 § 9 e L. 3. tit. 
« 20 § 9 ; por tanto requer que se mande escre- 
« ver dito aggravo por termo, e que junto aos au- 
« tos se faça com vista para nas 24 horas üa Lei se 
« instaurar a petição de aggravo.

O Juiz mandará verbalmente que se tome 0 ag­
gravo por termo,o que Escrivão fará no protoco-
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lo das audiências,em queasignará o procurador do 
aggravante com o Juiz. Neste meíitio sentido será 
o requerimento | ara interposição de qualquer ag- 
gravo fóra da audiência, que o Juiz mandará tomar 
por termo, e o Escrivão em sua presença o fará,em 
que assigmrá o Uggravante, cu sen procurador, 
com o Juiz.com a dilíerença de que sendo o aggra- 
vo de instrumento de\e-se declarar no requerimen­
to depois da palavra, instaurar, o seguinte: —  as 
razões de aggravo, e que se traslade as peças dos 
autos all tal, e tal : e outro sirn., quando o aggravo 
for de instrumento,deve-se declar ar— visto se achar 
dentro das i 5 lfg<>as, e de 10 dias. Note-se que 
para o Juiz de Direito pode-se aggravar por instru­
mento até mais das i 5 legoas ; porem para a llela- 
ção só ha lugar até mais das i 5 legoas quando é 
interposto do Juiz de Direito d > Civil. Art.8. n. 2 
e 3 . do Ueg.

Do aggravo de petição.

§ q í . Interposto o aggravo de petição com 
as formalidades do § antecedente, o Escrivão sem 
perda de tempo fará os autos com vista ao Advoga­
do do ' ggravanle,visto se acharem abolidos os man­
dados compulsorios, como se deprehende do que 
dispõe o Al t. 20 do Heg , o qual ern 24 horas im- 
prorogtiveis apresentará a sua petição de aggravo, 
em que exporá o seu Direito relativamente ao gra­
vame que lhe fez o Juiz a quó ; e a  petição será 
concebida no sentido seguinte : —

A. V. S. lllm. Snr. Dr. Juiz deDireitose 
« oggrava Fuão como aggravado tem por termo all. 
« do Benemerito Juiz Municipal desta Villa, ou>

l i*
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K Cidade., e a razão em que funda o seu recurso é 
« a seguinte —  ( aqui se expenderá as razões do 
« aggravo corroborando-as em Direito, e no fim se 
« dirá) do que se manifesta ter-se-lhe feito noto- 
« rio aggravo,de que espera provimento neste Ju- 
« izo superior mandando-se que o Juiz « ^woemen- 
« dando o despacho de que se aggrava,receba a ex- 
« cepÇão &. [ ou faça tal cousa] e por conséquen­
ce cia fará Y.S.  justiça demore.

(Assigna o nome inteiro.)

§ g3. Não sendo admissível nos aggravos de 
petição haverem contestações por parte dos Aggra- 
vados, segue-se que, apenas o Aggravante venha 
com sua petição de aggravo, o Escrivão fará os au - 
tos conclusos ao Juiz a quo, e achando este que o 
mesmo aggravo não foi interposto de despacho, ou 
sentença interlocutoria, cnmprehendida em algum 
dos casos classificados no Art. i 5 do Deg, decla­
rará por seu despacho, que o não adinitte por ille- 
gal ; condemnando o Aggravante nas custas, e im­
pondo ao Advogado, que tiver assignado a petição, 
ou minuta, ás multas respectivas( art. 2G do ídeg.), 
unico caso em que compete ao Juiz a quo este co­
nhecimento ; pois quanto aos outros requisitos são 
das attribuições da Instancia Superior conhecer, se 
foi bem ou mal interposto oaggravo Ord. L. i.tit. 
5. § l 3 ,tit e 6 § 7 ). Mas achando o Juiz que o re­
curso esta legal, e vendo que c despacho recorrido 
deve ser reformado, o fará no sentido seguinte.

(c Conformando-me com as razões do Aggravan- 
« te por me parecerem fundadas em Direito,hei por 
« reparado 0 aggravo, reformando o despacho que 
* 0 motivou j por tanto recebo a excepção, aparte
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« contrarei parecendo-lhe, ( ou vice-versa, e o 
mesmo a respeito de qualquer despacho de que se 
tenha aggravado, achando que o deve reformar de­
pois de recorrido . ) Tantos de tal mez &c.

( Rubrica.)

Porem achando o Juiz que o despacho recorrido 
foi conforme a razão e justiça, responderá o aggra- 
vo em 48 horas, fundamentando o seu procedimen­
to ( Art. 2o do Reg.) cuja resposta será nos se­
guintes termos :

« Parece-me que nenhum aggravo íiz ao Ag— 
« gravante no despacho de que se aggrava, por 
« quanto ( aqui vai declarando as razões de Direito 
em que se fundou, e no fim dirá ) Mas todavia no 
« Juizo superior se decidirá com a justiçadocostu- 
« me &c. (Nome inteiro.)

§ 94- Tendo 0 Juiz recorrido dado a sua res­
posta, 0 Escrivão citará as partes para remessa, e 
lavrando 0 competente termo de remessa, lacrará 
°s autos, pondo-lhe o competente rotulo, para o 
Secretario da Relação, ou para o Escrivão do Juiz 
de Direito, a quem competir, que serão apresenta­
dos na Superior Instancia no prazo dedousdias, 
estando a Relação, ou Juiz de Direito, no mesmo 
iugar ; e quando não, serão entregues na Adminis- 
tiação do Correio dentro desse mesmo prazo, ou 
ahas quanto fôj. necessário para a viagem, á ra- 
zão de quatro legoas por dia [ Art. 21 do iteg.].

§. ÍP* Pela interposição de qual quer aggravo 
«e petição, fica 0 Juiz a quo com as mãos ligadas 
para não poder despachar nos autos, até que estes
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Yoltem do Juizo Superior; maxjme por que vão os 
proprios aulos [Ord. L .  i.  tit. 5b § s5 ]

§ 96. Apresentados os autos ao Secretario da 
Relação, ou ao Escrivão do Juiz de Direito, se la­
vrará 0 competente termo de apresentação, em que 
se certifique, se o recurso foi ou não apresentado 
em tempo, para o seu devido conhecimento [ Art, 
2a do üeg ]. Dado caso que seja 0 recurso para o 
Juiz de Direito, serão os autos conclusos para serem 
julgados sem mais audiência, nem arrazoado das 
partes, confirmando-se ou revogando-se o despa­
cho, ou sentença aggravada j sendo condemnada 
nas custas a parte que decahir [Ord. L. 1. ti». 6 § 
i3 e tit. 5 § 7]* Atas não se tomando conhecimen­
to do aggravo, pertence ao Juiz a quo a condem- 
nação das custas [Ord.L. 3. tit. 20 § 16]. De qual­
quer decisão não haverão embai gos, nem recurso
algum [Art. 33 do Reg ], antes deyolver-seihao 
immediatamente os autos para 0 juiz a qno [Urd. 
L. 3- tit. 20 § 4*5 ].

c y j . Recolhidos os autos ao Juízo« quo, se­
rão lo«m conclusos para se cumprir a decisão, e se 
continuar os termos dos autos ; e no caso de se 
não ter tomado conhecimento do aggravo no Jui­
zo superior, será condemnado 0 Aggravaute nas 
custas [Ord, D» 3. tit. 20 § 4 -̂]

TITULO. III.

Dos Jggravos de Instrumento.

§ 98. Para haver lugar de se interpor qual­
quer aggravo de instrumento do Juiz Municipale
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Orphãos, e do Juiz do Civel para a ReDção, ou 
para o Juiz de Direito da Comarca, devem estas 
duas Instancias Superiores estar fóra das cinco le­
goas; com a diííerença de que, para a Delação só ha 
lugar dito aggravo achando-se esta dentro das i5  
legoas, pois estando fóra, deve ser para o Juiz de 
Direito da mesma Comarca. Mas dos despachos do 
Juiz de Direito do Civel só ha lugar para a Rela­
ção, esteja esta, ou não fóra das i5 legoas (Art. 8 
n. 2 e 3 do Reg.)

§ 99. Os aggravos de instrumento serão inter­
postos, processados, e apresentados nas Instancias 
Supetiores no tempo e maneira marcada na Legis­
lação anterior, hoje em dia instaurada pela Lei de
3 de Dezembro de iB.ji,  Art. 120 : devendo por
consequencii terem ditos aggravos os requesitos 
seguintes : - i ° ,  que a Delação, ou Juiz de Di­
reito,para qnem se houver de recorrer, se ache fó­
ra das cinco legoas (Ord. L. 1. tit. 5 § ) ,  2 0 ,
queo despacho, ou sentença de que se aggravar, 
esteja comprehemlida em algum dos casos clasis- 
ficados nos ns. 1 a u  do Art. i 5 do Ueg 5 3 o , 
que esteja dentro de 10 dias, contados d * intima­
ção, ou publicação cm audiência, presentes as par­
tes ouseus procuradores (ürd L. 3 . tit. 69 § 4)»
4 0 , que seja interposto em audiência, ou no carto- 
ri° do Lscrivão, por termo ; independente, neste 
*egun<Jo ca-o, de mais ralilicar-se em audiência 
\;7r.t , I 5 da Disp. Prov. á cerca da Adrn. da Just. 
Civil) / 5 o , que se declare a Autoridade para quem 
«e recorre (ürd. L. 3 . tit. 7 \ § i ), G 0 , que a cau­
sa esteja fóra da alçada do Juiz a f/uo, como fica 
dito no § 90 ; 7 o  ̂ qUe se njj0 faça 0 protesto de­
clarado no mesmo § 90,
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§ loo. Interposto o aggravo de instrumento 
com as formalidades expendidas no § antecedente e 
na forma do § 87,0 Escrivão sem mais demora fará os 
autos com vista ao Advogadodoaggravante.oqual em 
dous dias vii á com suas razões, deduzindo o Direi­
to em que se funda, em estilo mais conciso do que 
prolixo, declarando o caso de seu gravame, e pe­
dindo em conclusão que se lhe dê provimento, 
mandando-se o que Juiz a quo reforme o seu des­
pacho, ou sentença interlocutoria, &c. Assignará 
o nome inteiro. E se a outra parte pedir vista do 
aggravo. virá com a sua contestação em outros dous 
dias, sustentando 0 Direito em que se fundou o 
despacho do Juiz a quo, que deu motivo ao aggra­
vo ; e pedindo em sua conclusão que a Autoridade 
d quem denegue o provimento que exige o aggra- 
vante, visto estar o despacho,ou sentença do Juiz a 
quo, nos termos de Direito para ser confirmado, &c. 
Assignará por inteiro.) Tanto 0 aggravante como 
o aggravado declararão p >r báixo de suas razões, 
aspeças que precisarem do processo para serem 
trasladadas no instrumento [Art a3 ao lveg ]

§ 101. Tendo o aggravante e aggravado dado 
as suas razões em dous dias, cada hum, contados de 
momento á momento [ürd. L, 1. tit. 8o§ q, L. 3 . 
tit. 74 irnpr. e § 3 ], 0 Escrivão fará immediata- 
mente os autos com vista ao Juiz a quo, para res~ 
pondtr 0 aggravo em outros dous dias, também 
contados de momento á momento [Ürd. cit .], 0 qual 
quando não reforme 0 despacho no sentido seguinte: 
— Reparo 0 aggravo, deferindo, ou indeferindo o 
requeiimento a f . •? ou quando não ache o 
aggravo comprehendiJo em algum dos ns. do Art.
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i 5 do Reg. para declarar que o não admitte por 
illegal, e o roais que já fica expendido no § 93,dará 
a sua resposta, legalisando-a com as peças dos au­
tos que quizer mandar copiar no instrumento. A ’ 
vista do que,querendo 0 aggravante replicar.e o ag- 
gravado treplicar, 0 Juiz tornará u responder, tendo 
um dia cada hum, também contado de momentoá 
momento (as mesmas (Jrds. cits. ),para 0 que o Escri­
vão será deligente em cobrar os autos dos Advogados 
das partes e do Juiz, apenas findar o prazo da Lei, 
com respostas ou sem ellas (Ord. L. 1. tit. 80. §§ 
11 e i 4, e L. 3 . ttit. 74 impr.

§ 102. Dado caso, nào e perado, que 0 Juiz 
não queira dar sua resposta no prazo acima referi­
do, 0 I abelliào ou Escrivão dará cai ta testemu- 
nhavel a * aggravante, tiasladando sómente 0 que 
por este fôr requerido 5 mas se a outra parte tiver 
apresentado em tempo a sua resposta, também 
sera trasladada na carta testemunhavel, ou instru­
mento, quando este ha lugar, por que o Juiz deo 
a sua resposta em tempo ; obiigando-se o aggra- 
vado a pagara raza que contar por sua parte (Ord. 
L - 3 . tit. 77,$  3 ').

§ io3. Quando o Juiz não mandar escrever 
flUalquer aggravo, s*ja este da natureza que fôr,ou 
1,11 pedir que o aggravante tire seu instrumento, em 
quaJqner destes uous casos poderá exigir carta tes- 
emunhayel,requerendo ao Juiz superior huma cer­

tidão, em que o Escrivão declare circunstanciada- 
mente aquillo que o aggravante considera oppressão 
em seu Direito, o requerimento, que fez ao Juiz 
para 0 aggravo , e 0 despacho, que 0 negou j de que

i2
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dar-se-ha vista ao Juiz para responder, e ver se 
concede ou repara o aggravo ; e quando o Escrivão 
lhe não passe dita carta testemunhavel, pode outro 
qualquer Escrivão ou Officiai passa-la. e com ella 
requerer-se á Instancia Superior, para lhe deferir 
com justiça, a fim de que o Juizo inferior mande 
escrever o aggravo, ou mande entregar o instru­
mento (Ord L. 1. tit. 8o §§ 11 e i 4, L. 2 tit. 45. 
§§ 16 i 7 e 28).

§ 104. Logo que 0 Juiz tenha respondido o 
aggravo, na forma do § 101,não havendo os incon­
venientes dos §§ 102 e io3, o Escrivão sem perda 
de tempo fará passar o instrumento,inserindo nel- 
le o seguinte:— i ° ,  0 autoamento do processo; 
2 0 , a petição e despacho, ou sentença interlocuto- 
ria de que se eggravou ; 3 0 , o requerimento e ter­
mo de aggravo, até as razões do aggravante, in­
clusive as peças dos autos por elle apontadas, ou 
documentos que tiver jimío a suas razões, proces­
sando-se methodicamente, como v. g. a f. 6 tal 
peça do theor seguinte : a f. to outra do theor s e ­
guinte : a f. 16 outra do theor seguinte :
e assim successivamente conforme o Ad­
vogado tiver mencionado em ditas razões; 4 0 , a 
contestação do aggravado, e o que nella se achar 
apontado, seguindo a mesma ordem acima dda ; 
5 0 , a resposta do Juiz, e 0 que nella tiver indica­
do ; 6 0 , a replica do-aggravnnte, a treplica do ag­
gravado, ea resposta do Juiz ( caso tivesse havido 
este incidente de replica e treplica ) , findando 
o instrumento com 0 theor da certidão 
da citação das partes, ou seus procuradores para 
remessa, e o theor deste termo : depois do que,



conferido e concertado com outro Escrivão, ou ou­
tro qualquer üffitial,assignará com este o seu signa! 
publico, e razo, se for Tabeliião, e quando não,o 
seu signul razo o que tudo assim satisfeito, passa- 
ia certidão ao pe do instrumento de como não hou­
ve omissão por parte do aggravante; por t&ntosel- 
lado, contado, e lacrado na forma do eslylo, e com 
seu competente rotulo para o Secretario da Hela- 
çào, ou para o Escrivão do Juiz de Direito, será 
entregue aó aggravante, ou á seu procurador. Es­
tando tudo assim satisfeito, cone a causa prin­
cipal se us devidcs termos, por isso mesmo que o 
aggravo de instrumento regularmente não suspen­
de o curso da causa senão per accidens, em quanto 
se trata do seu pieparo: mas se o aggravante tem 
provimento, torna a mesma causa ao ponto em que 
se achava.quando se pi ofeiio o despacho, ou senten­
ça de que se aggravou pião ficando nullo oaccreso 
cimo senão no que offender o determinado jnel- 
provimento da Superior Instancia (Oíd. L. 3 . tit.
74 § 4).

§ ti»5 . O aggrívante apresentará 0 instru­
mento na Superior Instancia dentro do prazo de 
3o dias,contados de quando se interpozer 0 aggravo 
( ° r(J L* 3 . tit. % § 6 ,  e tit. 74 § 5), ou dentro 

este mesmo prazo entregará na administração do 
arreio, ou aliás tautos dias quantos forem bastan- 

para a viagem, a razão de 4 legoas por dia 
v lts* 21 e 24 do Ueg.); mas todavia deveià cons­
tai por Certidão do Escrivão que passou o instru­
mento, de como por parte do aggravante não houve 
omissão, e qUe a demora proveio do impedimento 
Uo Juizo ; pois neste caso os 3o dias correm íta­

la*
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em que o Escrivão acabou e entregou o instiumen > 
tro ürd. L. 3 . tit. 74 § 5).

§ 106. Apresentado o instrumento na Supe­
rior Instancia, e depois que o Secretario da Rela- 
cão, ou Escrivão do Juiz de Direito, lavrar o ter- 
mo de apresentação, em que certifique ter sido 
apresentado em tempo para seu conhecimento 
(Art. 22. do Ueg.) E no ciso de ser o aggravo 
para o Juiz de Direito, o Escrivão autoando-o, fará 
concluso, a fim de ser julgado sem mais audiência, 
nem arrazoadode partes çArt. 28 do Reg.); de cu­
ja decisão não haverá embargos, nem recurso al­
gum (Art. 33 . do Reg. ). Mas se tiver sido pa­
ra a Relação, serà julgado conforme o Regulamen­
to de 3 de Janeiro de 1833, sem que também haja 
embargos, nem recurso algum (Art. 33 do mesmo 
Reg. de i5 de Março de 1842),

§ 107. Da decisão que tiver a pirte na Superi­
or Instancia, fará extrabir sentença do processo, que 
será apresentada ao Escrivão do Juizo a quo, e es­
te, juntando-a aos autos no estado em que estive­
rem, os fará conclusos para se haver dita sentença 
por cumprida, e mandar-se que subsista, ou fique 
reformado 0 despacho, ou sentença que deo moti­
vo 0 aggravo, e que se de á parte sentença da ter­
ra para arrecadação das custas ; caso a parte con- 
demnada as não recolha a Juizo ; tornando por 
consequência a causa principal ao ponto em que 
se achava, ou vice-versa, conforme a decisão que 
houver na Superior Instancia .



Da appellação.

§ 108. De toda Sentença definitiva, ou inter- 
locutoria, que tenha a mesma força de definitiva, 
ou que contenha damno irreparável, se interporá 
appellação conforme se acha classificado nas pri­
meiras Linhas INota6o8; cujo recurso será interpos­
to em dez dias depois de ser intimada a Sentença 
as partes, ou seus procuradores *, e se a parte con­
tra quem for a decisão estiver ausente, correrá do 
tempo que tiver noticia da Sentença ; pelo que de­
verá requerer ao Juizdo lugar aonde estiver, para 
lhe mandar tomar sua appellação por termo, ecom 
este documento irá requerer ao Juiz, que proferio 
a Sentença,para mandar lavrar termo de ratifica­
ção da appellação,e citar a parte para ficar entendi­
da. Mas não estando a parte ausente,ou tendo pro­
curador presente, interporá o seu recurso de appel­
lação em Audiência, ou por petição concebida nos 
seguintes termos:

« Diz Fuão, que na causa tal, que lhe move 
« Fuão, com o devido respeito,appella da Senten- 
K Ça proferida contra elle para a tielação do Dis- 
“ tricto desta Província, visto se achar dentro 
" dos dez dias, e requer, que se mande tomar sua 
K appellação por termo, citada a parte ou seu pro- 
(< curador.

P. ao Sr. Juiz Muni- 
cipal seja servido as-

Lomo*requer. sim o mandar.
Tantos de tal E. l\. M.
mez &c. rFuão.l

[Rubrica]
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Lavrado o termo de appellação, o Escrivão a 
ex  officio cumpre citar a parte4 ou seu Procura­
dor, ou qualquer official de Justiça, de cuja cita - 
cão não é preciso ser posta acção em Audiência, e 
menos ser ratificada, como era dantes,na formado 
Art. i 5 da Disp. Piov. a cer, d\4dn>. da Just. 
Civil.

Da deserção d appellação .

§ iog. Appellação deve ser apresentada no Juí­
zo Superior dentro dos seis mezes ; cujo fatal cor­
re do dia em que for interposta, e for citada a par­
te para dito fim; devendo o Appellado assignar es­
tes seis mezes em Audiência. Se a appellação for 
apresentada fóra deste tempo na Superior Instan­
cia, será julgada pelos mesmos autos deserta e não 
seguida : mas se o Appellante dentro dos seis me­
zes não fizer citar ao Appellado para seguimento, 
emais termos d'appellação,neste caso será esta de­
serta, e não seguida, para que fará o Appellado ci­
ta-lo em consequência da petição concebida nos se­
guintes termos:

d Diz. Fuão, que quer fazer citar aFuão^pata 
« ver julgar deserta.e não seguida a appellação,que 
<i interpoz deste Juizo,para tal Juizo, da Sentença 
« proferida contra elle na causa tal, sob. penade 
« revelia ; por tanto .

P. ao Sr. Juiz Muni- 
Como requer. cipal seja servido as-
Tantos de tal sim o mandar
mez Sçc, 11. M.

[ftubrica.] [Fuão]



95

§ rio. Esta citação deve ser pessoal, e pon­
do-se a acção a primeira, fica esperada a segunda 
Audiência, e não comparecendo o A ppellante,asua 
revelia é lançado e sobem os autos a conclusão para 
ser julgada a appellação por deserta, e não seguida, 
mandando-se dar sentença do processo para ser 
executada a Sentença appelladay mas comparecen­
do o Appellante, e pedindo vista, póde por embar­
gos allegar o justo impedimento, que teve para não 
seguir a appellação 5 como por doença, prisão, ou 
outro semelhante impedimento, com os quaes deve 
vir em hum termo, e seguem a marcha dos de mais 
embargos oppostos á Sentença ; como se ha dito no 
§ 76. A deserção da appellação no Juizo inferior só 
ha lugar antes de atempada ; por que depois de 
avaliada, e atempada, pertence ao Juiz superior 
por meio de instrumento de dia de apparecer.

Da expedição, de appellação.

§ 111. Querendo o Appellante seguir sua 
aPpellação em tempo, citará ao Appellado,ou este á 
âquelle para se lhe arbitrar tempo certo, parase- 
gui'da conforme a distancia do lugar: por tanto qual­
quer delles fará a petição concebida nos seguin­
tes termos :

« Diz FuSo, que quer fazer citar a Fuão, para 
« seguimento, avaliação, e atempação da appel- 
« lação, interposta deste Juizo para tal Juizo, da
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« Sentença proferida na causa tal contra o Suppli- 
« cante ( ou vice versa ); sob. pena de revelia.

§ i i 2. Esta citação também é pessoal; salvo 
se a parte estiver ausente, e tiver procurador bas­
tante,por que poderá ser citado o procurador ; cu­
ja acção será posta na primeira, e esperada a segun­
da Audiência, e em qualquer delias, que compa­
reça,se louvarão seus Procuradores em pessoas, que 
avaliem a causa ; e não comparecendo o citado na 
segunda Audiência, a fua revelia se louvará o Juiz 
a ex  oficio ; a cujos louvados depois de se lhes 
deferir o Juramento dos Santos Evangelhos, se lhes 
farào os autos com vista, os quaes virão com seus 
laudos por escripta, e com ellcs sobem á conclusão 
os autos : pelo que estando a appellação dentro da 
Alçada do Juiz, este a não recebe, e manda dar 
execução a sua Sentença ; assim como manda dar 
execução no caso de a expedir em hum so eíTeito 
devolutivo: mas expedindo em ambos os effeitos 
regulares, que são devolutivoe suspensivo, e arbi- 
trando-lhe o tempo necessário para aprespnta-la 
no Juizo Superior, fica devolvida a Juiisdicção do 
Juiz para o mesmo Juizo Superior, e por conse­
quência com as mãos ligadas a cerca da causa.

Cite-se. 
Tantos de tal 
mez &c

P. ao Sr. Juiz Municipal 
seja servido assim o man­
dar.

E. R. M.

[Rubrica ] ( Fuão )
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DaSenlença de dia de apparecer.

§ ! i 3. Expedida,avaliada, e atempada a appella- 
ÇaO, e findo o termo arbitrado pelo Juiz aquo, sem 
que o Appellanteseguisse, e tirassesu» appellação, 
eis que o A  ppellado requererá instrumento de dia 
de apparecer para no Juizo ad qutm ser julgada a 
deserção d’appellaçãoy cuja petição será concebida 
nos seguintes termos :

« DizFuão, que quer íazer citara Fuão, pára 
« ver extrabir instrumento de dia de apparecer na 
« causa e appellação entre partes, como Appellado 
w ® Supplicante, e Appellante o Supplicado, a 
(( um de ser julgada deserta, e não seguida no Jui- 
w zo Superior da Relação, visto a não ter apre* 
« sentado no termo arbitrado : por tanto.

Cite-se.
Tal parte &.

(Rubrica.)

P. ao Sr. Juiz Muni­
cipal seja servido as­
sim o mandar.

E. R. M.

$ ” 4* Esta citação também é pessoal . Op- 
Audi aa.c*ao na Pr*meira, fica esperada a segunda 

t e t l c , a ? e uão comparecendo o A ppellante, e nem 
Juiz rn* *)0r e^e’® ianÇaJoj c subindo á conclusão,o 

rnar|da, que se dê ao Appellado o instrumento 
“  ,e aP|'arecer para com elle requerer no Jui- 

me ”Ee' ,0r deserção da appellação: este instru- 
n o de dia de apparecer nâoé mais do que huma

i3



certidão do Escrivão, na qual deve levar incertas as 
seguintes peças dos autos ; i °  o theor do autoa- 
mento*, 2 o a petição primaria; 3 ° a sentença ap- 
pellada ; 4 ° a petição, despacho, citação para sua 
expedição; 5 ° o termo para seu seguimento e 
apresentação no Juizo superior; 6 o a citação para 
remessa, e o termo de remessa ; 7 ° a petição, 
despacho, citação, e mais termos para extrahir o 
instrumento. Quando o Escrivão também for Ta­
belião, deverá assignar eom o seu signal publico, e 
quando não, como certidão, e sempre conferido 
por qualquer Escrivão ou oflicial, e semlc apresen­
tado na superior instancia, se assigna ao Appellante 
na audiência da Relação os tres dias chamados de 
Corte debaixo de pregão, e passados elles, torna a 
ser apregoado, e se entrega o instrumento de dia 
de apparecer ao Escrivão com a fé do Porteiro, de 
como o Appellante foi apregoado, ü r d .L .3 .T it .68 
§§ 3, 5, e 6, e o Desembargador a quem dito ins­
trumento foi distribuído, o apresentará para ser sen­
tenciado em conferencia, Art. do Regulamento 
de 3 de Janeiro de i 833 .

§ m 5. Extrabida a Sentença de dia de appare­
cer do Juiz Superior,e passada pela Chancellaria, se 
apresenta ao Juiz a quo para cumpri-la, e depois de 
lhe poro cumpra-se, se ajunta aos autos princi- 
paes, e sobem á conclusão, e o Juiz haveraa appeila- 
cão por deserta, e manda passar Sentença do pro­
cesso,indo encorporado o dia de apparecer,e condem- 
na ao Appellante nas custas ; e então sè executa 
o julgado. A respeito do mais que possa occorrer 
relativamente ao dia de apparecer, mui bem esclare­
cerão as primeiras Linhas, Nota 650,

93
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§ i i 6. Apresentada, cumprida, e extrahida a 
Sentença da terra, para sua execução ainda o Ap- 
pellante pode haver vista para Embargos, a fim de 
provar o impedimento que teve para não apresen­
tar appellação em tempo no Juizo Supe­
rior ; porem pagando primeiro as custas, e em au­
to apartado sem prejuizo da execução; cujos Em­
bargos serão remettidos para o conhecimento do 
Juizo Superior, citadas as partes ou seus Procu­
radores ; cuja citação não é preciso ser acousada em 
Audiência.

Da Appellação no Juizo Superior,

§ 1 1 7 .  Apresentada a appellação na Relação 
ao Secretario da mesma dentro de seis mezes, este 
apresentando-a na primeira conferencia, 0 Presi­
dente mandará dar vista ás partes para cada hurna 
d’ellas allegarem quinze dias, cujo termo será im- 
prorogavel, e correrá em prejuizo de qualquer das 
partes, tenhão ou não constituido Procuradores, e 
sem precisão de lançamento ; findo elle, o Escrivão 
a quem for distribuída, independente de despacho 
ou solicitação da parte, cobrará os autos com allega- 
Çoes, ou sem ellas, e fará seguir os devidos termos; 
fazendo os autos conclusos ao Presidente para dis- 
tribuir a hum Desembargador, para então se entrar 
no despacho da appellação Arts.53,54, e 55 do Re­
gulamento da Relação.

Da Sentença da Relação.
O  ̂ *

§ 118. Proferida e publicada a Sentença na 
Audiência da Relação, será extrahida do processo

i 3*



para ir transitar na Chancellaria ; isto caso a par­
te contra quem for a decisão se não opponhacom 
embargos ao Acordãonos proprios autos;'pois que 
neste caso poderá vir com seus embargos no prefi­
xo termo de cinco dias, tendo o Embargado outros 
cinco dias para impugnar, e o Embar.gante depois o 
mesmo termo para sustentar ; mas tendo o vence­
dor extraindo Sentença no termo de quinze dias, e 
apresentando-a na Chancellaria, e querendo o ven­
cido oppor embargos a ella, requererá licença ao 
Presidente da Relação, que o fará no mesmo prazo 
de cinco dias; tendo a outra parte outros cinco 
para impugnar, e elle depois o mesmo tempo 
para sustentar, por qual quer dos dous casos, em 
que sejão offerecidos ditos embargos, serão con­
clusos ao Desembargador a quem o feito foi 
distribuído com a impugnação, e sustentação, ou 
sem ellas ; não sendo dadas em tempo, pai a se de­
cidir sobre os mesmos embargos, Arts. 56, 57, e 58 
do mesmo Regulamento da Itelação.

Do Recurso de Revista.

§ 1 19. Da decisão definitiva, que houver na 
Relação, não só sobre os Embargos opposlos ao 
Acordüo nos proprios autos, como aos Embargos 
opposlos na Chancellaria, poderá o vencido inter­
por recuiso de revista para o Supremo Tribunal de 
Justiça, dentro dos dez dias, que correrão depois da 
intimação da Sentença ás partes ou seus Procura­
dores ; para oque o Escrivão lavrará o competente 
termo de recurso, independente de despacho ; de­
pois do que, fará os autos com vista ao Recorrente 
para un quinze dias improrogaveis vir com suas



razões de recurso, e depois ao Becorrido para vir 
com suas razões em resposta ao mesmo em ou­
tros quinze dias improrogaveis : em cujas razões,, e 
sua resposta se dará ao Tribunal o tratamento 
Real, pondo—se no alto do papel— Senhor— e 
depois em distancia bastante se principiará o Re­
curso no sentido seguinte.

« A. V. M. I. recorre Fuão, intimamente per- 
« suadido de se lhe haver feito notoria injustiça 
« no Acordão a fl., que a despeito dos Embargos a 
« fl. mandou cumprir o outro Acordão a fl. » Eis 
° sentido do exordjb ; depois do que se exporá cir­
cunstanciadamente o caso que faz objecto do recur­
so, em que todavia se evitará de vans prolixidades, 
e somente o preciso do negocio; findando o mesmo 
no sentido seguinte

« IN o q u e parece se tercornmeltido injustiça noto- 
« iia ; cuja reparação espeta o Recorrente ; man- 
" dandf -se rever, e julgar a causa como implora 
M por meio do presente recurso no Tribunal, que 
" fo r  designado por V. M. 1 max per Supp 
“ *— E custas.

( Assigna o nome inteiro.)

Não devem as partes ajuntar mais documentos, 
ett\ d°s que ja existem nos autos, os quaes serão re- 

mettidos ao Supiemo Tribunal ; íicandoo traslado,* 
aonde sèrào appesentados; a saber, na Gorte, e Pro­
víncia do Rj0 jg  Janeiro dentro de quatro mezes,* 
das províncias de Goyaz, 31ato-grosso, Ceará, 
r tauy, Maranhão e Pará hum ánno ; e das de-
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mais Proviucias oito mezes : cujo tempo será con­
tado do dia, em que se interpozer o recurso 4 joque 
não suspende a execução da Sentença ; excepto 
nas custas Crimes quando impõem pena de morte. 
Arts. 958-9. e ioda Carte de Lei de 18 de Setem­
bro de 1828.

§ 120. Apresentado o recurso no Supremo 
Tribunal ao Secretario do mesmo, este apre^ntará 
os autos em primeira conferencia, e sendo distri­
buído a hum Magistrado, que será o Relator, epor 
este examinados, pasmarão ao segundo immediato e 
deste ao terceiro que apresentará em Mesa no dia 
designado pelo Presidente, e debatida a questão 
por todos os Ministros presentes, e a pluralidade de 
votos, se decidirá se devem, ou não conceder revis­
ta, do resultado se lançará nos autos com as razões 
em que elle se fundou; em hum e outro caso a deci­
são ficará registada no Tribunal, e sorá publicada 
pela imprensa, Arts. 11,12, i 3,e  i 4 da Leicit.

Da Sentença de Revista.«

§ 121. Denegada a revista, se remetterão os 
autos para o Juizo de quem se recorreo ,* e conce­
dida da mesma sorte, serão remettidos para a Re­
lação, que 0 Tribunal designar, aonde será julga­
do > Arts. i 5 e 16 da mesma L e i .

§ 12a. Proferida a Sentença de revista, serão 
os autos remettidos ex  ofjicio pelo Presidente do 
Tribunal Revisor ao Juizo de quem se recorreo ; 
participando-se officialmente ao Supremo Tribunal, 
Arts. 17 da mesma Lei citada.
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i i .

0 0  J  TITULO Io.
’ r  n  r *

Das Accões Summarias.

§ 123. As Acções Summarias são intentadas 
por huma simples petição, em que o Aulor narra o 
facto; que dependendo de prova,melhor será divi­
dir por —  Itens —  para íacilitar o inquiritorio das 
testemunhas ; o pedido pode ser incerto ; com 
tanto que se possa liquidar ( Doutrina das acções 
por Correia Telles tit. 2 o § 18.)

Da Acção de Força nova.

§ 124. Na classe das acções Summarias pro­
priamente taes, a mais frequente no Foro é a de 
força nova, ou interdicto unde vi, a qual só ha lu­
gar intentar-se dentro de hum anno, e compete ao 
possuidor de bens moveis, e de raiz, ou a seus her> 
deiros, contra aquelle, que por si, 011 por outrem, 

10 fez o esbulho ; tirando ou interrompendo a sua 
posse, cuja petição para esta acção, será concebida 
nos seguintes termos :

« Diz Fuão ( e sua mulher se for casado, 
" send0 sobre bens de raiz ) morador em tal 
" Parte y que quer fazer citar a Fuão (e  sua 
»< mulhevda mesma sorte) moradores em tal parte 
« para ver justificar o seguinte: primeiro que 0 Justi 
" ‘lcan,:e tern estado de posse por si, e seus antepas- 

8ados? ha mais de trinta annos, da propriedade



« ial,em  bom e justo titulo, sem interrupção de 
« pessoa alguma ; segundo que em consequência 
« dessa antiga posse, em que estava, roçou, e plan- 
m tou dentro de sua comprehensào, sem que en- 
« trasse na propriedade do Justificado; terceiro 
« que sendo as lavouras de tal qualidade, e estan- 
(c do mui viçosas, e bem esperançadas á grande 
« colheita ; eis que o Justificado a tantos de tal 
« mez acintemente, sem que nunca tivesse poS'e em 
« dito terreno, arrancara, e lançara por terra toda 
« a lavoura do Justificante: no que commettera cri- 
« minosa foiça, e rigoroso esbulho ; pelo que re- 
« quer, que provado quanto baste, lhe seja resti- 
tí tuida sua posse : a cerca do que apenas protes- 
« ta tratar do ponto possessorio, e outro sím con- 
« demnado o Justificado nas perdas e damnos, e 
k lucros cessantes, que se liquidarem na execução; 
« visto se não ter conciliado com 0 Justificante : 
« por tanto.

P. ao S. Juiz Municipal 
P . 91. Tantos seja servido assim 0
de tal mez&. mandar.

E. R, M.
(Rubrica.J (Fuão.)

§ 125. Esta acção, cuja petição acima se men­
ciona só ba lugar quando aquelle, que c citado, 
primeiramente se desforçará por suas mãos ; para 
cujo fim o Autor deve vistoriar a destruição, efazel- 
la avaliar; porem quando o li. se não desforçou 
por suas mãos ; neste caso passa a ser Autor, co­
mo abaixo se dirá .

§ i2G. Quando o possuidor da causa esbu­
lhada se não disforçou logo por si segundo os ter-
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mos da Ord. do L. 4- tit. 5g. §. 2. , o fará 
conforme a pelição seguinte l

« Diz Fuão, morad »r em tal, que quer fazer 
ff citar a Fuão, morador em tal parte, para verjus- 
« tiíicar o seguinte; primeiro que o Justificante é 
« Senhor, e possuidor da propriedade tal, de que 
« está de posse por si, e seus antepossuidores ha 
« mais de trinta annos, a vista e face de todos,e 
« sem interrupção de pessoa alguma : segundo
« que o Justificado sem dominio, posse, e nem ti- 
« tnlo algum, a tantos de tal mez do presente anno, 
« esbulhara a posse do Justificante roçando,eplantan- 
« do no lugar de tal parte ; terceiro (\ue neste lugar 
« esbulhado,sempre o Juslificante teve posse,por se 
« achar na comprehensão de sua propriedade, e 
« pelo contrario o J ustificado, que maliciosamente 
« commeltera semelhante esbulho contra o Direito 
« da propriedade do Justificante; nestes termos 
« requer que,provado quanto baste,sej i reentregado 
« a sua antiga posse com todas,as perdas e dainnos, 
« lucros cessantes que se liquidarem *, pelo que só 
« protesta tratar do ponto possessorio ;e  outro sim 
« citado para jamais aá futurum tornara incommo- 
« dar ao Justificante, sob pena de pri>âo, que lhe 
« for arbitrada pela desobediencia, visto se não ter 
H conciliado : por tanto.

P. áo Sr. Juiz Muni-
Dasse Mandado. 
Tantos de tal 
mez <5ç.

(Rubrica.)

cipal seja servido man- 
díir passar mandado.

E. R. M. 
(Fuão.)

dos modos, que houver 
lugar acçao de Jorça nova, vindo citado o R., é
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pratica corrente se pôr acção na primeira audiên­
cia, e ficar esperado a segunda, e não compare­
cendo, e nem outrem por elle, a sua revelia, sendo 
lançado, produz o Autor suas testemunhas, e su­
bindo á conclusão, é a força julgada por Sentença 
da maneira seguinte :

« Julgo a justificação por sentença para eíTeito 
(t de ser o A. reintregado do terreno ; cuja posse 
« lhe foi esbulhada pelo R , ,  a quem condemno 
« abra mão d’elle e pague as perdas, e damnos que 
« se liquidar e custas. Tal parte, tantos de tal mez&,

(Nome inteiro.)

Da Contestação da acção de Força nova.

§ 128. Pedindo o Reo vista, virá com sua 
Contestação a primeira Audiência, depois que fo­
rem os autos com vista a seu Advogado, concebida 
nos seguintes termos:

« Contestando, di z oR.  côntra 0 a . por esta 
« ou ineihor forma de Direito .

£. S. N,
« P. que o Contestado nunca teve posse no lu*

" gar da questão, antes esta sempre foi do Contes- 
« tante desde tempos immemoriaes, por si, eseus 
« antepassados ( N. B. Conforme as circunstan- 
ciastem de op^òr,primeiro que o Contestado se des­
forçara do esbulho; segundo que não tem posse 
nem ainda viciosa; terceiro que a posse está extin­
ta /  quarto que a posse civil é fraudada em contrato 
nullo; quinto que obrára sem dolo,e sim por manda­
do de outrem; sexto que o Contestado é incapaz de 
posse; sétimo Direito de retenção ;e oitavo em 
fim prescripção de acção : em qualquer destes pon­



tos, em que estiver o Direito, se poderá formar os 
artigos )

’« P. que conforme a Direito a presente contes- 
« tação deve ser recebida, para que provada,se jul- 
« gue improcedente a presente acção, conservando- 
« se o Gontestante na posse,em que se acha do lugar 
« em questão, econdemnado o Contestado nas cus- 
« tas e mais pron. de Direito. F. P.
P. R. C. J. Sec.
P .P .  N.N: e C.

(Rubrica do Advogado.)

§ 129. Offerecida a contestação por parte do 
Reo,ficará em prova com a dilação de vinte dias pa­
ra dentro, e fora da terra, sem mais prorogação, e 
nem reforma de dilação ( primeiras Linhas Nota 
945*) Lançada a causa de mais prova, vai com vista 
afinai em hum termo para cada liurna das partes 5 
posto que não seja da substancia as allegações íinaes, 
e menos involva nullidade nem nas causas Sum- 
marias, e nem nas ordinárias : ( primeiras Linhas 
Nota 9 4 6 .)  Como tudo é pratica observada em to­
dos os Auditórios, fundada em Direito, depois do 
que, preparados e sellados os autos, 0 Escrivão fa­
zendo-os conclusos, proferirá 0 Juiz a Sentença nos 
termos seguintes :

« Vistos estes autos de acção de força nova do 
" Fuão, contra o R. Fuão, delles se observa, 
" (|ue estando o mesmo A. de posse da proprieda- 
w . e etn questão desde tempos immemoriaes sem 
« interrupção,a vista e face de todos,como do docu- 
" ™enl;9 a fl, e testemunhas afl. efl, se prova ; 
« de cuja posse acintosamente loi esbulhado pelo 
« n .,  e este nem liurna prova fazendo em defèza de
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(< semelhante attenlado, pois as testemunhas por 
« elle produzidas, jurarão contraproducente ( aqui 
se expressará mais alguma cousa, se houver,não*só a 
a favor do A., como contra o R.) por tanto e mais 
u dos autos e disposições de Direito, com que me 
« conformo, condemno ao R. a que restitua ao A. 
« a propr iedade(ou outra qual quercousa)e todosos 
« prejuízos, lucros, perdas,e damnos já liquidados e 
« provados na quantia de s (ou aliás condemnará nas 

■« perdas e damnos que se liquidarem na execução, 
« quando já não fosse liquidado na causa princi- 
« pal ) e pague as custas &.

« Tantos de tal mez &.
( Nome inteiro.)

§ i 30. Achando poremo Juiz que o Direito esta 
a favor do R., dará a sentença no sentido seguinte :

« Visto estes autos &. tendo o 11. exuberante- 
« mente provado a posse em que estava da proprie- 
v dade em questão lia longos annos por si, e seus 
ff antepossuidores, e sendo esbulhado delia pelo 
<f A. roçando, plantando ( ou levantando obra ) de 
« cujo esbulho se desforçou por si mesmo arrancan- 
« do a lavoura plantada e demolindo a obra princi- 
i< piada; por tanto e mais dos autos,e disposições de 
« Direito, com que me conformo, julgo improce- 
« dente a presente acção contra o R e conserve-se 
« este na posse em que se acha, não só pela anti- 
ii guidade em que estava, como pelo novo desforço 
« que houve lugar, e condemno ao A. nas custas &.

« Tantos de tal mez &.
( Nome inteiro.)

§ i 3 i . Proferida a Sentença na causa de Jorça 
notutf não haverá jamais vista para embargos y
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e querendo o Reo appellar, se mandará escrever a 
appellação sem suspensão da Sentença, a qual ex- 

trahida logo do processo, com esta se requer Man­
dado de entrega, sem ser preciso citação, como na 
execução por acção de força velha, que primeiro se 
cita a parte para em dez dias entregar a cousa jul­
gada, no entretanto que na acção de força nova 
não é o Reo ouvido com Embargos de qualidade 
alguma, sem restituir, não só a posse, mas tam­
bém as perdas, e damnos causados pelo esbulho ató 
ultimo real; por tanto para pagamento das custas, 
perdas e damnos é preciso requerer o Reo pela 
Sentença para em vinte quatro horas pagar, ou 
nomear bens a penhora, e o não fazendo, se proce­
derá a mesma em bens de prompta execução com 
Mandado do Juiz : isto no caso das perdas e dam­
nos já se acharem liquidados na acção principal; pois 
do contrario serão liquidados primeiro,como em 
lugar competente se dirá,

§ i 32. Outros muitos casosha,em queaspartes 
podem lançar mão das acções de força nova, quando 
forem esbulhadas da posse, em que estiverem de 
fpjal quer cousa, das quaes trata Correia Telles, 
Doutrina de acções § 189 até 198 : mas no caso, 
efn que estiver o Direito sempre a formula será no 
sentido dos §§ antecedentes á respeito.

Da acção de Deposito.

§ *33. Aquelle que dera outrem alguma cou­
sa para guardar,e este não dando conta d elia, poderá 
usar da acção de Deposito, concebida nos seguintes 
termos:

« Diz Fnão, morador em tal lugar, que entre- 
" S^ndo a luão, morador em t a l  parte, tal cousa
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para guardar, até que pelo Supplicante fosse 
exigida, eis que o Supplicado não tem dado conta 
delia com falsos pretextos, de que lhe hirtarão, 
ou desaparecera, ou perecera, quando aliás o 
Supplicado a converteo em seu proveito : nestes 
termos o quer fazer citar, para em nove dias fazer 
dita entrega, sob pena de a fazer da Cadeia, visto 
se não ter conciliado com o Supplicante : por tan­
to . P. ao Sr. Dr. Juiz

Municipal seja servido 
Cite-se ôç. assim o mandar

Tantos de tal mez & . E . R. M.
(Rubrica.) (Fuão. )̂

§ 134. Vindo o Réo citado, e posta acção na 
primeira Audiência, fica esperado á segunda, e nes­
ta não comparecendo, a sua revelia, se lhe assignão 
os nove dias debaixo de pregão, e findos os quaes 
sobe á conclusão para ser julgada a comminação por 
Sentença : mas pedindo vista, virá com sua con.tes' 
tação a primeira, e n'esta ficará em prova de dez 
dias, em que fai ã.o suas provas ,• e lançada a causa 
de mais prova, dirão afinal, cada hum em hum 
termo; depois do que,sobem os autos a conclusão; de 
cuja decisão tem dez dias para embargos,ou appel lar 
no primeiro caso virá com seus embargos em vinte 
quatro horas ; e no segundo será a appellação rece­
bida no eífeito devolutivo, ü  Direito em que se 
funda esta acção, se acha expendido nas primeiras 
Linhas Nota g5o.

§ 135. Quando o Deposito for Judicial, cujo 
Depositário assignou o competente termo, lavrado 
por oíficiaes de Justiça, a notificação será feita para 
oui vinte quatro horas entregarem Juizoacousa,
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que recebeo como Depositário de pé de J imo,sob pena 
de captura; ácsta notificação se nâo poem acção, pois 
as vinte quatro horas correm em mão do Escrivão 
posto que em alguns Juizos se poem acção, e fin­
das ellas se passa o Mandado de captura ; não po­
dendo ser ouvido se não da cadeia.

Da acção de Soldada por serviço.

5 i 36. Aquelle que se sugeilou a servira ou­
trem por Soldada ou jornal, cujo ajuste fosse, ou 
não estipulado por escripta, e não tendo sido pago, 
terá lugar intentar acção concebida nos seguintes 
termos:

« Diz Fuão, morador em tal parte, que ajus.
" tando-se.com Fuão, morador em tal parle, par 
tf ilie prestar tal serviço(N. B. Se dirá por que tema 
po, com que condição, e por que quantia); acon”
” tece porem, que o Supplicado depois de servid"
" não queira satisfazer ao Supplicante a quantia d°
" f-, que venceo em tantos tempos: pelo queoe 
« quer fazer citar, para verjustificar o deduzido;
<f e que provado quanto baste, seja condemnado no 
“ principal, e custas,ficando logo citado para todos o,
” termos até final execução, e real embolso, sob pe*s 
“ na de revelia , visto se não ter conciliado com 
U ° «uPP^cante ; por tanto P . &c. &c. ôçc.

. S *37. Vindo o Reo citado, e posta acção a 
primeira, fica esperado a segunda Audiência, e 
nesta não comparecendo, é lançado ; e o Autor 
pro uzindo suas testemunhas, sobem os autos á 
conclusão para ser julgado, e condemnado 0 H. no 
Principal, e custas : mas [pedindo este vista, virá 
0111 sua Contestação a primeira Audiência, era
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que se Iheassignará a dilação de dez dias para pro­
va ; findos os quaes, lançada a causa demais prova, 
e dizendo afinal em hum termo cada hum, sobe á 
conclusão; cuja Sentença tem dez dias para em­
bargar, ou appellar ; no primeiro caso em vinte 
quatro horas, e no segundo no effeito devolutivo. O 
Direito em que se funda esta acção,se acha apontado 
nas primeiras Linhas Nota q5 i ; e Doutrina de ac­
ções por Correia Telles Nota 2 a ao § 38o ( N. B. 
esta acção se acha devolvida ao Juiz de Paz, onde 
se deve tratar de seus termos e dar-se execução con­
forme a Lei de i 3 de Setembro de i 83o.

Da Acção de Alimentos.

§ i 38. Quando o Pai não der alimentos ao fi­
lho, o Tutor ao Orphão, ou outra qualquer pessoa, 
que tenha direito de exigir alimentos, de quem o 
deva prestar, usará da acção concebida nos seguintes 
termos:

(t Diz Fuão, morador em tal parte, filho de 
« Fuão- morador em tal parte, que sendo oSup- 
« plicante maior de quatorze annos, e tendo vo- 
« cação, ou propensão para lettras, e vendo que 
« seu Pai não dá apreço á semelhante profissão, 
« e por issso mesmo, não querendo que o Suppli- 
« cante estudasse, motivo, por que fugindo o Sup- 
« plicante de sua companhia, se acha nesta Praça 
s< para estudar : nestes termos requer, que visto 
« s e u  Pai Lr possessões assaz sufficientes, e bastan- 
« tes com que possa supprir ao Suppficante em 
« hum fim tão justo, dando-lhe casa, cama, 
« mesa, vistuario , e o mais que necessário for



« para subsistir decentemente conforme a sua qua- 
« Jidade e profissão, mande passar Alvará de ve- 
« nia para ser citado a fim de se louvar em arbi- 
« tradores, que marquem a quantia, que deve ser 
(( arbitrada para subsistência do Supplicante, até 
« findar seus estudos, c n ella ser condemnado } 
(( sob pena de revelia ; arbitrando este Juizo já 
« de agora por seu despacho dinheiro bastante, 
« não só para alimentos, como para as despezas 
« judiciaes durante a lide ( Note-se, que este ar­
bitramento por despacho no mesmo requerimento 
fió ha lugar quando é publica a riqueza do Reo, ou 
acção é contra o Tutor ; pois do contrario deve 
fazer-se outro requerimento, e justificar-se as cir­
cunstancias, para então ser julgado o arbitramento 
das despezas necessárias, e alimentos, durante a li­
de,independente de ser o IAeo citado. Note-se mais 
que sendo o A. menor de quatorze annos, deve 
orequerimento ser leito em nome do Curador Ge­

ral ) ; por tanto :
P. ao Sr. Dr. Juiz Muni- 

D. passe Alvará de cipal seja servido assim 
venia, e arbitro a quan- o mandar, 
tia de s para despezas
da lide, e alimentos do E. R. M,
Supplicante, visto sero Sup- (Fuão.)
plicado «potentado em 
riqueza &c. Tantos de tal 
mez $-c.

(Rubrica.')

§ 139. Passado o Alvará de venia, e citado 
0 Rco, se pôetn acção na primeira Audiência, e fica 
esperado a segunda, e não comparecendo, se louva

i 5



o Juiz a revelia do R., assim como o A. se louva 
de sua parte* e prossegue-se, conforme se acha ex­
pendido no § 2O ; depois do que, sobe á conclusão 
para ser o K. condemnado na quantia arbitrada e 
conforme acomminação do requerimento do A; mas 
dado caso, que o R. pessa vista, não será admittido 
sem que primeiro deposite a quantia arbitrada pelo 
Juiz em seu despacho ,• assim como só haverá lugar 
dita vista depois que se fizer o arbitramento dos 
Louvados; e offerecendo sua contestação a primeira 
audiência, nesta seassignará dez dias para prova, e 
seguir os mais termos summarios,dizendo cada hum, 
em hum termo, afinal depois do que,subindo a con­
clusão, será julgado da maneira seguinte :

« Yisto estes autos & c, Tendo 0 A. provado o 
« deduzido em sua petição a f, e o R. suíliciente- 
« mente o não fizesse a respeito de sua riqueza, 011 
« pouca fortuna, allegando apenas destinar o A seu 
« filho para o commercio, ou agricultura, sem se 
« lembrar que para mesmo estes dous ramos de vida 
a é preciso alguma sciencia, a qual faz distinguir o 
« Cidadão na sociedade, para o que se inclina seu 
« dito filho; portanto e mais dos autos e disposições 
« de Direito, com que me conformo , condemno ao 
« R. na quantia de s' arbitrada annualmeute para 
« supprimento do A. na carreira litteraria ; e nas 
« custas excausa &c. Tantos de tal mez &c,

(Nome inteiro.)

§ i40. Mas achando o Juiz que 0 À. não pro­
vou a sua intenção, e pelo contrario 0 R. que pro­
vou contra elle o seguinte:—1 . °  que era inhabil 
para lettras ; 2 . 0 que era vicioso e vadio ; 3. 9



que elle tinha outros filhos,e filhas que era preciso 
arranja-los, e dota-los; e 4 °  que a sua fortuna não 
fazia face a tantas despezas, absolverá o H. e con- 
demnará o A. a que se recolha a casa paterna e 
obedeça hurnildemente os destinos de quem lhe deo 
o ser. Destas decisões temas partes dez dias para 
embargar ou appellar : no i.  °  caso em 24 horas 
deverá offerecer os embargos, e no 2. °  será rece­
bida a appeliação em hum só eífeito. O Direito em 
que se funda a presente acção,se acha apontado nas 
primeiras Linhas INota 952. e Doutrina de acções 
dor Correia Telles §§ 220 a 226, e suas competen­
tes Netas .

Da Jccão de Liberdade.
•

§ 14 1. Compete a pessoa livre, que é tratada 
como escrava, ou a quem interessar na sua liber­
dade,propor acção contra aquelle, que a tem em es- 
cravidão.devendo primeiro requerer deposito de sua 
pessoa para poder representar em Juizo porseu 
Curador ad hoc, quando o Curador Geral se não 
queira prestar a isso ; e outro sim prestará fiança 
aos dias de serviço : 0 que satisfeito, fará o reque­
rimento nestes termos.

« Diz Fuão, como Curador de Fuão, que sendo 
este liberto; porem intitulado captivo, quer fa- 

ff zer citar com venia a Fuão, morador em tal parte, 
« para ver justificar 0 seguinte ; primeiro que seu 
« ( urado é forro, de ventre livre por ter nascido 
« da escrava Fuã, que era liberta com titulo que 
« lhe deo o Pai do Justificado ou por outra pes- 
« soa ; segundo que fallecendo a mãi de seu Cu- 

rado, ficou este de tenra idade,, de maneira, que
15*



i i G

« ignroando a sua condição,cresceo sempre debaixo 
« do jugo do captiveiro até que hoje em dia sabe 
« realmente, que é forro ( Se for preciso, se farão 
mais itens conforme as circunstancias que occor- 
rerem, e exigir o caso ; e conforme o Direito em 
que elle estiver ): nestes termos requer Alvará de 
« venia para ser citado o Supplicado a fim de ver 
« justificar o deduzido* o que provado quanto bas­
tí te, seja o Curado, do Justificante restituído a sua 
« liberdade $ visto se não ter conciliado; por tanto

P. ao Sr. Juiz Munici­
pal seja servido assim o 

P. Alvará na forma deferir, 
requerida Sçc. E. R. M.

(■Rubrica.) (Fuão.)

§ i 4a. Passado Alvará de venia, e citado o 
R .,  deve ser posta acção na primeira Audiência, e 
ficar esperado a segunda,e não comparecendo, a sua 
revelia deve o A. produzir suas testemunhas; depois 
do que, subindo á conclusão, e julgado, se mandará 
restituir a sua lib: rdade : mas pedindo o R. vista, 
virá com sua contestação a primeira, seguindo os 
mais termos summirios conforme os §§ anteceden­
tes a cerca das contestações, então será a sentença 
concebida nos seguintes termos:

tf Vistos estes autos &c. Tendo o A. provado 
« a liberdade de seu Curado Fuão, de que estava 
<t privado desde a sua infancia com notorio escan- 
« dalo de Direito tão sagrado, como se evidencia do 
« documento a f., e testemunhas a f. e f., ao que o 
* R. nào foi capaz de destruir, e menos provar o
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h contrario; por tanto e mais dos autos e disposi- 
u ções de Direito,com que me conformo,seja resti- 
« tuida ao Curado do A. a sua liberdade, a quem 
« deixo o Direito salvo para intentar contra o R. a 
«r acção que lhe convier, c pague este as custas em 
« que o condemno Sçc. Tantos de tal mez &c.

(Nome inteiro.)

§ i 43. Mas vendo o Juiz que o A. não pro­
vou a sua intenção,absolverá ao ft. mandando, que 
seja conservado o A . na posse do captiveiro em que 
estava, julgando assim improcedente a sua acção 
De sentenças de semelhante natureza,apezar de te- 
srem dez dias para se embargarem, e vir a parte, 
contra quem for a decisão, com seus embargos em 
vinte quatro horas, com tudo appellando-se, será a 
mesma appellação expedida tão somente no effeito 
devolutivo. O Direito em que se funda as acções de 
semelhante natureza se acha expendido nas primei­
ras Linhas, Nota q53, e Doutrina das acções No­
tas i.% 2 .“ e 3.a aos § § .23, e 24*

Da Acção de despejo de casas.

§ 1^4 O proprietário, que tiver motivos pa­
ra despejar o inquilino de sua casa, poderá usar da 
acção seguinte.

« Diz Fuão, morador em tal parle, senhor, e 
« possuidor de huma morada de casas em tal rua 
« desta Povoação, que tendo-a alugado, ou arren- 
k dado a Fuão ; acontece, que este tenha íeito máo 
« uso do prédio ( aqui se dirá o motivo que houver 
« para 0 despejo. ) Nestes termos quer fazer citar
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« ao Suppiicado para despejo no termo de tres dias, 
« e o não fazendo, ser despejado judicialmente, pon- 
« do-se-lhe o fato na rua-, soía pena de revelia, 
« visto se não ter conciliado com o Supplicante : 
« por tanto.

P. ao Sr. Juiz Munici- 
Cite-se . pal seja servido mandar

Tantos de tal mez &>c. citar ao Supplicado.
e . n . m.

[Rubrica.] (Fuão.)

§ 145. Yindo o R eo citado, se porá a acção 
na primeira Audiência, na qual se lhe assignâoos 
tres dias, e fica esperado a segunda, e nesta é lan­
çado ; depois do que, sobem os autos a conclusão 
para ser julgada a comtninação por Sentença, e em 
sua execução se passa mandado de despejo : mas 
pedindo vista, esta não suspende o despejo ; salvo 
se houver trato especial, ou bemfeitcrias provadas 
encontinente,em que conviesse o proprietário ; pois 
nestas circunstancias virá com sua contestação a 
primeira, e seguirá os mais termos das acções sum- 
rnarias, expendidos nos §§ antecedentes. Ú Direito 
em que se funda esta acção se acha apontado nas 
primeiras Linhas, Nota 954.

Da Acção de dez d ias.

§ i 46. Compete acção de assignação de dez 
dias a aqueile que tem escriptura publica, Alvará, 
chirographo, íettra da terra ou de cambio, ou Sen­
tença, cujo julgamento não pode dar execução, con­
tra 0 que se obrigou a pagar, ou entregar alguma 
cousa; esta acção só lia lugar entre as mesmas par­



I ! 9

tos contrahentes, a qual será concebida nos 
seguintes termos;

« Diz Fuão, morador em tal parte, que quer 
« fazer citar a Fuão, morador em tal parte, para 
« reconhecimento de sua lettra,'signal, e obrigação, 
« e ver assignar os dez dias da Lei, a primeira 
« deste Juizo ( isto quando é obrigação ; mas 
quando é para escriplura se dirá ; para ver assignar 
os dez dias da Lei a escriptura tab quando é leltra 
para reconhecimento de seu signal ao pé da lettra 
apontada, e protestada, por clle passada, ou aceita, 
ou endossada ; e. ver assignar os dez dias da Lei; 
quando é Sentença , para ver assignar dez dias ao 
julgado na acção comminatoria acerca de tal cousa) 
« em que 1 lie quer pedir o que da mesma constar, 
« ficando logo citado para todos os termos até final 
« execução, e real embolso; visto se não ter conci- 
« liado com o Supplicante; por tanto :

§ 147 * Citado o Ueo,se porá acção na primeira 
Audiência, na qual se assignão os dez dias da Lei, 
findos os quaes, sobem os autos á conclusão para 
ser o J\eo condemnado no principal, juros (haven­
do-os), e custas : mas pedindo vista, deve allegar, 
e provar seus embargos dentro dos dez dias assig- 
nados ; e findos estes,sobem os autos á conclusão; 
no caso de serem recebidos sem condemnaçào, fica 
a causa ordinário, de cujo recebimento tem aggra-

Cite-se ôçc.
Tantos de tal&c. mez 

(Uubrica .)

P. a o Sr. Juiz Muni­
cipal seja servido man­
dar citar ao Suppli- 

cado.
E. R. M. 

(Fuão.)
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t o  de petição ou instrumento, e vão os autos com 
vista ao A. para contrariar, seguindo os de mais ter­
mos ordinários,como fica dito nos §§ id a 20,de cu­
ja decisão a appellação se recebe em ambos os effei- 
tos regulares ; assim como se os Embargos afinal 
se julgarão não provados, sempre será nos mesmos 
eífeitos regulares ; mas no caso dos ditos embargos 
se terem recebido com condemnação, tem aggravo 
de petição ou instrumento,e 0 A. não só poderá ex- 
trahir Sentença do processo, e fazer execução nos 
bens do líeo, posto que não possa receber seu pro­
duto sem fiança, mas lambem contrariar ditos em­
bargos recebidos com condemnação, cuja marcha 
segue os termos summarios, e appellação da deci­
são é recebida em hum só eííeito devolutivo. 0 
Direito em que se funda esta acção se acha a ponta- 
do, e expendidas as suas circunstancias nas primei­
ras Linhas desde Notas 960 até 968. Note-se que 
esta acção partindo de contracto commercial, só ha 
lugar tentar-se segundo as regras estabelecidas pelo 
Codigo Commercial e Regulamento do mesmo de 20 
de Novembro dc i 85o.

Da Acção de Juramento d’Alma.

§ 148. Esta acção só tem lugar contra apro­
pria parte, e não contra terceiro, que ignora 0 fac­
to, cuja petição para ella, será concebida nos se­
guintes termos:

u Diz Fuão, morador em tal parte, que quer 
« fazer cittir a Fuão, morador em tal parte, para 
« jurar, ou ver jurar, se lhe 6 ou não devedor da 
« quantia de s procedida de tal cousa,que lhe com- 
« prou; sob pena de revelia, e de se ver condemnar



1 2 !

* pelo Juramento do A. ou seu procurador, fican- 
« do logo citado para todos os termos até real em- 
« bolso , e final execução ; visto se não ter con- 
« ciliado com o Snpplicante; por tanto :

IJ. ao Sr. Juiz Muni-
Cite-se &c. cipal seja servido man-

Tantos de tal dai citar ao Supplicado.
mez & .

E. K. M.

(Kubrica.) (FuãoO

S >49- Citado o Reo, e posta acção na primei­
ra A udiencia, fica esperado á segunda, e nesta não 
comparecendo, e nem outrem por elle, a sua revelia 
será condemnado pelo Juramento do Autor, ou seu 
Procurador, ( N B. Quando a petição declara que 
o U. seja citado para pessoalmente jurar, também 
exige o Juramento pessoal do A., e i ão por Procu­
rador ) . Mas comparecendo o K ,  ou seu Procura­
dor, e querendo jurar, e não consentindo o A., te­
mendo que o juramento será pela negativa, neste 
caso será o A . condemnado nas custas, porem ficará 
como Direito salvo para intentar outra acção ; que 
não terá lugar em quanto não ppgar os custas aott. 
de cuja nova acção ficará todavia 'prohibido se con­
sentir no juramento do U. por este ficar absolvido 
do pedido. Na acção de Juramento d'Alma só sus* 
pende a Excepção declinatoria lori sendo logo oífe- 
recida por escripta e provada. O Direito em que se 
firma semelhante acção, se acha apontado nas pri­
meiras Linhas Nota 970 até 978.
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Da Demarcação, on tombamenlo.

§ i 5o. Pela Lei de 2a de Setembro de 1828, 
que exlinguio o Desembargo do Paço, cujasa»tribui- 
ções forâo transferidas a diversas Autoridades,fican­
do pertencendo aos Juizes da primeira instancia 
as Demarcações e 1 ombanientos,cioese não podião 
proceder sem Provisão do dito Tribunal; masque 
aquellasconcessões, que pagavao Direito se não ex­
pedissem,sem que constisse haverem-se pag > Art. 
2 §  12 da mesma Lei. A . petição para qualquer 
Proprietário se demarcar com os prédios confinan­
tes será concebida nos seguintes termos:

« Diz Fuão, e sua mulher ( se for casado ) se- 
« nhores, e possuidores da propriedade em tol par  ̂
« te, que houverão par tal titulo, de que estão de 
“ posse por si, e seus antepassados, ha mais de trin* 
“ ta annos, a qual divide pelo Sul com a proprie- 
« dade de buào, pelo* Norte com a de Fuão, pelo 
« Leste com tal parte, e pelo Oeste com tal parte, 
« cuja propriedade tem tanto de Ialitude,e tonto de
* longitude ; e como o Supplicaute a pretenda 
« demarcar,requer que srjão citados os Eréos con-
* finantes, e suas mulheres, sendo casados, passan- 
« do-se carta precatória para serem citados os 
« que estiverem fora deste termo em lugar sabido,
* e Edital para os que estiverem em lugar incer— 
« to, a fim de verem preceder dita demarcação, e 
« apresentarem seus litulos ; para o que se louva­
is rão em peritos á primeira deste Juízo, cada hum 
« relalivamente as suas testadas, com quem houver 
« de confinar a propriedade do Supplicaute, sób pe-
* na de reveli i ; ficando logo citados, para todos os 
« termos da demarcação até final Sentença, resti-
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" tuindo-se aos Supplicantes, o que estiver fóra de 
« sua comprehensâo; por tanto ;

P. ao Snr Juiz Municipal 
seja servido assim o man­
dar, na lorma* requeridaCite-se, passando- 

se precatória | ara os 
que estiverem fóra 
deste termo, e Edi- 
taes para os que 
se ignorar &c.

Tantos de tal mez &c.
( Hui) ri ca. )

E. U. M. 

( Fuão. )

§ i 5 i . Vindo os Eréos citados, a saber, os 
moradores no lugar, se pora acção na primeira Au­
diência, e íicará ern vigor, até que cheguem as cer­
tidões das citações, para o que se passarão preca­
tórias, e até que se finalize os trinta dias dos Edita- 
es, que apenas chegarem, e se vencerem ditos dias, 
se porá acção na primeira Audiência e íicará espe­
rada a segunda,* e pelos que não comparecerem, ás 
suas revelias, se louvara o Juiz, assim como de sua 
parte se louvarão os demarcantes ern íeus arbitra­
dores, ou peritos; e depois subirão os autos á con­
clusão para o Juiz aprazar o dia, que deve dar 
principio a demarcação, seguro o Juizo pelo demar- 
cante, e que assim satisfeito, serão notificados os 
louvados, e os Eréos presentes para comparecerem 
no lugar, e dia aprazado ( de cuja citação senão 
poem acção ) principiando-se primeiro pelo Jura­
mento dos Louvados, e depois de exigidos os títu­
los, a vista destes se entrará na diligencia proce­
dendo-se nos termos expendidos nas primeiras Li­
nhas Nota ioo3 . O Direito em que se funda esta

iG*



acção se acha indicado por Correia Teiles, Doutri­
na de acções §§ 280 até a85, e suas competentes 
Notas.

Da Acção de despejo de Erdade.

§ 152 . Para se intentar esla acção antes da ex- 
tincção do Desembargo do Paço, era preciso Provi­
são deste Tribunal, entretanto que hoje em dia in­
dependente disso, se requer ao Juiz da primeira ins­
tancia no sentido seguinte ; ( porem com prevenção 
antes de se findar 0 tempo do arrendamento.)

« Diz Fuão, morador em tal parte, Senhor 
« e possuidor da Erdade, ou propriedade tal, que 
« tendo-a arrendado a Fuão por tres annos com 
« a condição de lhe fazer os amanhos necessários, 
« logo no primeiro anno, e como neste tempo 
“ o não tem feito ( ou aliás outro qualquer motivo, 
como sejão, primeiro se quer cultivar, segundo se o 
rendeiro não tem pago, terceiro se não tem feito 
os amanhos necessários, e conforme as circunstan­
cias ) ; nestes termos o quer fazer citar para des- 
« pejo no termo de trinta dias, e o não fazendo, ser 
« despejado judicialmente; sob pena de revelia fi. 
« cando logo citado para lodos os termos da causa 
« até final execução, visto se não ter conciliado ; 
« por tanto :

P. ao Sr. Juiz Munici­
pal assim o defira.

P. Mandado.
Tantos de tal E. R. M.
mez. ftc.

(Ttubrica.) (Fuão.)
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§ 153. Vindo o R. citado, e posta acção na 
primeira Audiência, fica esperado á segunda, e não 
comparecendo, e nem outrem por elle, a sua reve­
lia é lançado, e se lhe assignão os trinta dias, fin­
dos os quaes sobem os autos á conclusão, para ser 
julgada a comminação do despejo por Sentença, e se 

a  ̂ Çd0 á mesma : mas pedindo o R. vista, 
vira com sua contestação, ou Embargos em hum 
termo ; e se o Juiz mandar vista ás partes, irão 
primeiro ao A. para impugnar, e depois ao R. 
para sustentar, em hum termo, e tornando á con­
clusão ; se os embargos forem recebidos tem ag- 
gravo no auto do processo, e segue o curso ordiná­
rio. de cuja decisão tem dez dias para embargar, ou 
appellar; no primeiro caso o fará em vinte quatro 
horas, e no segundo a apellação será recebida nos 
effeitos regulares. O Direito, em que se firma esta 
acção, se acha apontado nas primeiras Linhas Nota 
ioo5, e Doutrina de acções §§ 372 até 375, e suas 
competentes Notas, e pelo preceito comminatorio, 
Nota 1024 (le Pereira e Souza .

Da Emancipação.

§ i 54. Quando qualquer filho famílias, ou or- 
phào tiver justa razão para se emancipar, deve re­
quererão Juiz de ürpliãos a sua emancipação. Esta 
se entende por dous motivos : primeiro tratando o 
Pai mal 0 filho, conduzindo-o para cousas torpes,ou 
quando lhe foi deixado algum legado com a condi­
ção de se emancipar, apenas tivesse idade suífici- 
ente, a saber, 0 varão vinte annos; e a femea em 
dezoito annos: segundo para entrar na administra­
ção de seus bens, cuja petição será feita no sentido,



em que estiver ocaso : a respeito do segundo, que 
é mais frequente, será da maneira seguinte:

* Diz Fuão,morador em tal parte,filho dofalle-
* c‘do Fuão, que visto ja ter vinte annos de idade 
( e sendo femea dezoito annos ) como prova com o 
« documento junto ( que será certidão de idade)e 
« se acha com suíficiente capacidade para reger-se, 
« e administrar seus bens : nestes termos requer 
« que seja admittido a justificar o deduzido, e que 
« provado quanto baste, ouvido seu Tutor, ou Cu- 
“ rador Geral, se lhe mande passar sua carta de
* omancipaçãO) pagos os novos Direitos ; nor 
k tanto

P.ao Snr. Juiz de
Orpbão assim o man- 

D. Justifiquena de.
forma requerida. E. R, ftR

Tantos de tal (Fuão.N.
mez &c.

(Rubrica.")

§ 155. Se o Juiz primeiro mandar ouvir 
ao Tutor ou Curador, e a vista de sua resposta, 
mandar que justifique, ou mandar justificar pri­
meiro, e depois mandar ouvir ao Tutor, ou Cura­
dor, conforme o que responderem, julgará a justifi­
cação por Sentença, mandando passar a competen­
te carta de emancipação, pagos os novos Direitos, 
e com este titulo entrará na administração de seus 
bens, sem que com tudo possa contratar á respeito 
dos bens de raiz antes de vinte cinco annos, sem 
gue obtenha licença do Juiz pelos meios legaes.
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0  Direito, em que se basea esta acção, se acha 
apontado nas primeiras Linhas Nota 1006.

Nomeação de Tutor, ou Curador.

§ 156. Ao Juiz deOrphãos a ex ofjicio ,ou a 
requerimento de qual quer pessoa, cumpre nomear 
Tutor ao pupillo, ou Curador ao menor, em cujo 
requerimento se exporá as circunstancias do facto, 
que exige essa nomeação, e a quem deve recahir, 
conforme se acha expendido nas primeiras Linhas 
Nota IOI2, e io i3.

Nomeação de Curador ao Demente, Turioso, 
ou Prodigo.

§ 157. Posto que cumpra ao Juiz de Orphãos 
a ex  ofjicio nomear Curador ao demente,prodigo,ou 
furioso, todavia quem tiver interesse no beneficio 
de semelhantes pessoas, deverá diligenciar taes 
Curadorias, fazendo o requerimen to concebido nos 
seguintes termos:

*< Diz Fuã, moradora em tal parte, casada com 
“ Fuao, que este se acha inteiramente demente pela 
* sua avançada idade, de maneira que pratica factos 
x proprios de quem está privado de todo o uso 
« de razão : n'estes termos requer que se mande 
« vir a presença deste Juizo, a fim de se proceder 
« exame de sanidade poi Fucultalivos / citado o 

, « Curador Geral para dito fim, e julgado por Sen- 
« tença, se mande lavrar o competente termo de
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« Curadoria ad lioc para a Supplicante assignar na 
« forma da Lei 5 por tanto.

Proceda-se na 
forma requerida 
citado 0 Curador 
Geral.
Tantos de tal mez &c. 

(Rubrica.)

P • ao Snr. Juiz de 
Orphãos seja servido 

assim o mandar.

E. R. M.

( Fuão.)

§ i 58. Quando o negocio for a respeito do 
Eurioso é preciso, que alem de se requerer exame, 
se dê prova testemunhal, para o que será elle cita­
do não só para nomear peritos, como para ver pro­
duzir as testemunhas : desta citação se poem ac­
ção na primeira audiência, e hca esperado á segun­
da, e não comparecendo, e nem outrem por elle, o 
Juiz se louva à sua revelia, e feito 0 exame, edada 
a prova, sobem os autos á conclusão, para ser jul­
gada por sentença, e se manda passar termo de Cu­
radoria : mas pedindo o Reo vista,depois de feito 0 
exame, virá com sua contestação em hum termo, e 
ficando em prova de dez dias, depois do que, lança­
da a causa de mais prova , e dizerem afinal em hum 
termo, sobem á conclusão ; de cuja decisão tem 
dez dias para embargar, ou appellar : no primeiro 
caso em vinte quatro horas, e no segundo no effei- 
to devolutivo (primeiras Linhas io i4> e 1015.

§ 159. Quando porem 0 negocio for a respeito 
do prodigo, é bastante ser citado para ver justificar 
os fáctos de sua prodigalidade; cuja citação é posta 
na primeira, e esperada a segunda Audiência, e



não comparecendo, e nem outrem por elle, é lança­
do, e sobe á conclusão para ser julgada a justifica­
ção por Sentença, mandando-se passar termo de 
Curadoria : mas pedindo vista, segue a mesma 
marcha dos §§ antecedentes. (J Direito em que se 
basea taes Curadorias, se acha apontado nas primei­
ras Linhas, Nota 1016.

Do Curador d pessoa ausente, e da herança ja  -
cente.

§. 160. Quando o ausente em parte incerta 
não tiver procurador ou não mandar procuração a al­
guém,cuja ausência sf ja p ir dez annos.deve o Juiz a 
exofficio ,ou a requerimento de algum parente no­
mear hum Curador que recahirá em o parente mais 
proximo, aquem haja de competir a herança,o qual 
prestará fiança, e fará inventario do que houver, 
mas não dará contas, senão ao mesmo ausente, 
quando apparecer, ou a seus herdeiros, quando 
constar que e morto : mas não constando por docu­
mento, só se presume ter morrido atécemannos, 
contados de seu na cimento,cuj - curadoria até este 
lapso de tempo sempre recahirá no parente mais 
proximo ,primeira Linhas Nota 1017. A Curadoria 
da herança jacente compete no Fisco, ou ao Cura­
dor dos ürphãos. O Direito em que se funda 
tal Curadoria, se acha apontado nas primeiras L i­
nhas No»a 1018.

Do Embargo de nova obra.

§ 161. Quando algum proprietário se julgar 
oífendido por alguma obra nova, que se edifique, 
ou reedifique,e innovando-se cousas, que oíTenda a 
sua propriedade ou aichitectura, ou alinhamento»
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da rua, embargará dita obra ; cujo requerimento 
será no sentido seguinte:

« Diz Fuão, (se for casado, e sua mulher) que 
u Fuão se acha levantando huina obra de novo, ou 
m reedificando tal obra, em que prejudica o edifi— 
„ cio, ou casa do Supplicante, fazendo-lhe tal,e 
« tal prejuízo, ou darnno : nestes termos requer 
« mandado de embargo da dita obra, citado o 
« Supplicado e sua mulher, se for casado, e mais 
« obreiros para levantarem mão delia, sob pena de 
« a verem demolir a sua custa, ficando logo citados 
« para todos os termos da causa até finai execu- 
« ção; sob pena de revelia, visto se não terconci- 
« liado cum o Supplicante, portanto

( N. B. Pode proceder-se a conciliação depois 
do embargo feito, Art. 5. ° da Disp. a cer. da Ad. 
da J. C.)

§ 162. Embargada a obra, e vindo 0 Reo, ou 
Iléos citados, se porá acção na primeira, e ficará es­
perado á segunda audiência, e não comparecendo, 
a sua revelia será lançado, e sobem os autos á con­
clusão para ser julgada a comminação por Sentença: 
mas pedindo 0 li. vista, vbá com seus embargos em 
hum termo, os quaes sendo recebidos, vão com vista 
ao A. para contrariar em outro termo ; ficando em 
prova de dez dias, seguindo os mais termos summa-

D. P. M. 
como requer ds’C. 
Tantos de tal 
mez &c.

[Rubrica.]

P. ao Sr. Juiz Munici­
pal seja servido mandar 
passitr mandado na for­
ma requerida.

E . R. M. 
(Fuão.)



rsamente até decisão final, da qual tem dez dias para 
embargar, ou »ppellar: no primeiro caso em vinte 
quatro horas e no segundo no effeito devolutivo.

§ 163. Querendo o dono da obra, apenas esta 
for embargada, usar do meio mais faeil para ser 
desembargada, poderá requerer huma vistoria, fa­
zendo citar ao Autor para se louvar em peritos ; cu­
ja citação será posta em A udiencia, esperado à se­
gunda, e proseguirá a louvação conforme o § 70. 
Achando o Juiz pela vistoria, que dito embargo da 
obra mal, e individualmente fora feito, julgará dita 
vistoria por Sentença, havendo a obra por desem­
bargada : mas havendo duvida, mandará dizer as 
partes; e oíferecendo o Heo seus embargos em 
hum termo, e sendo recebidos, irão com vista ao 
A. para contesta-los em outro termo, e seguirá a 
mesma ordem summaria do § antecedente,

§ 164. Durando a questão tres mezes, depois 
de feito 0 embargo, o dono da obra poderá prestar 
caução de opere demoliendo', requerendo ao Juiz 
para que 0 admitia a prestar fiança, a fim de poder 
continuar a sua obra, e demoli-la no caso de assim 
ser julgado, e sentenciado ; prestada a fiança idô­
nea. o Juiz mandará passar Provisão de opere de~ 
moliendo, pagos os novos Direitos; em consequên­
cia poderá o dono da obra continuar com ella. O 
Direito em que se funda a acção do Embargante de 
nova obra, se acha apontado nas primeiras Linhas- 
jNota 1019,

Dos Artigos de attentado.

§ i 65. Quando os Litigantes abusão do pre­
ceito judicial antes da decisão definitiva, e a cerca»

'1 *
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da pena comminsda, como v. g. a respeito dos 
Embargos de nova obra, que estando embargada 
qual quer obra, e seu dono continuar nella, haverá 
lugar artigos de attentado, para cujo fim será ci­
tado a requerimento do A. Embargante p a r a /aliar 
a ditos artigos sob pena de revelia : posta acção na 
primeira Audiência, ficará esperado á segunda, e 
não comparecendo, e nem outrem por elle, é lança­
d o^  autoada a acção na causa principal,vão os autos 
com vista ao .autor, o qual vira com seus artigos 
em hum termo deduzidos da maneira seguinte.

« Por Artigos de attentado diz o Á. Puão, con- 
« tra o R. Euão, por esta, ou melhor forma de 
« Direito.

E. S. N.

« P. e consta d estes autos, que o Articulante 
« movera acção de embargo de nova obra contra o 
« Articulado commiuando-Ihe a pena de a ver de- 
« molir a sua custa, e pôr tudo em seu antigo esta- 
« do.

« P. e consta dos mesmos autos, que oppon- 
« do-se o Articulado a dito embargo, até o presen- 
« te inda não houve decisão definitiva.

« P. que apezar da causa não estar decidida 
« o Articulado esta continuando na obra embargada 
•» com o que tem commettido rigoroso,e criminoso,
« attentado, ao preceito judicial

Nestes termos:

u 1 .  que conforme a Direito os presentes arti-
* gos devem ser recebidos, para que julgados pro-
* vados, seja demolida a obra, que tem innovado 
« o Articulado, a sua custa e posto tudo em seu
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(( estado primitivo até o ponto doembargo,* e outro 
(« sim condemnado nas custas, emaispron. de Di- 
« reito.

F. P ,
P. R. C. J. &c.
PP. NK.

e C.

(Rubrica do Advogado)

§ 166. Offerecidos ditos Artigos, sobem á 
conclusão para serem recebidos, c se a parte tiver 
pedido vista, virá com sua contrariedade cm hum 
termo, depois do que, ficando em prova de dez dias, 
correrão os de mais termos summariamente até se- 
rgm julgados.

§ 167. E vendo o Juiz que o embargado abu­
sou de preceito judicial continuando na obra sem 
que afinal fosse desembargada, julgará no sentido 
seguinte :

Tendo o Articulante Fuão embargado a nova 
« obra em questão, que o Articulado erigia, ees- 
,f tando a lide pendendo, eis que o Articulado an- 
u tes de sua decisão íinal ousara continuar na fal- 
« lada obra, como provão as testemunhas a f . e f. 
H (ou qualquer documento) no que commetteo ri- 
H goroso attentado, contra o preceito judicial; por 
<( tanto seja demolida qualquer novidade feita de- 
« pois de embargada, a custa do Articulado, a q u e m  
« igualmente condemno nas custas &c.

« lantos de tal mezái'c.
( Nome inteiro.)



§ l68. Mas achando 0 Juiz que 0 Articulado 
não commetteo attentado, decidirá nos termos seguin­
tes :

« Provando o Articulado, que não innovara na- 
« da na obra para seu adiantamento, e apenas se- 
« gurara 0 que se achava feito até o ponto do em- 
« bargo, pois que se estava arruinando com 0 tem- 
« po (e dirá mais algumas circunstancias,se houver ) 
« julgo improcedentes os Artigos de attentado a f 
« e pague o Articulante as custas &c.

«. Tantos de tal mez &.
( INome inteiro.)

§ 169. Que qualquer parle contra quem for 
a decisão tem dez dias para embargar, ou appellar ; 
no primeiro caso em vinte quatro horas, e no se­
gundo será a appellação recebida em hum só eífcito 
devolutivo. O direito, em que se funda os artigos 
de attentado, se acha apontado por Corrêa Telles, 
Doutrina de acções Nota 6, ao § 206,

Da Acção Remissão de penhor.

 ̂ 170. Aquelle, que tiver em sua mão algu­
ma cousa de penhor para segurança, do que se lhe 
deve até certo tempo, e o devedor não remir, 
moverá acção contra este concebida nos seguintes 
termos:

« Diz Fuao, morador em tal parte, que quer
* fazer citar a Fuão, morador em tal parte, para re-
* mir tal penhor, que se acha em poder do Suppli-
* cante para segurança da quantia de s', que lhe é 
« devedor, e seus respectivos juros, de tantos por 
« cento ao mez, desde tal tempo, e 0 não fazendo

i34
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« ser arrematado para pagamento do principal, ju- 
« ros e custas ;sob pena de revelia, ficando logo 
« citado para todos os termos até final execução, 
« e real embolso, visto se não ter conciliado com o 
•« Supplicante , por tanto

P. áo Sr. Juiz Muni­
cipal seja servido assim 

Cite-se &c. o mandar,
* Tantos de tal mez &.

E. R. M.
(Rubrica.) (Fuão.)

§ 171. Citado o R., e posta acção na primei­
ra Audiência, fica esperado á segunda, e não com­
parecendo, e nem outrem por elle, á sua revelia é 
lançado, e sobem os autos á conclusão para ser jul­
gada a comminacção por Sentença: mas pedindo vis­
ta, virá com seus embargos em hum termo, que sendo 
recebidos, irão com vista ao x \ .  para contrariar em 
outro termo, depois do que, ficando em prova, cor­
rem os de mais termos summarios ; e depois subindo 
á conclusão, será a decisão no sentido seguinte:

Não tendo 0 I\. provado a matéria de sua con- 
« testação, julgo o comminaçâo por Sentença para 
« effeito de correr execução no penhor, que se 
« acha em poder do A, para seu pagamento do prin- 
« cipal e juros, e pague o mesmo R. as custas &c 

« Tantos de tal mez &c.
(Nome inteiro.)

§ 172. Mas achando o Juiz que o penhor não 
deve ser arrematado por que o 11. não tinha dominio 
nelle, ou por outra qualquer razão iundada em di*= 
reito, dará a Sentença nos termos seguintes :



« Vistos estes autos Sçc. Attendendoas razões 
« expendidas pelo R e a prova por este feita ( aqui 
« mencionará)julgo carecer o A. de acção, cujo di- 
« reito lhe fica salvo, e pague o A as custas &c.

« Tantos de tal mez &c.
(Nome inteiro.)

§ 173. Sentenças de semilhante natureza, pos­
to quetenhão to diaspara transitar e poderem ser 
embargadas em vinte e quatro horas, todavia apel- 
lando-se devem ser recebidas em hum só eífeito. Nas 
primeiras IdnhasNota 1020, se acha expendido o Di­
reito desta acção.

Da Acção para Inventario.

§ 174. Qualquer Herdeiro, ou hgatario, e 
mais interessados dos bens deixados por morte de 
alguém, poderá citar ao cabeça de casal em cuja posse 
estiverem os bens, ou ao Testamenteiro para dar 
bens a inventario, se o não tiver feito, findos os 
trinta dias, sob pena de sequestro, havendo orphãos 
e se nenhum desinteressados requerer, cumpre 
ao Juiz de Orphãos manda-lo notificar a ex officio ; 
mas não havendo orphãos, será o requerimento feito 
porqualquer interessado concebido nos seguintes 
termos:

« Diz Fuão, morador em tal parte, herdeiro do 
« fallecido Fuão; que quer fjzer citar a Fuão, mo- 
« rador em tal parte, como cabeça do casal do dito 
« fallecido, em cuja posse se achão os bens deixa- 

dos, para proceder a inventario no termo de tres 
« dias ( ou,vinte quatro horas )  a fim de se dar par- 
« tilha aos interessados, e 0 não fazendo, se proce-
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« dei a sequestro, visto se lerem passado mais de 
(( trinta dias, sob pena de revelia :

D* ao Sr. Juiz Municipal 
seja servido assim o man- 

Cite-se dar
Tantos de tal E R M
mez&c. * (Fii§o,)

(Rubrica.) '

§ i 75. Citado o cabeça de casal,eposta a accão 
na primeira Audiência, fica esperado á segunda,* e 
não comparecendo, e nem outrem por elle á sua 
revalia é lançado, e as vinte quatro horas por as- 
signadas ; findas as quaes, sobem os autos á con­
clusão paia ser julgada a comminaeão ; mas pedinde 
vista,virá com seus Embargos a primeira audiência, 
e seguem os de mais lenhos summarios até ultima 
decisão, da qual tem dez dias para embargar, ou ap- 
pellar : no primeiro caso em vinte quatro horas, e 
no segundo em hum só eííéito. O Direito, em que 
se funda esta acção, se acha apontado nas primeiras 
Linhas JNota 1021.

Da Acção para expedição das agoas.

§ 176. Quando qualquer proprietário' estiver 
com sua propriedade inundada, ou parle delia pelas 
agoas da chuva, ou enchentes ; cujas agoas costu- 
niavào a escoar por qualquer prédio vizinho, e 0 do­
no deste lhe embaraçar a expedição , ou dita inun­
dação for extraordinária, e fóra do costume j no pri­
meiro caso tem o vizinho obrigação de dar passa­
gem as agoas, como posse antiga : e o A. pode usar 
«ontra elle da acção competente de jorca nova, con-

18
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forme expendeu Corrêa Telles, Doutrina de acções 
Nota 3 .’ ao § 196 ; e no segundo caso deve reque­
rer-se nos seguintes termos:

*1 Diz Fuào, morador em tal parte, (  se for ca- 
u sado intervirá a mulher, assim como a do fieo ) 
« senhor, e possuidor de huma propriedade em tal 
« parte, que em consequência do grande inverno, e 
u enchentes do rio, se achào as suas lavouras de- 
« baixo d goa em termos de as perder, e como só 
« pelo sitio, ou propriedade de seu vizinho Fuào, 
t< ha lugar se fazer valia para escoação das ditas 
*r agoas : nestes termos quer fazer cita-lo, para se 
« louvar em peritos, que de sua parte avaliem o 
tf damno, que lhe possa causar dita valia, e a vis- 
« ta do que arbitrarem com os Louvados doSup- 
* plicante, depositar este a quantia arbitrada para 
« poder abri-la,e 0 Supplicado receber dita quantia; 
« por tanto:

I*. ao Sr. Juiz Munici­
pal assim o defira.

D. P. Mandado &c.
Tantos de tal E, R, M.
mez. Sçc.

('Rubrica.) (Fuào.)

§ 1 7 7 .Citado o R.,e posta a acção á primeira 
fica esperado á segunda audiência, e nào compa­
recendo, e nem outrem por elle, á sua revelia se 
louva 0 Juiz ; assim como o A . ,  e se prosegue á 
arbitramento nos termos do§ 70, mas luuvanJo-se 
de sua parte, e depois de feito 0 arbitramento pe­
dindo vista, virá com seus embargos, ou contesta­
ção em hum termo, seguindo os de mais termos



summariamente, e sendo julgado a favor do A., 
deposita este a quantia aibitrada , mas o R.tem 
dez dias para appellar, ou embargar: no primeiro 
caso no effeito devolutivo e no segundo em vinte 
quatro horas . O Direito, em que se funda esta 
acção, se acha apontado nas primeiras Linhas Nota 
1022.

Posse em nome do ventre.

§ 178. A mulher casada, cujo marido fallecer 
ficando prenhe, deve tomar posse em nome do ven­
tre,se o posthumo for legitimo successor de seu Pai, 
indaquc sejão bens de Morgado, requerendo pri­
meiro que tudo exame em sua prenhez, sendo o re­
querimento concebido nos seguintes termos,’

« Diz Fuã, moradora em tal parte, viuva de 
« Fuão. que ficando por fallecirnento deste,prenhey 
« lhe compete por Direito a posse dos bens do pos- 
(i tliumo, como legitimo successor de seu Pai, para 
« cujo íim requer, que se proceda hum exame em 
« sua prenhez por duis parteiras examinadas, e 
« hum Facultativo, a quem estas devão informar 
« para legalidade do auto, que se houver de pro- 
« ceder, aprazando^se dia e hora para dito íim, por 
« tanto :

D* Jurando, 
proceda -  se 
na forma re­
querida,cita­
do o Curador 
Geral. &c.

P. ao Snr Juiz Municipal 
seja servido assim 0 man­
dar,

E. R. M.

(Fuão.)

Tantos detalmez &c: 
( Rubrica. )

1 8 *
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§ 179. No dia aprazado deve comparecer a 
bupplicante, e as duas parteiras em casa do Juiz, e 
alii sera chamado hum Facultativo ,* ea  este, e a- 
quellas se lhes defirirá 0 Juramento dos Santos 
Evangelhos, e depois que as parteiras se retirarem 
para hum quarto com a Supplicante, informarão o 
estado em que a acharão, e o facultativo dirá os 
termos necessários para factura, e legalidade do au­
to ; depois do que, subindo á conclusão, e se dará 
vista ao Curador Geral,depois serájulgadopor Sen­
tença, mandando-se passar Mandado de posse para 
os bens serem entregues, e empossados á Suppli­
cante em nome do ventre. 0 Direito em que se 
funda esta posse, se acha apontado nas primeiras 
Linhas Nota ioa3, e Correia Telles, D. de acc. No­
ta 4.*ao§ 4 1/ e N°ta i/ a o  § 42*

Acção Co mm inato ria, ou de Embargos d pri­
meira.

§ 180. Toda acção de preceito comminatorio, 
chamada de Embargos dprimeira, tem o seu princi­
pio summario : mas havendo opposição de parte, e 
embargos recebidos,fica ordinaria, salvo aquellas.que 
por seu objecto sempre coutinuâo a ser summarias, 
cornou acção de despejo de casas,e outras.que de sua 
natureza são summarias até ultima decisão : por 
que comparecendo 0 Héo, eis que a notificação com- 
minatoria nãoé mais, do que simples citação ;alem 
de outros muitos casos, de que se deve lançar mão 
desta acção, entre os quaes numera Correia Telles, 
Doutrina de acções §200 até 2o5;de mais a mais temos 
a de ajuste de contas, da qual apenas tratarei ocmo
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mais frequente no Foro, e mais circunstanciada, 
cuja petição será concebida nos seguintes termos:

« Diz Fuão, morador em tai parte, que quer 
* fazer citar a Fuão, morador em tai parte, para 
« »justar com o Supplicante as suas contasá respeito 
« de tal sociedade ( ou correspondência ), e o não 
« fazendo, estar pela conta, que apresentar o Sup- 
« plicante, e ser condemnado a satisfazer o seu sal- 
« do, sob pena de revelia ;  ficando logo citado para 
“ todos os termos até final execução, e real embol- 
« soy visto se não ter conciliado com o Supplican- 
« te, por tanto,

P.ao Snr. Juiz Mu­
nicipal assim o man- 

Cite-se na de.
forma re- E. R. M.
querida.
Tantos de tal (Fuão.)
mez &c.

(Rubrica.')

§ i S i .  Citado o R co, e posta a acção á primei- 
Ta, fica esperado á segunda Audiencia,e não com- 
recendo, e nern outrem por elle, á sua revelia é lan- 
çado^e sobem os autos á conclusão para ser julgada 
a cornminação por Sentença ; cuja Sentença sendo 
eictrabida do processo, é requerido porella, para em 
a4 Foras dar ditas contas, cujas 24 horas seião assi- 
gnadas em Audiência, e o não fazendo,c lançado: en- 
uo apresenta o A. a sua conta, com a qual subindo 
os autos a conclusão,é o R . condemnado no saldo, e 

P *ustas, e por ella corre a execução seus termos nos 
bens do R. Forem dado caso que este pessa vista



para embargos, virá com dies á primeira (isto é, no 
principio da causa) os quaes sendo recebidos, corre 
os termos ordinariamente até ultima decisão, da 
qual se recebe a appellação em ambos os eíFeitos re­
gulares. Todavia se o 11. nas vinte quatro horas 
assignadas pela Sentença em Audiência para dar 
suas contas, vier com ellas, o A . ou deve confirma- 
las, ou pedir vista para embargos ás mesmas contas.} 
e neste caso corre os termos summarios até sua de­
cisão, da qual tem dez dias para embargar, ou ap- 
pellar : no primeiro caso em vinte quatro horas, e 
no segundo em hum sd effeilo devolutivo. O Dir­
e ito , em que se funda esta acção, se acha apontado 
nas primeiras Linhas, Nota 1024.

Da Acção de Protesto

§ 182. Aquelle que se quizer prevenir da res­
ponsabilidade de alguma cousa, ou sobre casos for­
tuitos, ou para regressar o seu Direito contra ou­
trem, ou para em tempo algum não responder por 
algum acontecimento, de que não »eve culpa ,* ma- 
xime por avaria de alguma cousa, como seja fre­
quente a respeito de fazendas avariadas nas embarca­
ções, assignará termo de protesto em consequên­
cia da petição referida nos seguintes termos:

« Diz T uão, 31eslreou Capitão da Embarcação 
« tal, vinda de tal parte,que carregando Fuão na- 
« quelle Porto tantos fardos de fazenda para esta 
« Praça á consignação de Fuão, acontece que dita 
« embarcação tivesse no mar tal naufragio, e por 
" consequência soífressem ditos fardos avaria grossa 
* ( que constará do exame, que se fuer ); nestes 
« termos requer que seja citado 0 Consignatário das
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« ditas fazendas, ( ou dono da embarcação) para 
« ver protestar, que o Supplicante se não responsa- 
(( bilisa por semelhante avaria, e menos o dono da 
(( embarcação, por isso que ninguém pode preve- 
« nir o contratempo do mar, e nem casos fortuitos *, 
« pena de revelia ; visto que o Supplicado se não 
«f conciliou com o Supplicante ,* por tanto :

Como requer &c. 
Tantos de 
tal mez &c.

(Rubrica.)

P. ao Snr. Juiz Mu­
nicipal seja servido 
assim c mandar.

E. R. M.

( Fuão.)

§ >83. Apenas o Autor obtiver o despacho, 
immediatamente apresentará ao competente Escrivão 
para assignar o termo de protesto, que será feito 
no sentido de seu requerimento, e logo em conse­
quência do mesmo requerimento, e termo, será ci­
tado o Reo; e se este requerer, que quer contra 
protestar, apresentará seu requerimento ao Escrivão 
para assignar o competente termo de contra protes­
to» que será intimado ao Autor ; pelo que o Escri­
vão autoando tudo, fará concluso para ser julgado 
por Sentença. Mas não contra-protestando o Reo 
por terrno, será posta a acção na primeira audiência, 
e ficará esperado á segunda, e não comparecendo,e 
nem outrem por elle, á sua revelia sendo lançado, 
sobem á conclusão para ser julgado por sentença; 
caso porem o Reo pessa vista do protesto, virá com 
seus embargos em hum termo, e sendo recebidos,



correm os de mais termos ordinários, de cuja final 
decisão tem dez dias para embargar, ou appcllar ; no 
primeiro caso em Vinte quatro horas, no segundo 
nos effeitos regulares devolutivo, e suspemivo. O 
Direito, em que se funda esta acção, se acha apon­
tado nas primeiras Linhas Nota 1026.

§ 184 * Compete a presente acção áquelle, que 
emprestou, arrendou ou alugou alguma cousa a ou­
trem, e contra este usará da mesma, concebida nos 
seguintes termos e conforme 0 direito, em que esti­
ver 0 caso:

«Diz Fuão, morador em tal parte,quearrendando 
« a Fuão, morador em tal parte, huma propriedade 
« por tempo de tres annos, que se hão de findar á 
« trinta dias contados da data desta \ requer, que 
« seja citado 0 Supplicado para entrega-la, depois 
« do seu vencimento, no termo de ires dias, (ou 
« oito dias, ou trinta dias, sendo prédio rustico)e o 
« não fazendo, ser despejado judicialmente, pondo- 
« se-lhe o fato na rua (isto sendo bens de raiz; po­
rem sendo moveis, ou semoventes, se comminará 
a pena de pagar a estima da cousa ) sob pena de 
« revelia ; íicando logo citado para todos os termos 
« até final execução, visto se não ter conciliado 
<* com 0 Supplicante ; por tanto :

D aJcçã o  de Dominio.

P. ao Sr. Juiz Muni-
Cite-se éfc. 

Tantos de tal 
mez & . na forma requerida.

(Rubrica.)
E. u .  M. 
(FuãoO
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§ i 85. Citado o J\., e posta a acção na pri­
meira, fica esperado á segunda audiência, e nesta 
não comparecendo, e nem outrem por elle, á sua 
revelia, sendo lançado, sobem os autos á conclusão, 
para ser julgada a comminaçào por Sentença ; mas 
pedindo vista, virá com seus embargos em hum 
termo ; cuja vista não suspende, sendo sobre pré­
dio urbano ; e sendo rústico, no caso de recebidos 
ditos Embargos, tem seu curso ordinário ; de cuja 
decisão a appellaçãose recebe ern ambos os effeitos.

§ 18Q. Sendo a questão sobre bens de raiz, e 
apparecendo algum terceiro, que a queira embargar 
para não ser entregue o obj cto ao Autor; sem em­
bargo disso, nunca suspenderá a entrega, a quem 
lhe emprestou; mas sendo á que stão sobre bens 
moveis,haverá lugar embarga-la,e \ ô—la em depo­
sito, até que justifique summariameute o Direito, 
que nelfa tem, Urd. do L. 4* tit. 54.

Da Reclamãcão.*

§ 187. Aquelle que se comprometteo, ou se 
responsabilisou por Escriptura publica, ou particu­
lar á cumprir alguma cousa em certo tempo, cujo 
cumprimento não é legal, e menos tem Direito 
para isso ; antes de chegar esse tempo, deve recla« 
mar o seu Direito por acção competente, nos se­
guintes termos:

« Diz Fuão, morador em tal parte, que tendo, 
* contratado com Fuão, de dar, (ou pagar la! cou- 
« sa) como se vê do documento junto, não pode já 
« mais o Supplicante satisfazer tal entrega, ou 
« cousa pelos motivos occorrentes(deve declara-los), 
« que está em contraposição a seu Direito; nestes

*9
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« termos requer que seja citado o Supplicado para 
<í ver assignar termo de reclamação a respeito, a 
« fim de que não seja responsável em tempo al- 
« gutn ásemelhmte condição; sob pena de revelia, 
« ficando logo citado para todos os termos até final 
« execução, visto se não ter conciliado com o Sup- 
* plicante ; por tanto ;

P. áo Sr. Juiz Muni-

Lavrado o 
competente 
termo, seja 
citado o Su­
plicado na 
forma re­
querida. &e.

cipal seja servido assim 
o mandar.

E. R. M.

[Rubrica.]

§ t88. Apenas obtiver despacho, deverá o 
A. reclamante apresenta-lo ao Escrivão para assig­
nar o competente termo de reclamação no sentido 
de seu requerimento, e depois sendo citado o Sup­
plicado, e querendo este contra reclamar,requererá 
a oJuiz para também assignar t rmo disso, que será 
intimado ao A., pelo que o Escrivão autoando hum 
e outro termo no mesmo processo, fará concluso 
para ser julgado tudo por Sentença : mas não cootra 
reclamando, será posta a acção á primeira audiên­
cia, esperado á segunda ; pelo que á sua revelia 
será lançado, e subirá á conclusão para ser julgada 
a reclamação por sentença ; caso porem, que o Reo 
pessa vista do termo de reclamação, virá com seus 
embargos á primeira, e sendo recebidos,fica a causa



ordinaria, cuja appellação será em ambos oseífeitos 
regulares. O Direito desta acção se cha apontado 
nas primeiras Linhas JNota 1028.

Do Testamento nuncupativo.

§ 189. Testamento nuncupativo é aquelle, 
que 0 Testador o não fez cerrado, e nem publico 
com as solemnidades de Direito, e o fez verbal, ou 
por escripta de seu punho,ou por outra pessoa a seu 
rogo,em que ambos assignassem,cujo testamento vis­
sem lêr seis testemunhas varões; ou verbalmente fei­
to em perigo de vida perante seis testemunhas, quer 
homens,ou mulheres,em que instituisse herdeiro,ou 
legatario de sens bens,pelo que 0 herdeiro ou legatá­
rio assim instituído por si, ou seu Administrador, 
Tutor ou Curador poderá reduzi-lo a publica forma 
nos seguintes termos:

« Diz Fuão, morador em tal parte, queFuão 
« antes de seu fallecimento fizera seu testamento 
« nuncapativo, em que instituira ao Supplicante 
.< seu herdeiro, ou legatario da terça, ou de taes 
« bens (documento junto, se o houver ), pelo que 
« quer citar aos interessados ( quando os não hou- 
« ver, ao Curador Geral) para verem justificar os 
« Itens seguintes : primeiro, que o Testador não 
«c tem herdeiros legítimos: segundo, que estava 
« em seu perfeito juízo, e entendimento, quando 
« verbalmente fez seu testamento nuncupativo, ins- 
« tiluindo ao Justificanle por seu herdeiro univer- 
« sal de seus bens, ou da terça, ou de algum lega- 
« do : terceiro, que o Testador nem antes, nem 
k depois desta sua disposição de ultima vontade 
« até que morreo, lez outro testamento, codicillo, 
« ou declaração alguma,pela qual derrogasse 0 pre-
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« sente nuncupativo; pelo que requer, que provado 
u quanto baste com o numero das testemunhas exi- 
« gidas pela Lei, seja julgado por Sentença, e redu- 
* zido a publica forma, para se lhe dar o seu devi- 
« do cumprimento, conforme a mesma Lei, visto se 
« não terem conciliado, por tanto :

P . aoSnr. Juiz Mu­
nicipal seja servido 
assim o mandar.

D. Citem-se &c.
Tantos de tal E .  R. M.
mez &c.

(Fuão.)
(Rubrica.)

§ 190. Citados os herdeiros interessados sobie 
quem poderia recahir á successão abintestada, cum­
pre ao Justificante apresentar seis testemunhas, 
que vissem o facto allegado, e não havendo opposi- 
ção, será julgada por Sentença, mandando-se dar 
instrumento a o  Justificante para seuseffeitos : mas 
pedindo qualquer interessado vista, virá com sua 
contestação em lium termo, e ficará em prova se­
guindo a marcha sutnmaria; de cuja decisão a appcL 
lação eráemhum só eífeito, primeiras Linhas JNota 
1029.

Do Supprimento de Licença para casamento.

§ 191. Quando qualquer Pai de familias in­
justamente negar licença a seu filho, ou filha me­
nor de vinte cinco annos, e na falta de Pai, sua 
mãi, e na falta de mãi, seu Tutor, ou Curador, 
e havendo entre os nubentes mutuo desejo para es-
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ponsaes.aquelle que de sua parte obteve franca licen­
ça,ou nào sendo menor,por si poderá requerer aoJu- 
iz de Orphãos,o supprimento dessa licença conforme 
o Art a. ° ^ . ° d a  Lei de 22 de Setembro de 1828, 
devendo primeiro requerer com as circunstancias 
do caso deposito da nubente em casa tuta, e hones­
ta ; e sendo a mesma depositada, o Juiz immediata- 
mente lhe fará as perguntas do estilo para indagar 
de sua vontade, nomeando lhe hum Curador ad 
hoc, que assistirá as perguntas, e no caso desta res­
ponder. que não quer casar com aquellc indivíduo, 
immediatamente será entregue a seu Pai,mãi,ou Tu­
tor ; porem respondendo, que quer casar com elle, 
será conservada em deposito, e no entretanto fará 0 
nubente 0 requerimento, concebido nos seguintes 
termos :

« Diz Puão, morador em tal parte ( quando for 
« menor intervirá o Tutor, ou C urador ) filho de 
« Puão, solteiro, que ten lo desejos de passar do 
k estado de celiLato ao de casado com Fuâ, filha de 
k Puão, e tendo esta mutuamente 0 mesmo desejo, 
« como se vê do auto de perguntas junto, e não 
«( querendo seu Pai dar licença para dito fim ; nes- 
«< tes termos requer, que seja citado com vénia para 
k em tres dias dar 0 consentimento ou responder o 
« motivo que tem para semelhante repugnância, e o 
« não fazendo, ser o consentimento esponsalicio 
« supprido por este Juizo, passando-se o compe- 
« tente Alvará, pagos os Novos Direitos,visto não se 
* ter conciliado; por tanto. P.ao Snr. JuízMuni- 

D. P. Alv. cipal seja servido as­
na forma re- sim 0 deferir,
querida. E. R . M.
Tantos de tal mez fkc.

(Rubrica,') (Fuão.)
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§ 192 Citado 0 Reo,e posta a acção, se lhe as- 
signão os tres dias, e não dando o consentimento, 
ou não respondendo, é l mçado na seguinte audiên­
cia, easua reveliá subindo os autos á conclusão, o 
Juiz manda ouvir ao Curador, e a vista da resposta 
deste, concede ou denega a licença: no primeiro caso 
mandará passar Alvará de esponsaes.pagos os Direi« 
tos; e no segundo poderá a parle embargar,ou appel- 
Jai } mas pedindo o R. vista para responder nos tres 
dias, e vindo com sua resposta por contestação, e 
sendo recebida, deverá a parte contrariar em hum 
termo, seguindo os de mais summariatnente, de cuja 
decisão tem dez dias para embargar,ou appellar: no 

primeiro caso em vinte quatro horas,e no segundo 
em hum só eííeito. O Direito, em que se funda esta 
acção, se acha expendido por Correia Telles, Doutr. 
de acç. Nota 1 . ao § 60, e Primeiras Linhas Nota 
io3 4.

Da Acção sobre cousa litigiosa.

§ 193. Aquelle que tiver comprado alguma 
cousa litigiosa, ignorando semelhante litigio, para 
se livrar das penas da Lei , e de não perder a cou­
sa comprada,deverá usar da presente acção conce­
bida nos seguintes termos:

« Diz Fuão, morador em tal parte, que com- 
« prando a Fuão, morador em tal parte, hum es- 
k cravo de nome Fuão, na boa fé, por ignorar que 
« semelhante escravo se achava litigioso, por acção 
« que contra 0 Supplicado move Fuão: nestes ter- 
« mos requer o Supplicante, que seja citado o Sup^
« plicado para em tres dias receber dito escravo, e 
« lhe restituir a quantia de que por elle deo, e o f 
* não fazendo, vê-lo depositar por sua conta, e ris-



« co ; e pagar-lhe de mais a terça parte da dita 
ff quantia que recebeo, pelo engano que lhe fez 
w como determina a Lei, Ürd.do L. 4 • tit, io. § [y. 
« sob pena de revelia ; ficando logo citado para to- 
« dos os termos da causa até real embolso, e final 
(f execução ; visto se não ter conciliado com o 
« Supplicante ; por tanto :

P. ao Sr. Juiz Muni- 
Cite-se &çc. cipal seja servido man-

Tantos de tal dar citar ao Supplicado
mez &c. m forma requerida.

(!: ubrica.),

(Fuão.j

§ 194. Ciladoo P, epo>ta a acção á primeira 
audiência, se lhe ossignão ostres dias, e não’compa- 
recendo e nem outrem por elle, na seguinte audiên­
cia é lançado, e sobem os autos á conclusão para ser 
julgada a comminação, e logo o Autor laz o depo­
sito do escravo antes de subirem á conclusão para 
dito julgamento ; mas pedindo 0 K. vista, virá com 
seus embargos á primeira, os quaes sendo recebi­
dos, seguem os de mais lermos summaiios, de cuja 
decisão tem dez dias para embargar, ou appellar ; 
no primeiro caso em vinte quatro horas, e no se- 
guridoi em hum só eíTeito.

Da Acção de Soldada por Marinheiros.

§ 195. Qualquer Marujo que trouxera Em­
barcação ao Porto de seu destino, ou a outro qual 
quer,conforme o contrato de seu engajamento; ape-
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nas a embarcação descarregar tem acção de soldada, 
ou contra o Capitão, ou conlra o Mestre, ou dono 
para lhe pagar a sua soldada, nos seguintes termos: 

« Diz Fuão, que vindo de tal porto,servindo de 
« Marinheiro na Embarcação tal, surta neste porto, 
h e ajustando a sua soldada com o Capitão, ou Mes> 
« treFuão, para dita viagem pela quantia desí,e  
« tendo o Supplicante servido até sua ultima des- 
« carga ; eis que o Supplicado não tem querido 
« pagar ao Supplicante, a pretexto de que deve re- 
x gressar, e lá então pagar-lhe quando aliás este 
« não foi o tracto, e sim de pagar apenas chegasse 
« a este porto: nestes termos requer, que seja ci- 
« tado o Supplicado para ver justificar o deduzido,e 
« que provado quanto baste,seja condemnadono 
« principal e custas , primeiro que tudo 
« jurando o Supplicante ser verdade o que alie— 
« ga, não podendo o Supplicado ser ouvido,sem 
« que primeiro faça o competente deposito da 
« quantia pedida, na forma da Lei, sob pena dc 
« revelia, visto não se ter conciliado com o Suppli- 
« cante,-por tanto. P. ao Sr. Juiz Municipal

seja servido assim o man- 
D. J. Cite-se dar
Tantos de tal E. R. M
mez &c.

(Fuão,
(Rubrica.)

§ 196. Tendo jurado 0 A.,e vindo citado o 
Reo, se porá a acção na primeira, e ficará esperado 
á segunda, e não comparecendo, enem outrem por 
clle, á sua revelia será lançado, e 0 A . virá com se- 
u* artigos justificativos nesta mesma audiência para
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desta acção se acha apontado em Corrêa Telles, 
Doutr. de acç. Nota 4°. ao § 384, e Nota I a. 2a. 
3 .* e 4* 30 § 385. Note-se que esta acção 
pelo Codigo do Commercio se acha devolvida ao J u­
ízo Commercial, e entra na classe das acções execu­
tivas § 11 artigo 3o8 do Regulamento N. 787 de 
a5 de Novembro de i 85o.

Da acção executiva dos prédios Urbanos,

§ 198. O proprietário de qualquer prédio ur­
bano tem acção executiva contra o inquilino, ou 
Rendeiro para lhe pagar as rendas, ou alugueis 
vencidos, e despejo do mesmo prédio ; cuja petição 
será nos seguintes termos;

« Diz Fuão, Senhor, e possuidor de huma 
« morada de casa em tal parte, que se acha ar- 
« rendada a Fuão pela quantia annual de 3 ;  e 
« como se acha devendo tantos mezes, ( ou quartéis) 
« que importão a quantia de 3 , vencidos em tal 
« mez ; requer mandado executivo para que sendo 
« citado á pagar dita quantia, e 0 não fazendo in- 
« continente, se proceder penhora em bens de 
« prompta execução, quantos bastem para paga- 
« mento dos alugueis vencidos, e que se lorem ven- 
u cendo até completo despejo ; para o que seja 
« igualmente citado para 0 fazer em vinte quatro 
« horas sob pena de ser judicialmente ; e outro sim 
« ficando logo citado para ver julgar dita penhora 
* por Sentença, venda, avaliação, e remissão dos

20
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serem inquiridas suas testemunhas,ou o fará pelo con­
teúdo em seu requerimento ; depois do que,subindo 
á conclusão,será julgado, econdemnado o B. confor­
me a prova do A :  mas querendo o 11. pedir visa, 
não será ouvido sem que primeiro faça o deposito da 
quantia pedida : salvo se a vista íor para excepção 
declinotoria fori, ouse depositar a dita quantia, a 
qual o A. não poderá levantar, ainda mesmo pres­
tando fiança, se não por execução da Sentença; vi­
rá com sua contestação em hum termo, e correrá os- 
de mais termos summarios até ultima decisão, da qual 
tem dez dias pira embargar,ou appellan no primeiro 
caso em vinte quatro horas,e no segundo em hum só 
effeito. O Direito em que se iunda esta acção, se 
acha nas primeiras Linhas Nota 1040, até 10^2,e 
Corrêa Telles, Doatr. de acç. Nota 2.“ao § 382. 
Note-se que esta acção pelo Codigo Commercial se 
acha devolvida ao Juizo do Tribunal do Commercio, 
eíora deste, a quem competir na formado mesmo 
Codigo.

Da Accão de Frete.»

§ 197. A  Acção de Frete segue a mesma mar­
cha d’acção de Soldada, a qual compete ao Capitão, 
Mestre, dono, correspondente, 011 preponente da 
Embarcação no tempo da descarga, contra os car­
regadores das fazendas, ou contra seus consignatá­
rios, em cuja petição deverá o A. também jurar, 
e depois citar ao íleo para ver justificar, ou sobre 
o conteúdo na petição, ou offerecendo artigos. O 
Reo não poderá ser ouvido sem que primeiro façao 
Deposito da quantia pedida,seguindo os mesmos ter­
mos summarios da acção de soldada, O Direit©
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« bens penhorados ; sob pena de revelia, visto que 
« se nâo conciliou com o Supplicante ; por tanto.

P.ao Snr. Juiz Mu­
nicipal seja servido 
mandar passar man­
dado executivo, na 
forma requerida.

E. R. M.

( Fuão. )

§ igg. Passado o mandado, e sendo o Reo cita­
do, e feita a pinhora,sepoem acção á primeira, e fica 
esperado á segunda audiência, e não comparecen­
do, nem outrem por elle, ásua revelia é lançado, e 
sobem os autos á conclusão para ser julgada a pe­
nhora, e despejo por Sentença e se dar execução : 
mas pedindo o l\eo vista, não suspende a respeito 
do despejo ; pois que findas as vinte quatro horas, 
que se assignão na primeira audiência, e se lanção 
na segunda, se passa o Mandado de despejo judi­
cialmente, salvo havendo trato especial, ou bem- 
feitorias provadas incontinente, em que conviesse 
o proprietário nessas bemfeitorias, como fica dito 
no § i 45. A cerca porem da penhora, se concede 
a vista suspensiva devendo o Reo olTerecer seus 
embargos em hum termo que lhe sendo recebidos, 
cumpre ao A. contraria-los em outro termo, e 
correm os de mais termos summarios até final 
Sentença, da qual tem dez dias para embargar, 
ou appcllar : no primeiro caso em vinte quatro horas, 
«no segundo noeffeito devolutivo, O Direito, emque

D. P. M.
na forma 
requerida, (kc., 
Tantos de 
tal mez &c.

('Rubrica).
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 ̂  ̂ sts ncçao5 se acha apontado nas pri­
meiras Linhas, Nota 1082.

Da Acção executiva por fóros.

§ 200. 0  Senhorio do prazo tem acção exe­
cutiva para arrecadar dos foreiros a pensão dos 
fóros vencidos, principiando pela petição concebi­
da no seguintes termos:

« Diz Fuão, morador em tal parte, Senhor 
« directo de tal herdade, que Fuão é emphyteuta de 
« tantos palmos, ou braças de que está de posse por 
« foro annual da quantia de $ , e como se acha de- 
« vendo tantos annos vencidos em tal mez, que 
« importão a quantia de s' ; nestes termos requer 
« Mandado executivo para que sendo citado, e não 
« pagando incontinente se proceder a penhora em 
« bens de prompta execução, quantos bastem para 
« pagamento do principal, e custas, ficando lo"o 
« citado para ver julgar a penhora por Sentença,
« e allegar os embargos que tiver; e outro sim 
u Para venda, avaliação, arrematação, e remissão 
>í dos bens penhorados, sob pena de revelia, visto 
« se não ter conciliado com o Supplicante, por 
« tanto. 1

D. P. M.Sçc. 
Tantos de 
tal mez &c.

P.ao Snr. Juiz Mu­
nicipal seja servido 
mandar passar man­
dado executivo.

(Rubrica.) E. R. M.

(Fuão.)



§ 20i o Obtido o Mandado executivo contra o 
R . e feita a penhora, e sendo citado, se poetn acção 
na primeira audiência, e fica esperado á segunda, e 
não comparecendo, e nem outrem por elle, á sua re­
velia é lançado, e sobem os antos á conclusão para 
ser julgada a penhora por Sentença, e correr a exe­
cução nos bens penhorados ; mas pedindo o R. vista, 
virá com seus embargos em hum termo, os quaes 
sendo recebidos, vão ao A. para contrariar, e se­
guem os de mais termos summariamente, de cuja 
decisão tem dez dias para embargar ou appellar,: no 
primeiro caso em vinte quatro horas, e no secundo 
no effeito devolutivo. 0  Direito, em que se funda 
esta acção, está apontado nas primeiras Linhas 
Nota io83.

%

Da Acção executiva por custas de Ofjiciaes de 
Justiça.

§ 202. Nenhum Escrivão, e menos oflicial de 
Justiça poderá exigir das partes suas custas, senão 
depois de vencidas e contadas, segundo a forma de 
seu Regimento, os quaes tem acção executiva para 
arrecada-las, e segue a mesma marcha dos §§ 200, 
e 201. () Direito, em que se funda esta acção, se 
acha apontado nas primeiras Linhas Nota 1086.

Da Acção executiva por Dízimos.

§ 2o 3. Os Contratadores dos Dizimos tem ac­
ção executiva contra seus devedores, cuja acção 
segue a mesma marcha summaria expendida nos 
SS* 20°* 20í» O Direito, em quese funda esta ac-
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ção, se acha apontado nas primeiras Linhas Nota 
io85

Da Acção executiva por honorário dos Advo­
gados.

§ 204. Com quanto os Advogados não sejão 
Ofliciaes de Justiça, com tudo são privilegiados os 
seus honorários, p ira os arrecadarem por acção exe­
cutiva, independente do que se acha marcado pelo 
Regimento', pois que isto só tem lugar para se car­
regar em custas aos Litigantes, por isso mesmo que 
não deve a parte condemnada pagar ao vencedoro 
que generosamente ajustou com 0 Advogadopelo 
merecimento de seu jurídico trabalho 5 por conse­
quência não tendo a parte pago o ajuste, que fez 
com o Advogado, tem este acção executiva pela 
quantia ajustada,* cujo requerimento será nos se­
guintes termos :

« Diz Fuão, Advogado Publico d este Audi- 
« torio, que ajustando com Fuão, de proteger o seu 
« Direito na causa taZ, que move contra Fuão (ou 
« vice-versa)  por a quantia de § e tendo 0 Suppli- 
k cante ja feito as adegações tinaes por parte do 
« Supplicado, e por consequência vencido o seu ho- 
« norario, este lhe não tem pago; nestes termos 
k quer o Supplicante jurar o deduzido, e que assim 
« satisfeito, se lhe passe Mandado executivo para 
x que sendo requerido, e não pagando incontinen- 
« te, se proceder penhora em seus bens, quantos 
« bastem para pagamento do principal, e custas, 
« ficando logo citado para ver julgar a mesma por 
« Sentença, e ellegar os embargas, que tiver ; e 
« outro sim para a avaliação, venda, e arrematação
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« dos bens penhorados, sob pena de revelia, visto 
« se não ter conciliado cotn o Supplicantc 5 por 
« tanto. fj*' f̂]

P. ao Snr. Juiz 3\lu-
D . J. P . M. &c. nicipal seja servid
Tantos de tal mez&c. mandar pissar man°

dado executivo.
«Rubrica.»

E R. M.
(Fuão.)

§. 2o5. Feita a penhora, e citado 0 R., se 
poem acção na primeira audiência, e fica esperado 
á segunda, e não comparecendo, e nem outrem por 
elle,á sua revelia sendo lançado, sobem os autos a 
conclusão para ser julgada por Sentença: mas- 
pedindo o Reo vista, virá com seus embargosem 
hum termo, e correm os de mais termos summaria- 
mentc , de cuja decisão tem dez dias para embar­
gar, ou appellar: no primeiro caso em vinte quatro 
horas, em o segundo no eíFeito devolutivo. O Di­
reito, em que se funda este. acção, se acha aponta­
do nas primeiras Linhas Notas 148, e 1086.

Da Acção executiva por Laudemio.

§ 206. Quando qualquer foreiro emphyteuU 
tem vendido,ou permutado qualquer bemíeitoria fei­
ta no prazo sem ter obtido licença, e pago o compe­
tente Laudemio de quarenta e hum por cento ao 
Senhorio directo do mesmo prazo, tem este acção 
executiva contra o vendedor, ou contra o com­
prador ; cuja acção é concebida nos seguintes ter- 
Baos:
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K Diz Fuão, Senhor Directo da herdade ta/f 
que sendo Fuão,foreiro emphyteuta de hum solo 
em que tinha edificado casas, vendêo as mesmas 
a Fuão pela quantia de § sem que obtivesse licen­
ça do Supplicante, e menos pagasse o laudemio 
da quantia de s',como se vê do documento junto: 
nestes termos requer Mandado executivo para 
que sendo requerido, e não pagando incontinente 
a quantia do laudemio, se proceder a penhora em 
bens de pompta execução, quantos bastem para 
pagamento do principal e custas, ficando logo ci­
tado para verjulgar a mesma Sentença, e allegar 
os Embargos que tiver, e outro sim para avaliação 
venda, arrematação, e remissão dos bens penho­
rados ; sob pena de revelia, visto que se não 
conciliou como Supplicante: por tanto;

P. ao Sr. Juiz Munici­
pal seja servido mandar 
passar Mandado execu- 

D. P. Mandado &c. tivo na forma requeri- 
Tantos de tal da.
mez. fyc. E. R, M.

(Rubrica.) (Fuão.)

§ 207. Obtido 0 Mandado, e sendo feita a pe­
nhora, e citado o Reo, se poem acção na primeira 
audiência, e fica esperado á segunda, seguindo a 
mesma marcha das acções summarias, e executivas 
expendidas nos §§ antecedentes. O Direito, em 
que se funda esta acção, se acha em Corrêa Telles, 
Poutr. deacç. Nota 2*., 3*.e 4.% aos §§ 399, e \oot



Ba Acção de commisso.

§ 208. O Senhor directo de qual quer herda­
de que a tem aforado, ou dividido por aforamentos 
em prazos ádifferentes emphyteulas, são estes incur­
sos nas penas de Commisso paia lhe restituir 0 pra­
zo, e todas as suas bemfeitorias nos seguintes casos ; 
primo se não tem pago a pensão ao Senhorio por 
tres annos consecutivos, sendo dito Senhorio secu­
lar; segundo se o verideo, alheou, ou traspassou a 
outrem sem obter licença do dito Senhorio para, ou 
ficar com elle pelo mesmo preço, ou receber o Lau- 
dernio ; tertio se nega com dolo o direito do Senho­
rio ; quarto finalmente se 0 tem em estado de dete- 
rioramento, que jamais possa ter préstimo ; por 
qualquer destas omissões tem cabido em commisso, e 
poderá o Senhor directo intentar esta acção, e accu- 
mular o executivo pelo fôro vencido ; cuja acção se­
rá trat da nos seguintes termos.

a Diz Kuào ( se for casado, esna mulher") mora- 
« dor em tal parte, Senhor directo da herdade 
« tal, que dando hum prazo de tal extensão po» fôro 
« einphyteu ta aFuão, morador em tal parte, temeste 
U deixado de pagar a pensão animal de ê por tres 
a annos consecutivos, vencidosem tal meẑ  ou outro 
« qualquer motivo acima mencionado j e como por 
« semelhante omissão, tem oimppliiado cabido nas 
« penas de . Commisso, nestes teimo» tique« que 
« seja citado o Supphcado, e sua mulher se for ca- 
i< sado) não só para ver assignar di z dias - o c««ntra- 
(i to, a fim de abrir mão do mesmo sob«, e suas bem- 
<( feitorias para utilidade do t-uppbcante. 01. de no- 
« voemprazara quem lhe parecer naioenn do rnes- 
« mo contrato, como para incontineme pagar os-
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« annos vencidos, e o não fazendo, se proceder pe- 
« nbora em bens de prompta execução, quantos 
« bastem para o principal, e custas, ficando logo ci- 
« tado para todos os termos da causa, e verjulgara 
« penhora por Sentença, e allegar os embargos que 
« tiver, tudo sob pena de revelia, visto se não ter 
« conciliado com o Supplicante *. por tanto ;

D. P. Mandado 
citatorio e exe­
cutivo em sepa­
rado &c.
Tantos de tal 
mez &c.

Rubrica.)

§ 209. Accumular-se a acção de commisso á 
.acção executiva não é das melhores cousas pela com­
plicação, que pode haver ; por tanto se a parte re­
querer em hum só requerimento as duas acções, se 
deve mandar passar 0 Mandado executivo apartado 
da acção de commisso. Ora quanto ao Executivo, 
segue este a mesma marcha das de mais acções exe­
cutivas expendidas nos §§ antecedentes : e quanto 
ao Commisso, se poem acção na primeira audiência 
ajuntando*se o contrato do aforamento, e se assig- 
não dez dias ao R. , findos osquaes é lançado na se­
guinte audiência, e á sua revelia sobem os autos á 
conclusão para ser julgada a sua comminação por 
Sentença 5 mas pedindo 0 R . vista, virá com seus 
embargos dentro dos dez dias seguindo a marcha

P. ao Snr. Juiz Mu­
nicipal seja servido 
mandar passar Man­
dado na forma re­

querida.
E. R. M.

( Fuão.)
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da accão decendial, os quaes sendo recebidos, cor­
rem os de maistermos ordinários até ultima decisão, 
da qual a appellaçâo é expedida em ambos os 
eíTeitos regulares. O Direito, em que se funda es­
ta acção, está apontado por Correia Telles, Doutr. de 
acç. jNota r. ao§ 397.

Da Acção ad Ex/iibendum.

§ aio. Qualquer pessoa, que tendo interesse 
em alguma cousa, e sabendo que ha algum contrato 
obrepticio a cerca delia, ou que ha ordem judicial 
contra a sua posse, ou outro qual quer contrato, 
que o prejudique, tem acção de exhibetidum contra 
squelle que está de posse do contrato, ordem, do­
cumento, ou outra qualquer cousa, concebida nos 
seguintes termos;

« DizFuão, morador em tal parte, que a sua no- 
« ticiaha vindo, que Fuão, morador em tal parte, 
« obtivera ordem ou mandado d’este Juizo para ti- 
« rar da posse do Supplicante hum cavallo, que 
« houve por compra a F . , a titulo de que lhe per- 
« tence, e como semelhante ordem, ou Mandado 
« fceia nullo, e obrepticiarnente consiguida, requer 
« 0 Supplicante que seja citado o Supplicado para 
« exhibir á primeira deste Juizo, e fallara hunsEni- 
« bargos de nullidade ob subrepção, e o mais que 
« se lhe plferecer, suspensos seus eíTeitos ate de- 
« cisão dos. mesmos Embargos para o que se lhe 
« passe mandado de manutenção, ou contra-man- 
« dado, e não exhibindo, se considerar desde logo 
« nulla, e obrepticia semelhante ordem, ou Man-
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« dado , sob pena de revelia, visto que se não 
« conciliou com o Supplicante; portanto:

P . ao Snr. Juiz Mu­
nicipal seja servido 
assim o mandar.

D. P. Mandado.
citatorio Tantos de E. R. M.
tal mez &c.

(Fuão.)
(Rubrica.')

§ a n .  Vindo o R. citado, se poem acção na 
primeira Audiência, e fica esperado á segunda, e 
não comparecendo, e nem outrem por elle, á sua 
revelia é lançado, e subindo os autos á conclusão, 
é julgada a comminação por Sentença : mas pedin­
do o R . vista para por embargos mostrar, que não 
deve exibir, virá com seus embargos em hum termo, 
e correrão os de mais termos summarios; exhibindo 
porem, e pedindo vista em seus termos, neste caso 
irão os autos com vista primeiramente ao Autor, 
visto representar R., por ter pedido vista para em­
bargos d'aquella ordem, ou mandado, obtido con­
tra elle ; cujos embargos sendo recebidos, correrá 
o processo seus termos ordinariamente : de cuja 
decisão a appellação se expedirá em ambos os eííei— 
tos regulares. O Direito, em que se funda esta ac­
ção, se acha apontado por Correia Telles, Doutr. 
deacç. Nota 2.a ao § a34 ( N. B. Melhor será an­
tes do R. ser citado para exhibir, acautelar o manda­
do de manutenção ou contra mandado por causa de 
demora, que pode haver na conciliação.)
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Do Embargo, ou Arresto.

§ ai2 . 0  Embargo, ou arresto só ha lugar 
para apprehensão de qualquer cousa, sobre que ha 
litígio, ou para segurança de qualquer divida, ou 
já ajuizada, ou que esteja para isso, para então em 
virtude da decisão final correr execução nos bens 
arrestados : para se obter porem semelhante man­
dado d’embargo, é preciso que o devedor esteja 
comprehendido nos seguintes quisitos: primeiro mu­
dança de estado, segundo certeza de divida, e ter­
ceiro suspeita de fuga ; sem o que não deve proce­
der, e é nullo, faltando qualquer destes quisitos; 
devendo primeiro o Autor justifica-los independen­
te de citação; cuja petição será no sentido seguinte: 

« Diz Fuão morador em tal parte, que Fuão, 
« morador em tal parte, lhe é devedor da quan- 
« tia de é' procedida de tal cousa, e como o Suppli- 
« cado tenha mudado de condição, vendendo o que 
« tem ( ou que está para se ausentar, ou que tem 
contrahido muitas dividas sem bens de raiz, e nem 
outros sufíicientes ) Nestes termos quer o Suppli- 
« cante justificar o deduzido, eque provado quanto 
« baste, se passe mandado de embargo, para se 
« effectuar em bens quantos bastem para segu- 
« rança do principal, e custas ;  e protesta o Suppli- 
« cante, depois de feito o Embargo, ajuntar aosau- 
« tos a competente conciliação : por tanto.

que &c. 
Tantos de 
tal mez &c.
( Rubrica.)

D. Justifi-

P, ao Snr Juiz Muni­
cipal seja servido adinit- 
tiro Supplicante a justi­
ficar o deduzido na for­
ma requerida.

E. R. M. 
(Fuão.)
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§ 2i3. Havendo perigo na demora, se deverá 
requerer para logo se passar o Mandado de Embar­
go, em que jure o A. e proteste justificar os quisi- 
tos notriduo, e chamar o 11. á conciliação, o que 
haverá lugar antes, ou depois de julgada; então o» 
despacho será o seguinte *,

D. J. P. M.
que justificará 
no triduo, e 
ajuntará o meio 
concilialorio &c.
Tantos de tal 
mez &c.
(Rubrica.)

§ 214. Obtido o mandado de Embargo, e feito 
o arresto antes da justificação, o A . deverá dar suas 
testemunhas no triduo, e chamar o R. á concilia­
ção, e julgado que seja, ficará o Embargo subsis­
tindo; mas não o fazendo findos os tf es dias, injme- 
diatamente se passará mandado de levantamento ; 
caso porem o R. pessa vista antes da justificação, vi­
rá com sua contestação em hum termo que ficará em 
prova de dez dias, e correrão os de mais termos 
summarios; assim como se avista for depois delia- 
julgada, virá com seus embargos em hum termo, e 
correrão os de mais termos summarios, de cuja de­
cisão tem dez dias para embargar, ou appellar: no 
primeiro caso em vinte quatro horas, no segundo 
no effeito devolutivo. 0  Direito, cm que se fun­
da esta acção, está apontado nas primeiras Linhas 
de Nota 1090 até 1099.
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FARTE SSI.
TITULO I.»

Das Execucôes de Sentença.

§ 2 i 5. Para se poder dar execução a Senten­
ça condemnatoria, é preciso extrahi-la do processo ; 
para cujo fim deve ter passado em julgado, pois es­
tando embargada, ou appellada, não ba lugar 5 salvo 
-se a appellacão tiver sido recebida em hum só effeito, 
ou se a parte tiver confessado o pedido, e for con- 
demnada de preceito; pois que neste ultimo caso bas­
ta para dar execução hum simples Mandado de desol- 
vendo, assim como quando a quantia é módica, não 
se extrahe Sentença do processo, bastando apenas 
hum simples mandado para dar execução. Este Di­
reito se acha apontado nas primeiras Linhas Nota 
758.-até 785.

Da Execução sobre a condemnação de cousa certa
em especie.

§ 216. Extrahida a Sentença do processo con­
tra o vencido, ou por acção real, ou pessoal, cuja 
condemnação foi sobre cousa certa em especie é 
requerido por ella, e não intregando a cousa julga­
da nas vinte quatro horas da Lei ; findas as quaes 
deve ser citado para 0 fazer no termo de dez dias, 
cuja petiçãoserá concebida nos seguintes termos: ^

« Diz Fuão, que obtendo Sentença contra Fuão, 
« para este abrir mão de tal cousa em especie, e sen-
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« do por ella requerido para o fazer, nas vinte qua- 
«■ tro horas da Lei, e como o nao fizesse, requer 
« que seja citado o Supplicado para no termo de 
« dez dias fazer dita entrega, sob pena de lhe ser 
« tirada a posse judicialmente, e entregue ao Sup~ 
<f plicante ; por tanto.

P. M. &c.
Tantos de tal 
mez &c.

P. ao Sr. Juiz Muni­
cipal seja servido man­
dar citar ao Supplicado 
na forma requerida.

(Rubrica.) E. R. M.

(F uão.J

§ 217. Citado o R. , e posta á acção na primeira 
audiência, se lhe assignão os dez dias da Lei, findos 
osquaes, é lançado na seguinte audiência, em con­
sequência se passa Mandado de entrega ao A., afim 
de ser tirada a posse do R. judicialmente, o qual 
não é attendido, ainda mesmo pagando o justo 
preço senão em auto apartado, devendo entregar 
não só a cousa demandada, mais como também os 
frutos conforme a condemnação da Sentença ■, se o 
vencido tiver alienado a cousa depois da contesta­
ção da lide, prosegue a execução contra aquelle, 
para quetn passou a posse d essa cousa litigiosa, as­
sim como quando o vencido, está impossibilitado 
de restituir a cousa julgada, ou por que já não exis­
te, ou por outro algum principio, seiá compellido á 
prestar á satisfação confoi me a sua estima, e  de todo 
o interesse, em que fica o vencedor lesado.
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§ 218. Na execução emanada de acção real 
não é 0 Executado ouvido com embargos alguns, 
sem que se assignem dez dias para entrega da cou­
sa demandada ; mas estando os Embargos do Exe­
cutado recebidos em auto apartado, ou por appela- 
ção, se a cousa for movei, o A. a não pode receber 
sem que primeiro preste fiança á sua restituição, c 
á satisfação dos damnos ,* e se é immovel, deve so­
mente dar fiança aos frutos; e não dando fiança, 
se poem em sequestro, esó não ha fiança, e nem 
sequestro, quando os embargos forem relativos á 
bemfeitorias pois que neste caso o vencedor depo­
sitando 0 valor das bemfeitorias juradas pelo venci­
do, recebe a cousa julgada. Mas as execuções de 
carta de partilha, e de força nova executão-se in­
dependente de bemfeitorias, e fianças, ü  Direito, 
em que se funda esta execução, se acha apontado 
nas primeiras Linhas Nota 786.

Da Penhora.

§ 219. Em virtude da Sentença do processo 
ou Mandado desolvendo, depois de contadas todas as 
custas, e lançadas no rosto da mesma com o princi­
pal, juros, e custas, e assignada pelo Juiz. que a 
proferio; ou por outro qualquer que o succedesse, se* 
rá a parte requerida para em vinte quitro horas 
pagar o principal, juros, e custas, ou nomear bens 
á penhora, e o não fazendo no dito termo, que cor­
rerá no Cartorio, o Exeqiente requererá Manda­
do de penhora : cuja petição será concebida nos se­
guintes termos:

« Diz Fuão, que obtendo Sentença contra Fuão 
k e fazendo-o requerer pela mesma, o qual como

2 2



« não pagasse, e nem nomeasse bens á penhora 
« nas vinte quatro horas da Lei, requer Mandado 
« para se proceder a mesma em bens de prompta, 
« execução, quantos bastem, para pagamento do 
a principal, juros, e custas, contados no rosto da 
« mesma Sentença, e constando occultação de bens, 
« se deem as buscas necessárias nos lugares de sus- 

peita; ficando logo citado para todos oster- 
« mos da penhora, avaliação, remissão, venda, e 
« arrematação ; por tanto :

P. ao Snr. JuizMu- 
P . Mandado &c. nicipal seja servido
Tantos de tal mandar pjssar man-
mez&c. dado requerido.

(Rubrica.) E. lí. M.
(Fnão.)

§ 220. Obtido o Mandado, e feita a penhora, 
e depositados os bens em mão de pesssôa idônea, 
chan e abonada, não pedindo o Executado vista 
dentro dos seis dias, que correrão no cartorio de- 
pois, que for recolhida a penhora com citação, ao 
Executado para avaliação, remissão, venda, e ar­
rematação, o Exequente requererá, que seja notifi­
cado o Depositário para em vinte quatro horas tra­
zer a Juizo os bens penhorados sob pena de prisão ; 
efindas as vinte quatro horas, que correrão no car­
torio, e o Depositário não apresentando ditos bens, 
se passará Mandado de captura contra o mesmo, o 
qual não será ouvido senão da cadeia. A respeito 
da penhora, e modo da execução largamente se 
acha escripto nas primeiras Linhas INota 788 até 
827.
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Da Avaliação.*

Ç 22i. Entregues os bens em Juizo, cumpre 
ao Exequente requerer 31andado de avaliação, 
que sendo apresentado aos Avaliadores, quando os 
haja de P rovisão, procederão avaliação, certifi­
cando nas costas do Mandado o valor dos bens, 
que avaliarão ; mas quando não haja Avaliadores 
Provisionados, ou de bens moveis, ou de raiz, neste 
caso requererá para que dous Peritos intelligentcs 
conforme a qualidade, e especie dos bens, que se 
tem de avaliar, procedão dita avaliação; deferindo- 
se primeiro o Juramento a estes, os quaes depois 
de fazerem entre .si a sua consulta sobre o valor, 
que devem dar, os oíTiciaes da deligencía lavrarão 
termo do valor que derão, em que assignarão ditos 
avaliadores. O Direito, relativo as avaliações, se 
acha apontado nas primeiras Linhas desde Nota 
83o até 836.

Dos Pregues.

§ 222. Avaliados ás bens, se passará escripto,
e Edital ao Porteiro, o qual aflixará o Edital nos 
lugares mais públicos, e dará os pregões pelo escrip­
to , sendo os bens de raiz por espaço de vinte dias, e 
sendo bens moveis, por nove dias, não contando os 
dias de guarda. Pode deixar-se de correr pregões, 
se ambas as partes n isso concordarem. O Direito 
que regula os pregões, se acha apontado nas pri - 
meiras Linhas Nota 837 até 846.

Da Arrematação.

§ 223. Findos os dias dos pregões, se deve



proceder arrematação em très dias de Praça ; re­
gularmente na ultima se faz a arrematação, presi­
dida pelo Juiz ; cujo Arrematante será o que maior 
lance offerecer sobre avaliação, ou com melhores 
condições ou a dinheiro, e immediatamente corri­
do, ou debaixo de fiança idônea para em très dias 
recolher ao Deposito Publico o importe da cousa 
arrematada, sob pena de prisão ; e findos estes, ou 
o Arrematante, ou o Fiador não recolhendo, será 
citado qualquer delles para o fazer no referido ter­
mo de très dias ; e o não fazendo, será preso, para 
da cadeia cumprir : recolhido o dinheiro com Cer­
tidão ao pé do aulo de arrematação, ou constando 
d’este, que logo em mesa correo o dinheiro, se lhe 
passará certidão, que servirá de guia para o paga­
mento daSiza, conforme a qualidade dos bens arre­
matados, que pagará por inteiro, devendo haver a 
metade delia do preço principal da arrematação, 
pois essa ametade se faz por conta do executado ; 
cujo conhecimento da Siza será junto ao auto da 
arrematação na execução para se dar ao Arrematan­
te a carta d’arrematação, para seu titulo. O Direito, 
em que se firmão as arrematações, está apontada 
nas primeiras Linhas Nota 847 até 861.

Da Adjudicação.

§ aa4- Não havendo lançador aos bens penho­
rados, deverá o Exequente citar ao Executado para 
dar lançador em très praças successivas, sob pena 
de lhe serem adjudicados para seu pagamento com o 
abatimento da Lei : (seíor a penhora em bens de 
raiz, e o Executado for casado, deverá também ser
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em Audiência ; e depois tornandoos bens á praça 
com novo escriplo, e edital em que se declare |a 
quantia porque devem ser adjudicados ; no caso de 
não haver lançador, que cubra os seus valores, e 
menos a quantia por que devão ser adjudicados, 
com certidão do Escrivão sobem os autos á conclu­
são afim de ser julgada a adjudicação por sentença, 
com o abatimento da Lei: a saber, nos bens moveis, 
cujo valor é intrinseco a decima parte ; nos outros a 
quarta parte , e nos bens de raiz, á quinta parte, e 
nestes, sendo o Credor a Fazenda Publica, a quarta 
parte, excepto porem se o devedor não tiver mais 
bens, ou não chegarem para pagamento de todos os 
Credores ; e se os penhorados chegarem para pa­
gamento, segundo a sua avaliação, neste caso não 
haverá abatimento algum na adjudicação : se o va­
lor dos bens adjudicados excederem a importância 
da divida, deverá o Credor consignar o excesso no 
Deposito Publico, e sem isso se lhe não passará 
Sentença de adjudicação, e menos sem que tenha 
pago a Siza ; cujo conhecimento deverá ir inser- 
to na Sentença : havendo mais Credores do Exe­
cutado, não será preciso serem ouvidos ; pois que a 
todo tempo podem disputar preferencia, comoCre- 
dor Adjudicatório no casco da propriedade. Se 
porem os Credores do Executado acudirão em juizo 
antes da adjudicação , e protestarão pela preferen­
cia, neste caso não se passara carta de adjudicação 
ao Exequente sem que este faça deposito da quantia 
em que a propriedade lhe foi adjudicada, para se la­
zer o concurso, e correr a prelerencia sobre o mes­
mo casco da propriedade afim de se adjudicar esta ao 
vencedor. Quando o Exequente for algum corpo 
citada sua mulher ) , de cuja citação se porá acção
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de mão morta, não lhe poderá ser adjudicada a 
propriedade ; mas sim deverá ser arrematada por 
arrendamento até ser indemnisada a execução. O Di­
reito em que se fundão as adjudicações, se acha 
apontado nas primeiras Linhas Nota 865 .

Da Arrematação por arrendamento.

§ 2'í 5 . Quando o valor da cousa penhorada 
exceder o dobro da divida, não pode ser arrematada, 
e nem adjudicada, mas sim os seus rendimentos ; 
salvo quando o Executado tem outras dividas accum- 
muladas, que excedem a metade do valor do prédio, 
ou quando a execução é de Carta de partilha, ou 
quando o prédio poucos, ou nenhuns fructos produz, 
ou em razão de sua construcção por ser feito mais 
para recreio do que para rendimento, ou em razão 
de sua situação, assim como se for modico o excesso 
do seu valor a cerca da divida, pode ser arremata­
da ; portanto fora destes casos, só \>or arrenda­
mento ate solução da divida. O Direito disto se 
acha apontado nas primeiras Linhas Nota 866, e 
867.

Da Execução em Dinheiro.

§ 226. Quando a penhora for feita em dinhei­
ro bastante, existente em mão do Executado, ou em 
Deposito geral, não será preciso outra legalidade 
mais do queassignarem-se seis dias em Audiência aos 
Credores incertos que a elle tenhão Direito; se 
comparecerem dentro deste termo serão ouvidosde 
seu Direito, e quando não, são lançados, e se passa­
rá iUandjdopara ser requerido o Executado para



em tres dias pagar o importe da execução \ de cuja 
citação se poem acção na primeira Audiência, em 
que se lhe assigna dito termo, enão pagando, será 
lançado na seguinte audiência , depois do que, se 
passa Mandado de entrega contra o Depositário 
com clausula de captura. Sobre outros muitos pontos 
de Direito, se acha expendido nas primeiras Linhas 
Nota 868.
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TITLILO 2.’

Da Liquidação .

§ 227. E’ nulla aquella execução, cuja Sen­
tença illiquida se executa sem primeiro se proceder 
aliquidação ; mas sendo a Sentença em parte li­
quida, e em parte illiquida poderá dar execução a 
quantia liquida. Deve a liquidação ser tratada no 
domicilio do 11. , ou quando este consenlio no Jui- 
zo, nella se pode oferecer a excepção de suspeição; 
a pezar de se não admittir em gráode execução se­
melhante excepção ; porem pela liquidação se dá 
instancia ; a quaí ha lugar por dons modos, primei­
ro por artigos, segundo por árbitros conlorme o va­
lor da cousa, ou quantidade, que se pretende liqui­
dar • devendo fazer-se do que e expresso na Sen­
tença, e não do que foi omisso Para se poder fazer 
liquidação, deve haver citação pessoal, cuja petição 
será concebida nos seguintes termos. (Note-se que 
aliquidação é processada na execução di sentença, 
depois de extrehida do processo, e a parte por ella 
requerida.)
 ̂ « Diz Fuão, que quer f«er citpr a FuSo, mo-



« radoremtal parte, para fallar a huns artigos de 
« liquidação sobre a execução da Sentença, que o 
« Supplicante obteve a seu favor na causa de tal,
« contra o Supplicado em que quer liquidar os 
« rendimentos, perdas e damnos conforme o seu 
« julgamento ; sob pena de revelia: por tanto,

P. ao Sr. Juiz Muni­
cipal seja servido man­
dar citar ao Supplica­
do.

Cite-se &c. E .  R. M.
Tantos de tal
mez & c. (Fuão.)

(Rubrica.)

§ 228. Citado 0 R. , se porá acção na primei­
ra Audiência, na qual logo o A. poderá olíerecer 
seus artigos, mas não offerecendo, requererá vista 
dos autos para oííerece-los á primeira, os quaes serão 
concebidos nos seguintes termos:

« Por Artigos de liquidação diz como Liqui- 
« dante Fuão, contra o Liquidado Fuão, por esta, 
« ou melhor forma de Direito.

E. S . N.

* P. e consta da Sentença a íl. ter sido esta a 
x favor do Liquidante, condemiando ao Liquidado 
« não só abrir mão da propriedade tal, como apa- 
« gar as perdas, e damnos, e lucros cessantes, que 
x se liquidasse,

« P. que a propriedade em questão todos os 
* «nnos rendia a quantantia de $, que no decurso
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« de tantos annos, desde o momento em que o Li-' 
<( quidado o esbulhou da posse em que estava até 
« o presente vão tantos annos que importa aquantía 
« de que com as perdas, e damnosque soílfreo 
« nas Lavouras destruídas, tudo sobe á quantia de 
« § que o Liquidado está responsável a pagar ao 
n Liquidante; por quanto.

« P. que tantos carros de canna (ou qualquer 
« legume ) que o Liquidante tinha de cuslumeto- 
« dos os annos. plantar, fazião tantos pães de assu- 
« car, que deitando cada hum tantas arrobas, que 
« tiradas tantas para a despezas, ficavão liquidas 
« tantas j que vendidas o tanto, conforme o preço 
« corrente, fazia cada hum anno tanto, que no de- 
« curso de tantos annos somma a quantia de §.

( N. B. Que a liquidação deve ser articulada con« 
forme a qwalidade, e genero do que se pretende li­
quidar, não só a respeito de pesos, como de medi­
das, e seus competentes valores : e outro sim das 
producções conforme a natureza e especie da causa 
afim de que se deduza hum total liquido-, para cujo 
fim se farão os artigos necessários, para prova da 
verdade, sem seomittir circunstancia alguma.)

« P. que conforme a Direito os presentes arli— 
« gos devem ser recebidos para que provados,seja 
« o Liquidado condemnado na quantia liquida de 
« s, e nas custas, e mais pron. de Direito.

F . P.

P . B. C . J. &c.
P.P. M.N,

e C .

f  Assigna o Appellido.
. . 23
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§ 229. Oíferecidos os artigos de liquidação 
em Audiência, se assignabutn termo para 0 Liqui­
dado contrariar, 0 qual virá com sua contrariedade, 
011 contestação no termo assignado de huma audi­
ência, e ficando em prova de dez dias, findos os 
quaes segue, os de mais termos summariamente até 
final ; de cuja decisão tem dez dias para embargar, 
ou appellar : no primeiro caso em vinte quatro ho­
ras, e no segundo no elfeito devolutivo; excepto 
quando se clá excesso na liquidação, o que proce­
de se appellar o Liquidado, e não 0 Liquidante.

§ 23o. Para a liquidação que se íaz por árbi­
tros não é preciso artigos ; bastando apenas citar o Li­
quidado para se louvar em peritos de sea parte ; 
cuja louvação se procede como fica expendido no § 
7o ; em cuja petição se exporá as circunstancias 
do facto, que se pretende liquidar a fim ĵe que os 
peritns possão dar os seus Laudos ; depois de feito 
0 arbitramento, e reduzido a auto, podem as partes 
dizerem de seu Direito, e depois sobem á con­
clusão para ser julgada á Líquido cão, tudo como os 
§§ antecedentes, cuja decisão será concebida nos 
seguintes termos:

« Tendo 0 Liquidante provado os artigos de li- 
« quidação afl. em que exige do liquidado a quan- 
« tia de § dos rendimentos de tal propriedade 
« ( ou outra qualquer cousa sobre que verse a li- 
« quidação ) julgo a referida quantia liquida, e 
« para seu pagamento proceda-se execução nos 
« bens do Liquidado, e pague o mesmo as castas 
« &c. Tantos de tal mez ôçc.

Nome inteiro.

Mas vendo 0 Juiz que 0 Lxequenle liquidante
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não provou ditos artigos julgará os mesmos por 
não provados, e o condernnará nas custas do inciden­
te ; mas provando em parte, assim o julgará, con- 
demnando a ambos nas custas do mesmo incidente.

§ o3 i. Depois de julgada a liquidação, se 
passará Mandado de penhora para correr a execu­
ção contra o Liquidado nos mesmos autos em que 
se proferioaSentença de liquidação, independen*e de 
se tirar do processo,por isso mesmo que a liquidação 
já é hum principio de execução. O Direito em . 
que se fundão as liquidações, se acha apontado nas 
primeiras Linhas Nota 868 até Nota 878.

TITULO 3.°

Dos Embargos d Execução.

§ 23a. Só depois do Juizo seguro com penho­
ra feita, haverá lugar 0 Lxecutado se oppor com 
embargos á Execução , o que fara dentro dos seis 
dias da penhora feita, e recolhida ao Cartoiio/ 
findos os quaes, não se toma mais conhecimento doa 
ditos embargos, salvo porem nos seguintes ca-os . 
primeiro, se a parte se não oppoem a queelles sc- 
jão admittidos; segundo, sc passado dito termo,não 
for excluído 5 terceiro, se o executado jurar que lhe 
vierão de novo depois dosséis dias; quarto sendo op- 
postos ao modo da execução; quinto, na execução 
de Carta de partilha ; sexto, por via de restituição ; 
sétimo, quando os Embargos são de paga provados 
lo<ro com quitação, ou de nullidade provados do 
ventre dos autos; oitavo, quando os embargos sao 
de erro de custas. Primeiras Linhas Nota 884.

2J
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§ 233. Regularmente os embargos oppostos 
pelo Executado, não se admittem senão em auto 
apartado, excepto nos seguintes casos ; primeiro 
embargos de restituição de menor: segundo embar­
gos cie compromisso eslanto este já julgado por Sen­
tença ; terceiro embargos de retenção de bemfeito- 
rias sendo liquidas, ou juradas pelo Executado, ex- 
cepto em prédios urbanos não sendo provadas in­
continente com expresso consentimento do Senho­
rio ; e na execução de arção de força nova, e de 
carta de partilha, que nestes tres casos não suspen­
de : porem em outro qualquer posto que suspenda 
a execução, com tudo depositando o Exequente o 
valor das bemfeitorias, correrão os termos da execu­
ção : mas o Executado ainda mesmo prestando fian < 
ça, não pode levantar, senão depois de final execu­
ção ; quarto embargos de nullidade patentes dos au­
tos, ou de pagamento provados logo com quitação, 
ou documentos legaes: quinto Embargos de conpen- 
sação, quando é de liquido á liquido julgado y não 
assim sendo de diversa especie, ou de cousa li­
quida; sexto, quando o Executado deposita o prin­
cipal, e custas da execução em dinheiro liquido ; 
por que-o Exequente a pode levantar com frança; 
sétimo, quando os embargos são fundados na reser­
va de Direito, feita na sentença, que se executa 
( primeiras Linhas INota 885.)

§ 234. Quaesquer embargos oppostos pelo 
Executado, o Juiz Executor pode tomar conheci­
mento delles, ou remette-los pava o Juiz queprofe- 
rio a Sentença que executa ; cujos embargos posto- 
que sejào recebidos, sempre tem o seu procedimen­
to summario, e não pode o Exequente receber a 
cousa pedida, ou oprouuctodos bens penhorados
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sem prestar fLnça idônea approvada pela parte, ou 
pelo Juiz ; de cujo recebimento dos embargos tem 
hum termo para contrariar, e offerendo-os em Au­
diência, íicão em prova de dez dias, e seguem os de 
rnais termos summarios até final decisão, da qual 
temdezdias para embargar, ou appellar ; no pri­
meiro caso nas vinte quatro horas, e no segundo no 
effeito devolutivo, e ainda mesmo neste caso não po­
de levantar sem fiança ; por isso que se a decisão 
da ultima instancia fora favor do Executado Em bar­
gante, torna tudo a seu antigo estado ; cujo Direito, 
e mais circunstancias a respeito, se acbão apontados 
nas primeiras Linhas SNota 887 até 88gi.

TÍTULO 4>

Dos Embargos de terceiro.

§ a35. Qualquer pessoa se pode oppor com 
embargos de terceiro a qualquer execução, hurna 
vez que esta corra em bens de sua posse, ou domí­
nio, ou que tenha interesse nelles, apezar de não ter 
sido parte na execução, e menos ter sido citada, ou 
condemnada pela Sentença, arresto, ou embargo, 
por isso mesmo que se não devein executar bens 
senão do proprio devedor, e menos devem estar 
sugei tos á execução bens daquelles, que não foi ão. 
partes na causa, com as mais circunstancias de Di­
reito expendidas nas primeiras Linhas i ôta 890.

§ 236. 0  Embargante terceiro pode pedir vis­
ta a todo tempo da execução, até mesmo depois de 
arrematados os bens, em quanto o Arrematante não



extrahir caria de arrematação ; a vista para embar­
gos de terceiro Senhor e possuidor suspende a execu­
ção : mas se a. Sentença que se executa é sobre cou­
sa certa julgada, não suspende ; excepto se o Em- 
bargante também for Senhor possuidor : por cautela 
só se deverá allegar a posse, e não outro titulo de 
dominio, mas do que o presumido pela mesma pos­
se ; visto que o possuidor inda mesmo injusto deve 
ser conservado até ser ouvido, e convencido ordi­
nariamente.

§ ■237., O Embargante terceiro deve allegar, 
e provar em trcs dias que correrão apenas forem 
os autos com vista a seu Advogado; quando aop- 
posição não for em todos os bens penhorados, e 
sim ém parte delles, correrá a execução naquelles 
em que não houver opposição, ficando suspensa a 
execução até o recebimento, ou decisão dos mesmo? 
embargos relativamente ao opposição; e por conse­
quência se deve copiar o auto da penhora para se­
rem processados apartados da execução, a fim de 
não ficar esta embargada a respeito dos outros bens, 
em que não houve opposição ; mas sendo a opposi- 
cão em todos elles, se processão na mesma execu­
ção ; salvo quando não são baseados em Direito de 
posse, por isso que não suspendem, e são proces­
sados em auto apartado ; cujos embargos serão con­
cebidos nos seguintes termos :

« Por Embargos de terceiro Senhor possuidor,e 
« prejudidado, diz como Embargante b uão, contra 
« 0 Embargado Fuão, por esta, ou melhor forma 
« e'via de Direito.

E. S. IN.
« P. e consta da presente Execução 0, ter Ern- 

« bargado feito a penhora a fl. no escravo tal (ou



1 8 3

« outro qualquer bem movei, ou de raiz ) nu hypo- 
« these de ser pertencente ao Executado seu deve- 
« dor, quando alias é do domiuio, e passe do Em- 
« bargante.

« P. que o escravo em questão 6 do domínio, 
« e posse do Embargante pela compra que deile 
(( fez a Fuão, documento junto, o qual lhe foi appre- 
« hendidoem casa do Executado por estar alíi alu- 
íc gatlo ( N. B, Se for mais preciso alguns artigos, 
se farão com as circunstancias do caso para prova da 
verdade.) Nestes lermos

« P* que conforme a Direito os presentes em- 
t( bargos devem ser recebidos, e a final julgados pro- 

« vadospara eífeito do ser o Embargante restituido á 
<( sua antiga posse, passando-se o competente Man- 
« dado de entrega, e condemnado o Embargado 
« nas custas, e mais pron, de Direito.

F . F.

P . R. C. J. &c.
P.F. N.N.

e G.

(  Assigna o appellido. J

§ o38 Vindo o Embarganle terceiro com seus 
embargos, deve offerece-los em Audiência dentro 
dos tres dias, e prova-los citada a parle para ver ju­
rar testemunhas, ou a seu procurador, e com esta 
prova subindo á conclusão, são recebidos, òii des­
prezados ; no primeiro caso alem de ter aggravo no 
auto do processo, tem o Embargado duas audiênci­
as para contrariar, e seguem os de mais termos or-
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dinarios ate final decisão ; da qual pode nos dez 
dias embargar, ou appellar, cuja appeJlação é em 
ambos os eifeilos regulares *, e no segundo caso cor­
re a execução seus termos,porem o Embargante lem 
aggravo de petição, ou instrumento : mas se os em­
bargos tem sido recebidos e afinal forem julgados 
não provados, a appellação sempreserá recebida em 
ambos os effeitos reguLres. O Direito em que se 
fundão semelhantes Embargos, se acha apontado 
nas primeiras Linhas Nota 891 até 897.

TITULO 5 .°

Da preferencia.

§ 289. A. preferencia não suspende a execu­
ção, e menos a arrematação dos bens penhorados ao 
devedor cornmum de diversos Credores, os quaes 
tendo suas execuções promptas, e apparelhadas com 
penhora filhada, e apprchemão nos bens adjudica­
dos, ou arrematados, cujo producto se acha em 
deposito, e não tendo 0 Executado mais bens, que 
cheguem para solução de todos os Credores, 
ou estes acudindo antes da entrega do dinhei­
ro ao Credor Exequente, que primeiro moveo a sua 
execução; ou se apresentando o devedor fallido, 
e tendo suas Sentenças do Juizo contencioso sem ser 
de simples confissão de preceito, conforme 0 Drreit« 
apontado nas primeiras Linhas Nota 708, proce- 
der-se-ha o concurso de preferencia no Juizo da 
pr imeira execução, ou naquelle aonde estiver depo­
sitado 0 dinheiro, podendo igualmente entrar em
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concurso aquelle Credor que por justo impedimen­
to não pode fazer penhora, tendo protestado em 
tempo opportuno : assim como nas causas executivas 
inda que não tivesse sido julgada a penhora por 
Sentença, ( primeiras Linhas Nota' 3o/j.)

§ 240. P.ara haver preferencia serão citados 
todos os Credores ; ‘ cuja citação será pessoal, e no 
caso de algum se achar ausente,deverá ser citado 
por Editos; e tendo fallecido elgum, serão citados 
seus Herdeiros independente de habilitação ; sal­
vo se tiver fallecido depois de citado para concur­
so, se este ainda não estiver findo : para cujo concur­
so não é preciso ser citado 0 Executado, e menos 
pode ser ouvido nelle : a petição para citação dós 
Credores será concebida nos seguintes lermos:

« Diz Fuão, que quer fazer citará Fuão, Fuão 
d e Fuão Credores do comtnum devedor Fuão, 
« para á primeira deste Juizo fallarem a huns 
k Artigos de preferencia cm que melhormente ex- 
u pressará 0 Direito que tem o Supplicante para 
« preferirão produeto dos bens arrematados que se 
« acha em deposito, ou adjudicados, que lorão pe- 
« nhorados ao dito devedor, para solução de todo o 
« principal, juros e Custas de sua execução, sob 
« pena de revelia ; por tanto.

Cite-se &c. 
Tantos de tal 
mez &c. 

(Rubrica.)

P. cão Sr. Juiz Muni­
cipal seja servido man­
dar citar ao Supplica- 
do.

E. R. M.

(Fuão. < '
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§ 241. Vindo todos os Credores, que tiverem 
suas execuções, citados, se poém acção na primeira 
audiência, e ficão esperados á segunda, e nesta de­
ve 0 preferente offerecer seus artigos se ja os não 
tiver offerecido na primeira, regulando-se confor­
me a classe do Direito em que estiver a sua prefe­
rencia ; sendo ditos artigos concebidos nos seguin­
tes termos:

« Por Artigos de preferencia diz como Prefe- 
« rente Fuão, contra os Preferidos Fuão, Fuão e 
« Fuão por esta, ou melhor forma de Direito.

E ,  S. N.

« P. e consta da execução do Preferente a 
« emanar esta de tal acção, obtida no Foro conten- 
„ cioso contra seu devedor Fuão, em consequência 
« do que lhe fez a penhora a fl. cujos bens sendo 
« arrematados, se acha 0 seu producto em deposito, 
« no qual o Preferente tem direito para ser indem- 
« nisado de todo o principal, juros e Custas de sua 
« execução, sem que entre em rateio.

« P. que a divida do Preferente teve a sua ori- 
tf gem em huma escriptura publica com bypotheca 
« para segurança do principal ejuros, nesses mes- 
« mos bens penhorados, e arrematados, clocu- 
<«■ mento a 11.

«. P. que em regra de Difeito a bypotheca de bens 
« está no principal gráo de preferencia, maxime 
« por ser apresente mais antiga entre as de mais 
« hypothecas,que fez o Executado de seusbens.(N. 
« B. Se for preciso mais algum artigo, se fará con- 
í < forme o Direito que houver.)

« P. que conforme a Direito os presentes artigos
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« devem ser recebidos,paraque julgados,tenha 0 Pre 
(f ferente Direito na quantia depositada para paga- 
« mento de todo 0 principal, juros e Custas de sua 
« execução ; condemnando-se os Preferidos nas 
« custas ex-causa, e mais pron. de Direito.

F . P.
P . B, C. J. &c.
P .P . ÍUN.

e C.

( Assigna o Appellido. )

§ 242. (Merecidos os Artigos de preferencia 
na primeira, ou na segunda Audiência, depois da ci­
tação dos Preferidos, os quaes não comparecendo, 
se lhes assignão duas Audiências para contestarem, 
ou contrariarem, visto ter a preferencia marcha 
ordinaria ; e 0 não fazendo são lançados de pregão, 
e correm os de mais termos a revelia ate final • mas 
pedindo vista deve cada hum contestar, e ao mesmo, 
passo offerecer seus artigos de preferencia ; pois 
todos os concorrentes são Autores, e Beos recipro- 
camente offerecendo artigos, e contestando depois 
huns aos outros ; devendo por consequência appen, 
sar-se á primeira execução todas as mais dos Con­
correntes sobre as quaes cada hum basea o Direito 
que tem de preferencia; sendo todos os mais ter­
mos ordinários até íin »l decisão 5 da qual a appe a- 
câo se recebe em ambos os elleitos. (M Credores, 
que não tiverem Direito de preferencia, entrarão 
em rateio. O Direito em que se funda o concurso 
de preferencia, se acha apontado nas piimeiras Li­
nhas Notas 898 até 9Í0.

A
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§ 243. A Sentença definitiva a respeito de 
preferencia será nos seguintes termos:

« Havendo concurso de vários Credores contra 
« 0 executado Fuão, todos com execuções promp- 
« tas, eapparelhadas, e com penhora feita nos bens 
« do mesmo cominam devedor, os quaes oppondo-se 
« cada hum de per si com artigos de preferencia, 

julgo competir este direito ao Exequente Fuão 
« para preferir sua execução aos de mais credo- 
« res, por- fundar o seu Direito j ( aqui se dirá a 
prova e gráo de Direito em que se funda ) por tanto 
« e mais dos autos e disposições de Direito, com que 
« me conformo, seja 0 mesmo indemnisado de lodo o 
« principal, juros e Custas de sua execução ; e con- 
« dem no aos mais Credores nas custas do inciden- 
« t e ; quanto porem aos outros Credores, julgo 
<( provados os artigos de Fuão no segundo gráo de 
« Direito de. preferencia, ( aqui se dirá a prova e 
« Direito em que se funda ) por tanto preenchido o 
« primeiro Exequente, seja indemnisado este se- 
« gundo do total do principal e custas desuaexe- 
« cução, e condemno aos de mais concorrentes nas 
« custas do incidente ( e o mesmo haverá lugar a 
<( respeito do terceiro e assim por diante conforme 
« o gráo de Direito em que estivere m para prefe- 
cr rencia ) e com estes se proceda 0 competente ra- 
« teio a proporção do total de suas execuções &c. 

Tantos de tal mez #c.
( Nome inteiro.)

TITULO 6.*

Da Habilitação.

§ 244* Em qualquer estado, ou Instancia em
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que se achar qualquer causa de qualquer natureza, 
que seja,não só tratando-se da acção principal como 
de sua execução ; e outro sim por appellaçào, jamais 
poderá dar hum só passo todas as vezes, que conste 
em Juizo ter fallecido algum dos Litigantes, ficando 
por consequência nullo todo, e qualquer processado, 
ou decisão, que houver a respeito ; portanto se de­
ve primeiro habilitar os Herdeiros do fallecido,' ou 
Testamenteiro universal, ou Curador a fim de pas­
sar a instancia quer activa, quer passiva da mesma 
soí te, que principiou com odefuncto ; devendo ser 
promovida a habilitação por quem interesse tiver na 
causa, e por artigos em cada hum processo que hou­
ver, conforme o Direito apontado nas primeiras Lin­
has iSotas , 5o, e 762..

§ 245. 0  cessionário deve lambem proceder 
á  habilitação nos proprios autos, antes de extrahida 
a Sentença, ou na mesma execução ; excepto se 0 
Cessionário tem a clausula, ou qualidade de procu­
rador em causa própria *. 0 Cedente não pode fa­
zer segunda cessão sem consentimento do Cessio­
nário, conforme as mesmas iNotas citadas.

§ 246. Para haver lugar a hobililflçcto e preci­
so citação pessoal aos herdeiros para se verem ha­
bilitar em tal causa, que movia o fallecido contra o 
habilitante, e vice-versa : de. cuja citação se poem 
accão na primeira Audiência, e nesta ou se oífere- 
eeín logo os artigos, ou se requer vista para iorma- 
los, que serão concebidos nos seguintes termos.

.< Por Artigos de habilitação diz como habili- 
„ tante Fuão, contra os habiütandos Fuão, Fuão, e 
« Fuão, por esta ou melhor forma de direito.

E. S. N.
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« P. e consta destes autos, que movendo o lla- 
« bilitando tal acção ( ou execução ) contra Fuão, 
« falleceo este da vida presente, fican io a causa no 
« estado em que se vê, cuja instancia deve passar 
« aos Habilitandos.

P .q u e  dito fallecido foi casado com a primeira 
« Habilitanda, e com esta viveo conjugalmente de 
« porta a dentro teuda, e manteuda ; de cujo ma- 
« trimonio tiverão os de mais Habilitandos ; fican- 
« do por consequência representando meeira, e 
« cabeça de casal, estes.como seus Herdeiros legiti- 
« mos, e com Direito de acção activa, c passiva.

Nestes termos.
« P. que conforme a Direito os presentes aríi» 

« gos devem ser recebidos, e a final se julgarem 
« provados para effeito de se haver os Habilitandos 
« por habilitados na presente causa, e com elles 
a correr seus termos até final execução, e condem- 
« nados nas custas, e mais pron. de Direito.

F .  P.
P.  R. C. J. &c.
P.P. N.N.

e G.

fJssigna o Appellido.)

§ 247. Oíferecidos os artigos da habilitação, 
sobem á conclusão para serem recebidos, ese man­
dar as partes contrariar, ou confessar ; para 0 que 
se lhes assigna hum termo, e não contrariando, e 
nem confessando, são lançados, e fica em prova de 
dez dias, e seguem os de mais termos summarios até 
final decisão,da qual aappellação é em hum só eííei-



to . O Direito em que se fundão as habilitações, se 
acha apontado nas primeiras Linhas Nota a5o,
25a, e 762 .

§ ?48. Quando a causa se achar por appella- 
cão na Relação, e constar ter fallecido alguma das 
partes litigantes, será a habilitação perante 0 Desem­
bargador Juiz Relator, conforme 0 Artigo 84 do Re­
gulamento da Relação de 3 de Janeiro de i 833.^

§ 249. Se a parte contra quem for a decisão 
da ultima instancia fallecer dentro dos dez dias, de­
pois que lhe for intimada a Sentença, sem que tives­
se interposto o recurso de revista, e nem consentido 
no julgado, sendo moradora no lugar, ou sabendo-se 
nelle de seu fallecimento antes que se findemos 
dez dias, poderão seu. Herdeiros interpor dito recur­
so : assim|como se a parte que fallecer não for 11101a- 
dora no lugar, nem se tiver noticia do fallecimento 
dentro dos dez dias, valerá a interposição do recur­
so de revista feita pelo Procurador , mas se este o 
não interpozer, passara esse Direito a seii9 lleidei- 
rosna forma acima declarada ; podendo depois em 
hum, e outro caso tratar-se dos termos da habilita­
ção perante o mesmo Juizo que proferio a Sentença, 
Art i 3 e i 4 do Decreto de ao de Dezembro de
i8 3 o .  . 1 1

§ aoo. Posto que não seja preciso despacho
para se interpor o recurso de revista, bastando 
Hienas que se lassa manifestação ao Lscnvao para 
este a ex-oflicio lavrar dito recurso por termo 
' Art. s e o da Lei de 18 de Setembro de ib28 ;  
todavia para se poder interpor dito recurso nos ca­
sos do § antecedente, será preciso requerer ao De­
sembargador Juiz Relator nos termos seguintes:

<( Diz Fuão, Herdeiro de Fuão, que fallecendo
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« este da vida presente dentro dos dez dias da inti- 
« mação da ultima Sentença definitiva na causa de 
(( appellação entre partes Fuão,.e o dito fallecido, e 
« como este não interpozesse recurso de revista 
« em sua vida', e menos consentisse no julgado : por 
« tanto antes que se findem os dez dias, requer que 
ff se lhe tome seu recurso por termo para o Supre- 
'.( mo Tribunal de justiça ; sendo intimada a par-* 
« te ou seu Procurador; o que assim s itisfeito, pro- 
« testa o Supplicante tratar da habilitação na for-

ma da L e i ; por tanto •
P. a Y.  S.» se­

’ ja servido mandar
- tomar seu recurso

Gomo requer &c. por termo.
Tantos de tal mez &cc.

E. R . 31.
(Rubrica.) (Fuão )

§ aSi. Assignado 0 termo de /ecurso de revis-
ta, requererão os llerdeiros, ou a outra parte ao mes­
mo Desembargador Juiz Relator para'habilitação, 
de cuja citação será posta acção na Audiência da 
Relação seguindo os de mais termos já á respeito 
expendidos nos§§ 2J9. e 25o conforme determina o 
Artigo 84 do Regulamento da Relação. Apenas for 

julgada a habilitação, haverá então lugar se tratar 
dos termos de recurso.

§ 25a. Se depois de feita a manifestação do re­
curso, ea intimação, lallecer o Procurador de algu­
ma das partes antes de arrazoar / ou por moléstia, 
prisâu, ou por outro grave impedimento se impossi­
bilitar ; não sendo a parte moradora no lugar, que 
logo nomei outro Advogado, não lhe correrão os

♦
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dias que faltarem para o termo da Lei, senão depois 
que for citada para constituir novo Procurador, em 
prazo rasoavel. Art. 18 da Lei de 20 de Dezembro de
183o.

§ 253. Se neste tempo fallecer alguma das 
partes, sendo moradora no lugar do Juizo, ou saben­
do-se do fallecimento dentro do prazo de quinze 
dias, que tem seu Advogado para arrazoar, proce- 
der-se-ha a habilitação dos Herdeiros perante o Jui­
zo da Sentença ; e não se contará no tempo conce­
dido para apresentar suas razões, o que se consu­
mir na habilitação (Art ,  17 da mesma Lei.)

§ 25/|. Quando a parte fallecida não for mora­
dora no lugar, e se não tiver noticia do fallecimen­
to dentro do dito prazo de quinze dias, não se po­
derá depois allegar o fallecimento para se invalida­
rem os actos praticados antes de ser sabido, 
( Art. 20 da Lei.

§ 355. Constando o fallecimento de algumas 
das partes litigantes, depois de remetidos e apresen­
tados os aut.s por via de recurso de revista no Su­
premo Tribunal de Justiça, não haverá lugar habi­
litação dos Herdeiros em quanto estiverem no mes­
mo T r i b u n a l ;  devendo porem proceder-se habihtaçao
perante a Delação revisora ( Regulamento de 26 de 
Abril de 1838. )
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Da acção de commisso............... ..........................
Da accão ad exhibendum..............................* •
Do embargo, ou arresto...................... .. ...........

PâllTE UI.
Das execuções de sentença . ...........................
Da exec.sobre a condemn. de cousa certa em esp,
Da penhora...........................................................
Da avaliação .................................................
Dos p r e g õ e s ........................... .........................*
Da arrematação.............. .. .................................
Da adjudicação., ...................................................
Da arrematação por arrendamento...............
Da execução em dinheiro. ......................... .. * «
Da liquidação..............  • . • • * • * • * • • * • • *
Dos embargos d execução . .
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Ê s t e  l iv r o  d e v e  se r  devolvido na última 
dota carim bada
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MINISTÉRIO da educacAo e saúde
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AU TO R

Pr-i m o iro s  e l.e jaeJL tQ 3--pratiaQ 3--da-£0 '
TITU LO

_________ _________ — -----------

Devolver em NOME DO LEITOR

Prove que sabe honrar os seus com­

promissos devolvendo com pontualidade 

êste livro à Biblioteca.

Se, findo o prazo de empréstimo (2 semanas), o 
livro não for devolvido, será cobrada uma multa de 

um cruzeiro por dia.
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